
 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE –UNICENTRO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LETRAS: MESTRADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É PRECISO “OUSAR SE REVOLTAR”: CIRCULAÇÃO DE PRÉ-

CONSTRUÍDOS ACERCA DAS BRASILEIRAS NA/EM REDE NO 

EXTERIOR 
 

 

 

 

 

 

 

 

DANIELE MARCELO BANDEIRA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUARAPUAVA 

2020 



 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LETRAS: MESTRADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É PRECISO “OUSAR SE REVOLTAR”: CIRCULAÇÃO DE PRÉ-

CONSTRUÍDOS ACERCA DAS BRASILEIRAS NA/EM REDE NO 

EXTERIOR 
 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada por DANIELE MARCELO 

BANDEIRA ao Programa de Pós-Graduação em Letras, da 

Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO, 

como um dos requisitos para a obtenção do título de Mestre 

em Letras. 

 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª CÉLIA BASSUMA FERNANDES. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

GUARAPUAVA 

2020 
 



 

 

                                                             
 
 
 
 
 
 
                                                             Catalogação na Publicação 
        Biblioteca Central da Unicentro, Campus Cedeteg 
  

Bandeira, Daniele Marcelo 

B214e É preciso “ousar se revoltar”: circulação de pré-construídos acerca das 

brasileiras na/em rede no exterior / Daniele Marcelo Bandeira. – – 

Guarapuava, 2020. 

 viii, 120 f. : il. ; 28 cm 

  

 Dissertação (mestrado) - Universidade Estadual do Centro-Oeste, 

Programa de Pós-Graduação em Letras, 2020. 

  

       Orientadora: Célia Bassuma Fernandes 

       Banca examinadora: Célia Bassuma Fernandes, Solange Mittmann, 

Luciana Rosar Fornazari Klanovicz 

        

 Bibliografia 

  

     1. Letras. 2. Mulheres. 3. Interdiscurso. 4. Memória. 5. Pré-construído. I. 

Título. II. Programa de Pós-Graduação em Letras. 

  

                                                                                                                CDD 410 

  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho a minha família, por confiar, apoiar e acreditar 

em mim. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porque nem toda feiticeira é corcunda 

Nem toda brasileira é bunda [...] 

(Rita Lee) 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço primeiramente a Deus, pela força e luz divina, a qual me sustentou durante os 

momentos de leitura e escrita, bem como me proporcionou que pessoas especiais 

cruzassem meu caminho e fizessem parte dessa conquista; 

 

A minha mãe Maria Lúcia e ao meu pai Jorge, que zelaram por mim e me ensinaram as 

mais valiosas virtudes e as minhas irmãs Selma e Simone, pela força, carinho e 

compreensão na minha ausência; 

 

À Profª. Drª. Célia Bassuma Fernandes, minha orientadora, que durante esse e outros 

percursos ocupou vários lugares (de amiga, de conselheira, de mãe...) e com muita 

dedicação, esforço e inteligência, me ajudou a tecer essas linhas tão significativas para a 

minha vida acadêmica; 

 

À Profª. Drª. Solange Mittmann, renomada analista do discurso, que propôs considerações 

valiosíssimas para este trabalho; 

 

À Profª. Drª. Luciana Rosar Fornazari Klanovicz, estimada historiadora, que deu 

contribuições fundamentais na construção deste trabalho. 

 

Aos meus fiéis amigos....do Mur e do Gou, especialmente à Gabriela e Helen que sempre 

estiveram presentes, nos momentos alegres e tristes; aos do mestrado, especialmente à Ju, 

por compartilhar as informações e a amizade; as minhas amigas de oração Indy, Karol e 

Sara, pelos conselhos e palavras afáveis em dias sombrios; a minha querida amiga 

Vanessa, que compartilhou suas experiências e sua amizade todos os dias desta trajetória; 

as minhas amigas Elza e Jake, que mesmo longe nunca deixaram de dizer palavras que me 

deram força para continuar; ao Francisco, grande amigo, que se colocou sempre à 

disposição, buscando e levando livros; a minha amiga e colega do trabalho Carla, que 

partilhou muitos momentos, nos quais mostrou-se acolhedora e caridosa, e a minha amiga 

Andri, pelas conversas, chimarrão e discussões sobre a AD. Amigos, muito obrigada!!! 

 

Às mulheres brasileiras, que resistem diariamente ao preconceito; que sejamos cada vez 

mais ousadas, porque a vida é um eterno tecer de histórias. 



 

 

RESUMO 

Desde a muito tempo, as mulheres vêm travando lutas árduas não apenas para não serem 

reconhecidas apenas como propriedade masculina, mas pelo direito ao voto, à voz e à vez.  Muitas 

dessas lutas tiveram como instrumento de combate o discurso, por meio do qual elas criticaram, 

questionaram, polemizaram, discutiram tudo aquilo que lhes feria não apenas o corpo, mas também a 

alma, Não obstante, a rede digital se tornou uma grande aliada nesse movimento de resistência, em 

virtude do grande alcance com que, nele, são disseminadas as informações. Esse novo espaço de 

produção e de circulação de sentidos passou a constituir, então, um lugar privilegiado de luta e de 

resistência, uma vez que permite convocar/mobilizar outros sujeitos que são afetados pelo mesmo 

“conjunto de atitudes e de representações” (cf. Pêcheux, 1997, p. 166) que unidos, passaram a 

questionar e ousaram se revoltar contra aquilo que lhes era dado a ver/pensar. Nesse espaço, de 

grande discursividade, que ultrapassa os limites do digital e ganha as ruas, vêm ganhando visibilidade 

as fake news (notícias falsas) e os perfis fake, os quais são criados, normalmente, para disseminar a 

mentira, o ódio, a xenofobia e a misoginia, entre outros. Nesse contexto, surgiu, no Facebook, um 

perfil fake que publicou fotos de brasileiras, possivelmente, para instigar os portugueses ao turismo 

sexual. Num gesto de resistência a esses discursos, um grupo de mulheres também brasileiras que 

moram em Coimbra/Portugal, criou a ONG (Organização Não-Governamental) CABE – Combate ao 

Assédio às Brasileiras no Exterior, que lançou uma campanha visando romper com esses discursos 

que promovem o preconceito e atentam contra a dignidade da mulher brasileira. Os discursos que 

circularam nessa campanha, no Facebook e posteriormente no Instagram, constituem o corpus deste 

trabalho, cujo objetivo principal é discutir os efeitos da tecnologia, no espaço urbano, pensando em 

como os discursos sobre a mulher brasileira que mora no exterior viralizam na/em rede, contribuindo 

para sedimentar discursos já cristalizados no imaginário coletivo ou para romper com eles. 

Pretendemos, ainda, averiguar em quais redes de memória se filiam os discursos sobre a mulher 

brasileira, que circularam no espaço digital e, mais especificamente, na campanha promovida pela 

CABE, colaborando para sedimentar ou romper com esses sentidos já 

instituídos/cristalizados/sedimentados no imaginário coletivo sobre ela. Mais especificamente, 

pretendemos: a) compreender o espaço digital como o lugar onde os sujeitos são convocados a se 

posicionar diante daquilo que lhes é dado a ver e a ouvir; b) verificar como se dá o imbricamento da 

memória discursiva e da memória metálica, no espaço digital, uma vez que esses dois tipos de 

memória funcionam juntas no processo de produção de sentidos, pois enquanto as redes de memória 

permitem que os discursos sejam repetidos/atualizados, entrecruzando passado e presente, as redes 

digitais permitem a viralização e a cristalização de dizeres; c) investigar como são mobilizados os 

elementos do interdiscurso, dentre eles, o pré-construído, que funciona sob a forma do encaixe 

sintático e do discurso transverso, tendo em vista que discursos já-ditos se atravessam no fio do 

discurso, produzindo o mesmo (paráfrase) ou rompendo com o já estabilizado, apontando assim, para 

o diferente (polissemia). Para empreender o gesto analítico, embasamo-nos nos pressupostos da 

teoria materialista do discurso, mobilizando conceitos como o de interdiscurso, memória discursiva, 

memória metálica, memória digital, bem como todos os outros que com eles estabelecem redes. As 

análises empreendidas atestaram que os discursos sobre a mulher brasileira da Carta de caminha 

ainda reverberam na nossa formação social, pois nas materialidades postas em circulação pela 

CABE, esses discursos entram de viés, se atravessam no discurso do sujeito e não cessam de produzir 

seus efeitos 
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RÉSUMÉE 

 

Depuis longtemps, les femmes se battent d’arrache-pied non seulement pour n’être pas reconnues 

comme des biens masculins, mais aussi pour le droit de voter, de parler et de se relayer. Beaucoup de 

ces luttes avaient comme un instrument de combat le discours, à travers lequel elles critiquaient, 

questionnaient, polémisaient, discutaient de tout ce qui leur faisait mal, pas seulement au corps, mais 

aussi l’âme. Néanmoins, le réseau numérique est devenu un grand allié dans ce mouvement de 

résistance, en raison de son étendue, dans lequel, sont diffusées les informations. Ce nouvel espace 

de production et de circulation des significations deviens alors un lieu privilégié de lutte et de 

résistance, car il permet de convoquer/mobiliser d’autres sujets touchés par le même « ensemble 

d’attitudes et de représentations » (cf. Pêcheux, 1997, p. 166) qui réunis, ont commencé a s’interroger 

et ont osé se révolter contre ce qu’on leur ont donné à voir/penser.  Dans cet espace, d’un grand 

discursivité, qui dépasse les limites du numérique et qui gangne les rues, les fake news (fausses 

nouvelles) et des profils fake, lesquels sont crées, normalement, pour diffuser des mensonges, de la 

haine, de la xénophobie et la misogynie, entre autres. Dans ce contexte, a émergé sur Facebook, un 

profil fake qui publiait des photos de brésiliennes, peut-être pour inciter des portugais au tourisme 

sexuel. Dans un geste de résistance à ces discours, un groupe de femmes également brésiliennes qui 

vivent à Coimbra/Portugal a crée l’ONG (organisation non gouvernamentale) CABE – Combattre à 

l’harcèlement de femmes brésiliennes à l’étranger, qui a lancé une campagne visant à rompre avec 

ces discours qui diffusent les préjugés en luttent contre la dignité des femmes brésiliennes. Les 

discours qui ont circulé dans cette campagne sur Facebook et plus tard sur Instagram, constituent le 

corpus de cette recherche, dont l’objectif principal est de discuter des effets de la technologie dans 

l’espace urbain, en réfléchissant à la façon dont les discours sur les femmes brésiliennes qui vivent à 

l’étranger deviennet viraux sur/en réseau, contribuant à sédimenter des discours déjà cristallisés dans 

l’imaginaire collectif ou à rompre avec eux. Nous avons également l’intention d’étudier dans quels 

réseaux de mémoire les discours sur les femmes brésiliennes sont affiliés, qui ont circulé dans 

l’espace numérique et, plus précisément, dans la campagne promue par CABE, collaborant pour 

sédimenter ou rompre avec ces significations déjà établies/cristallisés/sédimentées dans l’imagination 

collective à ce sujet.  Plus précisément, nous avons l’inttention de : a) comprendre l’espace 

numérique comme le lieu où les sujets sont appelés à se positionner par rapport à ce qu’on leur donne 

à voir et à entendre ; b) vérifier comment se mêlent la mémoire discursive er la mémoire métallique 

dans l’espace numérique, car ces deux types de mémoire fonctionnent ensemble dans le processus de 

production de significations, car si les réseaux de mémoire permettent qui les discours soient 

répétés/actualisés, entremêlant passé et présent, les réseaux numériques permettent la viralisation et 

la cristallisation des énonciations ; c) ênqueter comment sont mobilisés les élément de l’interdiscours, 

parmi eux, celui pré-construit, qui fonctionne sous la forme d’un ajustement syntaxique et du 

discours tranversal, considérant que des discours déjà-dits se croisent dans le fils du discours, 

produisant le même (paraphrase) ou en romprant avec celui déjà stabilisé, pointant ainsi vers le 

différent (polyssémie). 

Pour entreprendre le geste analytique, nous nous basons sur les hypothèses de la théorie matérialiste 

du discours, mobilisant des concepts tels que l’interdiscours, la mémoire discursive, la mémoire 

métalique, ainsi que tous les autres qui établissent des réseaux avec eux. Les analyses effectuées ont 

attesté que les discours sur les femmes brésiliennes à la Carta de Caminha se répercutent encore dans 

notre formation sociale, car dans les matérialités mises en circulation par la CABE, ces discours sont 

biaisés, croisés dans le discours du sujet et ne cessent de produire leurs effets. 

 

MOTS-CLÉS:  femmes; interdiscours; mémoire; pré-construit.  
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TECENDO AS PALAVRAS INICIAIS  

 

O Brasil é significado, internacionalmente, como o país do futebol, do carnaval e 

das mulheres belas e com curvas bem delineadas. Esse imaginário funciona como pré-

construído e circula amplamente nos meios de comunicação de massa e também no espaço 

virtual, que vem constituindo um amplo espaço de (re)produção e de (re)significação de 

sentidos.  

Nesse espaço, marcado pela velocidade e efemeridade, circulam todos os tipos de 

discursos e vêm ganhando visibilidade os perfis e notícias fake, em geral, produzidos para 

disseminar a mentira, o ódio, a xenofobia e a misoginia. Exemplo disso, foi a criação de 

um perfil fake no Facebook, que publicava fotos de brasileiras seminuas, em poses 

sensuais, possivelmente roubadas de perfis particulares e que passaram a viralizar no 

espaço digital. Esses discursos partem de pré-construídos que borram a imagem da mulher 

brasileira, ressoando sentidos que apontam para o preconceito e para a discriminação, 

manchando a nossa reputação  

Para combater esses discursos que circularam nesse perfil fake, um grupo de 

mulheres, também brasileiras, que moram em Coimbra/Portugal, em março de 2018, criou 

a ONG (Organização Não-Governamental) CABE 1– Combate ao Assédio às Brasileiras 

no Exterior – que, por sua vez, lançou uma campanha visando romper com esses discursos, 

os quais vão contra a dignidade/integridade da mulher brasileira.  

A campanha foi desenvolvida a partir da #brasileirasimequerorespeito, em maio do 

mesmo ano, via Facebook e foram entregues, aos apoiadores, 12 cartazes que atualizavam 

discursos preconceituosos e xenofóbicos contra a mulher brasileira produzidos por 

portugueses. Atualmente, a ONG passou a intitular-se Comissão de Apoio às Brasileiras no 

Exterior (CABE) e, no primeiro momento, tinha como objetivo descontruir a relação 

proeminente entre mulher brasileira – corpo – sexualidade. Todavia, outros assuntos que 

envolvem a mulher brasileira foram sendo pensados como, por exemplo, o machismo e a 

opressão, os quais, de certa forma, estão enraizados no imaginário coletivo não apenas do 

estrangeiro e que são combatidos pela CABE e sob os quais lançamos um olhar discursivo, 

neste trabalho.  

                                                           
1  PAULA. Marcela Magalhães de. CABE – Apoiando a mulher brasileira no exterior. Revista. Nova Família. 

Publicado 8 de agosto de 2018. Disponível em: https://revistanovafamilia.com.br/cabe-apoiando-a-mulher-

brasileira-no-exterior/. Acesso em: 10 set. 2018. 
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A CABE conta com o apoio da Secção de Defesa dos Direitos Humanos2 e faz 

parte da Associação Académica de Coimbra, a qual tem por objetivo denunciar violações 

dos Direitos Humanos, promovendo a sensibilização, por meio do desenvolvimento de 

projetos que visam à conscientização e à informação, tanto para os estudantes, quanto para 

a comunidade sobre assuntos que envolvam os diretos humanos.  

A ONG conta, ainda, com o apoio do NELB3 – Núcleo de Estudantes Luso-

Brasileiro situada na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e que tem seus 

estudos e pesquisas voltadas para um espaço de liberdade: “de ensino, de investigação, 

de transmissão e difusão da cultura jurídica”, além da  APAV4- Associação Portuguesa 

de Apoio à Vítima, instituição de âmbito nacional, fundada em 25 de Junho de 1990, com 

sede em Lisboa e cuja missão é apoiar a vítima, seja por “discriminação em função do 

gênero, raça ou etnia, religião, orientação sexual, idade, condição sócio econômica, nível 

de escolaridade, ideologia ou outros”.  

A APAV baseia-se no Código Penal (no art. 152º - Violência Doméstica), para 

considerar os crimes de violência em determinados contextos, como quando ocorrem 

‘maus tratos físicos e psíquicos, incluindo castigos corporais, privações da liberdade e 

ofensas sexuais [...] a pessoa de outro ou do mesmo sexo’ e ainda “as ameaças, a coacção, 

a difamação, as injúrias, a subtracção de menor, a violação de obrigação de alimentos, a 

violação, o abuso sexual e o homicídio ou tentativa de homicídio”. 

Levando em consideração a importância das redes digitas e das redes de memória 

na produção dos discursos, propomos, sob o escopo teórico da Análise de Discurso de 

vertente francesa, realizar um gesto de interpretação desses cartazes produzidos pela 

CABE, para se posicionar contrariamente aos discursos que circularam no Facebook e 

Instagram,  reforçando pré-construídos de que a mulher brasileira está sempre disponível e 

de que o Brasil é um ótimo destino para aqueles que procuram sexo fácil. Assim, ao 

(re)produzir discursos que circularam no ciberespaço, a CABE  recupera dizeres que 

estavam no espaço da memória e que entram de viés no fio do discurso,  atualizados, 

causando efeitos de sentido de indignação e de revolta, rompendo com esse passado 

                                                           
2 Secção de Defesa dos Direitos Humanos. Disponível em: https://www.academica.pt/seccoes/seccoes-

culturais/seccao-de-defesa-dos-direitos-humanos/. Acesso em: 20 jan.2020. 

3 3 NELB – NÚCLEO DE ESTUDANTES LUSO-BRASILEIRO. Disponível em: 

http://www.fd.ulisboa.pt/faculdade/. Acesso em: 20 jan.2020. 

4 APAV4 - Associação Portuguesa de Apoio à Vítima Disponível em: https://apav.pt/lgbt/menudom.htm. 

Acesso em: 20 jan.2020. 
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inequívoco. Ao  se desidentificar com esses discursos, a CABE resiste e, nesse movimento, 

interpela os sujeitos a fazerem o mesmo.  

Nosso objetivo principal, neste trabalho, é discutir os efeitos da tecnologia, no 

espaço urbano, pensando em como os discursos viralizam na/em rede, contribuindo para 

sedimentar discursos já cristalizados no imaginário coletivo ou para romper com eles. 

Pretendemos, também, averiguar em quais redes de memória se filiam os discursos sobre a 

mulher brasileira, que circularam no espaço digital e, mais especificamente, na campanha 

promovida pela CABE. Isso se faz necessário, porque, o Brasil é significado, 

internacionalmente, como o país do futebol, do Carnaval e das mulheres belas e com 

curvas bem delineadas.  

Em termos mais restritos, pretendemos: a) compreender o espaço digital como o 

lugar onde os sujeitos são convocados a se posicionar diante daquilo que lhes é dado a ver 

e a ouvir; b) verificar como se dá o imbricamento da memória discursiva e da memória 

metálica, no espaço digital, uma vez que esses dois tipos de memória funcionam juntas no 

processo de produção de sentidos, pois enquanto as redes de memória permitem que os 

discursos sejam repetidos/atualizados, entrecruzando passado e presente, as redes digitais 

permitem a viralização e a cristalização de dizeres; c) verificar como são mobilizados os 

elementos do interdiscurso, dentre eles, o pré-construído, que funciona sob a forma do 

encaixe sintático e do discurso transverso.  

As questões de pesquisa que nos movem, neste trabalho, são, portanto: a) como se 

dá o imbricamento da memória discursiva e da memória metálica, no espaço digital, de 

modo a permitir a repetição do mesmo ou instaurar o diferente?; b) em quais redes de 

memória se filiam os discursos sobre a mulher brasileira, na campanha promovida pela 

CABE e de que forma eles contribuem para sedimentar ou romper com sentidos já 

instituídos/cristalizados/sedimentados no imaginário coletivo sobre ela? 

Do arquivo constituído, recortamos onze materialidades discursivas que circularam 

no espaço digital, especificamente, no Facebook e Instagram, entrelaçando formulações 

verbais e não verbais, que funcionam conjuntamente no processo de produção dos sentidos, 

já que não há, durante o gesto de interpretação, como dissociar o verbal do não verbal, 

conforme propõe Lagazzi (2009).  

No primeiro capítulo intitulado Discursos na/em rede discutimos os efeitos da 

tecnologia no espaço urbano e como a cidade vem se modificando por conta dela. Optamos 

por designar o capítulo de Discursos na/em rede porque tratamos não apenas da circulação 

dos discursos na rede digital, mas buscamos compreender também de que forma eles 
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estabelecem redes de memória entre si, apontando para os mesmos sítios de significação ou 

produzindo deslocamentos. Tratamos, ainda, dos três momentos importantes da produção 

dos discursos tal como propostos por Courtine (1982) e Orlandi (2005; 2015) e dos 

conceitos de formação discursiva e ideológica, conforme Pêcheux (2014; 1990). 

Na sequência, embasamo-nos nos estudos de Dias (2016), para investigarmos como 

se dá a movimentação do sujeito, no espaço digital, por ela designado de “meio material”, 

no qual os discursos são produzidos e circulam. Citamos também Silveira (2011), que 

estudou o movimento dos discursos no ciberespaço e Kirkpatrick (2011), que compreende 

que a rede social mais utilizada modernamente é o Facebook. Segundo o autor, essa rede 

social permite que os sujeitos se relacionem no espaço digital a partir de interesses comuns 

e que os discursos se tornem virais, de forma impensada.  

Na penúltima seção deste capítulo, trazemos os estudos feitos por Orlandi (2004), 

que compreende que o corpo da cidade e o corpo dos sujeitos estão, inextricavelmente 

interligados, não sendo possível separar um do outro. Para tanto, tomamos as redes sociais 

como um poderoso instrumento político, pois elas vão bem além de possibilitar relações 

interpessoais e têm constituído o lugar em que os sujeitos se organizam para se posicionar 

diante daquilo que veem/ouvem, como aconteceu, por exemplo, em 2013, quando 

estudantes saíram às ruas para protestar, inicialmente, contra o aumento de 20 centavos nas 

tarifas de ônibus. Para compreender essa movimentação dos sujeitos no espaço digital, 

analisamos três materialidades discursivas, que circularam nos manifestos daquele ano.  

Para fecharmos esse capítulo, tratamos do conceito basilar de discurso fundador, 

desenvolvido por Orlandi (2003), buscando demonstrar como a Carta de Caminha (1500), 

também estudada por Prado (2006), ainda ressoa no eixo da formulação, contribuindo para 

reforçar os pré-construídos sobre a mulher brasileira e, que, ainda hoje, apesar das lutas e 

avanços, povoam o imaginário coletivo e não cessam de produzir seus efeitos. Fazemos 

isso, analisando propagandas desenvolvidas pelos estados e por outras instituições, para se 

opor contrariamente ao discurso do presidente Jair Bolsonaro a respeito do turismo sexual 

no Brasil e, em especial, sobre as brasileiras. 

O principal objetivo do segundo capítulo, intitulado Discursos que se repetem sem 

cessar, é verificar o funcionamento da memória discursiva e da memória metálica, no 

espaço digital. Para tanto, inicialmente, retomamos o conceito de interdiscurso e de 

acontecimento discursivo propostos por Pêcheux (2014; 2015a; 2015b), além dos estudos 

de Courtine (2009), Achard (2015b), Orlandi (2015), Indursky (2011) e Ferreira (2005). 
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Para pensarmos o entrecruzamento da memória e atualidade, apresentamos um gráfico 

pensado por Uchoa (2014) e por nós, reelaborado.  

Na seção seguinte, propomos uma discussão sobre o funcionamento da memória 

metálica, mobilizando os estudos de Orlandi (1996; 2005; 2007 e 2015) e de Dias (2013; 

2015; 2018), que alarga as discussões sobre esse tipo de memória e propõe o conceito de 

memória digital (2008), bem como revisitamos Pêcheux (2014) para pensar na interpelação 

do sujeito pela ideologia. 

Em 2.3, trazemos à baila as discussões do Observatório da Comunicação – 

OBERCAM (2018), que compreende que a internet fornece “condições tecnológicas” para 

configurar uma sociedade em rede, possibilitando um “espaço de expressão livre”, abrindo 

brechas para o surgimento das fake news e dos perfis fake, nos quais foram divulgadas 

fotos de brasileiras e a partir dos quais discursos misóginos e machistas sobre elas 

irromperam. 

Na sequência, entrelaçamos as discussões sobre as Fake News, revisitando os 

estudos de Orlandi (2005) sobre o boato e a notícia falsa e que, segundo ela, se colocam no 

entremeio da constituição (porque fazem parte de uma memória inacessível) e da 

formulação (porque possibilitam que outros dizeres irrompam). Essa retomada se faz 

necessária para compreendermos como se dá o processo de produção de sentidos no espaço 

digital, que segundo Dias (2016 e 2004), não constitui um mero suporte, mas um “meio 

material” onde os discursos irrompem e circulam. Para tanto, nos debruçamos sobre uma 

das onze materialidades recortadas para análise, ou seja, um dos cartazes lançados pela 

CABE para se opor aos discursos que circularam sobre a mulher brasileira no espaço 

digital, em Portugal.   

Para compreendermos o funcionamento do espaço digital e das hashtags, citamos 

Kirkpatrick (2011) e Silveira (2013) e para investigarmos o imbricamento das diferentes 

materialidades significantes no processo discursivo, retomamos os estudos desenvolvidos 

por Lagazzi (2011 e 2009); por Pêcheux (2014) para pensarmos o enlace entre memória e 

atualidade e em Indursky (2008), trata dos diferentes funcionamentos discursivos por meio 

dos quais a memória se materializa nos discursos. Buscamos em Authier-Revuz (1998; 

1982) e em Fernandes (2002), os fundamentos necessários para discutirmos o 

funcionamento das aspas e do discurso direto. Por fim, trazemos para o fio do discurso, as 

discussões realizadas por Courtine (2009), Pêcheux e Fuchs (2014) e Indursky (2011), 

sobre os elementos do interdiscurso, detendo-nos na noção de pré-construído, para pensar 

no entrelaçamento entre repetição, memória e sentido.  
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No terceiro capítulo, com base em Orlandi (2003; 2015), na seção 3.1, abordamos 

as duas forças sob as quais se assentam todo dizer e em 3.2 trazemos à baila o conceito de 

discurso de resistência, com base em Silva (2011); Streck, Gonçalves e Petri (2018), Cervo 

e Flores (2018), Fernandes (2019) e Araújo e Baronas (2018). 

Finalmente, em 3.3, aliando a teoria à prática, realizamos nosso gesto analítico, 

pensando em como já-ditos retornam no fio do discurso atualizados. Para tanto, tomamos 

por base as discussões teóricas realizadas nos capítulos anteriores e nos alicerçamos 

também em historiadores, como Piscitelli (2007), Sá (2002), Freyre (2003), dentre outros, a 

fim de compreender como se dá o movimento da língua, na/pela história.  
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PRIMEIRO CAPÍTULO 

 

DISCURSOS NA/EM REDE  

 

 

Não se encontra o espaço, é sempre necessário construí-lo.  

(Gaston Bachelard) 

 

Nosso propósito, neste capítulo, é discutir os efeitos da tecnologia, no espaço 

urbano, pensando em como os discursos viralizam na/em rede, contribuindo para 

sedimentar discursos já cristalizados no imaginário coletivo ou para romper com eles. Mais 

especificamente, pretendemos compreender o espaço digital como o lugar onde os sujeitos 

são convocados a se posicionar diante daquilo que lhes é dado a ver e a ouvir. 

Para pensarmos como os sentidos ganham força ao serem formulados no digital, em 

1.1, nos baseamos nas reflexões feitas por Orlandi (2005; 2015), que elenca os três 

momentos de grande relevância para a produção de sentidos, quais sejam: a constituição, a 

formulação e a circulação, bem como de Courtine (1982), Pêcheux (2014; 1990) e 

Pêcheux; Fuchs (1997), para tratarmos dos conceitos de formação discursiva e ideológica. 

Em 1.2, retomamos os estudos de Dias (2016), para verificar como se dá a 

movimentação do sujeito, no espaço digital, dando ênfase à noção de “meio material”, 

tendo em vista que o espaço digital não pode ser considerado apenas um suporte para a 

circulação de sentidos, segundo ela. Além disso, citamos Silveira (2011), que pensou o 

movimento dos discursos no ciberespaço e Kirkpatrick (2011), para compreender como as 

informações se espalham de forma viral no espaço digital. 

Em 1.3, abordamos como as redes sociais vêm constituindo um poderoso 

instrumento político, tendo em vista que, meio delas, os sujeitos além de estabelecerem 

relações interpessoais diferenciadas, também vêm sendo convocados a se organizar para 

protestar contra aquilo que lhes desagrada ou incomoda. Para ilustrar, analisamos três 

materialidades discursivas que remetem ao movimento designado de “Passe Livre”, 

ocorrido em 2013, quando estudantes saíram às ruas para protestar, inicialmente, contra o 

aumento de 20 centavos nas tarifas de ônibus. Apresentamos como a cidade era pensada 

por Marx e Engels, uma vez que, segundo Vasconcelos (2002), eles foram os primeiros a 

conceituá-la. Isso nos mostra como esse espaço inquietava os estudiosos.  
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Nesse ponto, pensamos em como a cidade vem se modificando em função da 

tecnologia, com base em Dias (2016), que ao estudar como o sujeito se movimenta tanto 

no espaço urbano como no digital, atesta que a (re-)união desses dois tipos de mobilidade 

se dá por meio da conectividade, constituindo assim, a materialidade do urbano 

contemporâneo, pelo digital, bem como em Orlandi (2004), que busca compreender como 

os discursos se movimentam e significam, no espaço urbano. 

Em 1.4, pensamos nas redes de memória que se estabelecem entre os discursos. 

Buscando compreender os sentidos que circulam sobre a mulher brasileira e seu corpo, nos 

ancoramos em Orlandi (2003), que embora compreenda não ser possível traçar o ponto 

exato no qual irrompeu um discurso, trabalha com as noções de efeito de origem e de 

discurso fundador para compreender como, a partir de um discurso, muitos outros são 

formulados e circulam. Além disso, nos baseamos em Prado (2006), que discorre de forma 

crítica sobre os relatos do Brasil, presentes na Carta de Pero Vaz de Caminha, a qual 

tomamos por discurso fundador e Indursky (2011), a qual também discute a noção de pré-

construído, pensando nos entrelaçamento entre repetição, memória e sentido. 

Para fins de análise, tomamos a Carta de Pero Vaz de Caminha, enviada ao rei de 

Portugal, por ocasião do descobrimento/achamento do Brasil, em que ele relata como eram 

as mulheres que aqui viviam.  Por fim, para compreender como um discurso pode vir a 

inaugurar muitos outros, analisamos três propagandas promovidas por três diferentes 

estados brasileiros e que teriam sido produzidas como um gesto de resistência ao discurso 

do Presidente da República, Jair Bolsonaro, que ao se manifestar contrário ao turismo gay 

no país, disse que quem quisesse vir ao Brasil para “fazer sexo com mulher”, ficasse à 

vontade. Esse discurso do presidente gerou polêmica e revolta, pois colabora para 

sedimentar sentidos já enraizados no imaginário coletivo sobre a mulher brasileira e o seu 

corpo.  

 

1.1 Discurso e ideologia 

 

Com o advento da tecnologia, foram atribuídos outros sentidos à palavra “rede” e, 

se antes ela designava apenas um entrelaçado de fios, atualmente, é o lugar em que sujeitos 

e sentidos estão sempre conectados e se constituem mutuamente, por meio do discurso. 

Pensar o espaço digital, atualmente, é evidenciar o efeito da tecnologia na 

sociedade, é reduzir o tempo, é ganhá-lo e perdê-lo, é se colocar neste espaço e nele se 

significar. Nesse espaço, o sujeito está formulando discursos a todo momento e ao fazer 
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isso, ele dá corpo aos sentidos, porque o corpo físico está ligado ao espaço digital de forma 

indelével (ORLANDI, 2005, p. 09). 

Conforme Pêcheux (2014, p. 149), só podemos formular um discurso porque “[...] 

‘algo fala’ (ça parle) sempre ‘antes, em outro lugar e independentemente’, isto é, ao dizer, 

o fazemos com palavras já ditas. Isso significa que “[...] a constituição determina a 

formulação, pois só podemos dizer (formular) se nos colocamos na perspectiva do dizível 

(interdiscurso, memória)” (ORLANDI, 2015, p. 33). 

Assim sendo, para compreendermos os efeitos de sentidos que um discurso produz, 

é necessário levar em consideração os três momentos de grande relevância do processo de 

produção de sentidos, apontados por Orlandi (2005), a saber: a constituição, a formulação e 

a circulação.  

Segundo a autora, “é na formulação que a linguagem ganha vida, que a memória se 

atualiza, que os sentidos se decidem, que o sujeito se mostra (e se esconde)” (ORLANDI, 

2005, p. 09). Citando Courtine (1984), ela afirma que o possível efeito de origem do 

discurso se dá na confluência do eixo da constituição (interdiscurso, memória) e da 

atualidade (formulação) (ORLANDI, 2015, p. 33), conforme procuramos mostrar no 

gráfico que segue: 

 

 

Figura 1 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Observando esse gráfico, podemos dizer que a constituição determina a 

formulação, pois só podemos dizer algo que já foi dito antes, em outro lugar. A autora 
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defende que a formulação do discurso depende da constituição, porque todo dizer está 

inscrito na memória discursiva. Esse eixo também é compreendido, pela autora citada, 

como interdiscurso e abriga os diversos discursos que são atualizados pelo sujeito no 

momento da formulação. Segundo Courtine (1982), citado por Orlandi (2005, p. 10-11):  

 

 

[...] uma rede de formulações consiste em um conjunto estratificado ou 

desnivelado de formulações que consistem outras reformulações possíveis 

[...] [...] É nessas redes que se estabiliza a referência dos elementos do saber: 

os objetos do discurso aí se formam como preconstruídos, os [E] aí se 

articulam. 

 

Formular é atualizar/textualizar a memória. No entanto, ao formular o discurso, o 

sujeito passa pelo processo do esquecimento, tendo a ilusão de dizer algo inédito, mas, mal 

sabe ele que naquele momento está inscrevendo o dizer em uma ou outra formação 

discursiva (FD), a qual determina sua posição frente a tal discurso. 

Conforme Orlandi (2015 p. 41), as formações discursivas são “regionalizações do 

interdiscurso” e permitem compreender porque o sujeito diz X ou Y. Em termos práticos, é 

a inscrição do sujeito em uma ou outra FD, que permite compreender, por exemplo, porque 

ele diz “impeachment” e não “golpe”, porque prefere “ocupação” à “invasão”. Esses 

exemplos mostram que,  

 

 
[...] é pela referência à formação discursiva que podemos compreender, no 

funcionamento discursivo, os diferentes sentidos. Palavras iguais podem ter 

significados diferentes porque se inscrevem em formações discursivas 

diferentes (ORLANDI, 2015 p. 42). 

 

 

Essa “escolha” por uma palavra ou outra se dá, porque, segundo o fundador da AD, 

“os indivíduos são ‘interpelados’ em sujeitos de seu discurso, pelas formações discursivas 

que representam ‘na linguagem’ as formações ideológicas que lhe são correspondentes” 

(PÊCHEUX, 2014, p. 147, grifos do autor). Conforme o autor, a formação ideológica “[...] 

constitui um conjunto complexo de atitudes e de representações que não são nem 

‘individuais’ nem ‘universais’ mas se relacionam mais ou menos diretamente a posições de 

classes em conflito umas com as outras” (PÊCHEUX; FUCHS, 1997, p. 166, grifos do 

autor). 

No fio do discurso, a formação ideológica se materializa por meio de uma ou mais 

formações discursivas definidas como “[...] aquilo que numa formação ideológica dada, 
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isto é, a partir de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta 

de classes, determina o que pode e deve ser dito” (PÊCHEUX: 2014, p. 147, grifo do 

autor). Desse modo, a diferença entre “impeachment” e “golpe” ou entre “ocupação” e 

“invasão”, dentre tantas outras palavras que poderiam ser citadas, não está na língua, mas 

no lugar ocupado pelo sujeito ao proferir o discurso e que resulta da sua relação com a 

ideologia. 

Em síntese, é a noção de formação discursiva que constitui os processos de 

produção de sentidos e que relaciona discurso e ideologia. Para Orlandi (2015, p. 41): 

 

 

O discurso se constitui em seus sentidos porque aquilo que o sujeito diz se 

inscreve em uma formação discursiva e não outra para ter um sentido e não 

outro. Por aí podemos perceber que as palavras não têm um sentido nelas 

mesmas, elas derivam seus sentidos das formações discursivas em que se 

inscrevem. As formações discursivas, por sua vez, representam no discurso 

as formações ideológicas. 
 

 

 

A ideologia faz parte da constituição do sujeito atravessado pela história e afetado 

pelo inconsciente. Assim, de acordo com a teoria materialista do discurso, as palavras e 

expressões retiram seu sentido das formações discursivas em que se inserem aqueles que as 

produzem, ou seja, para que o sujeito se constitua e produza sentidos, ele deve se sujeitar à 

língua e à história. A partir daí temos um ponto forte da Análise de Discurso, que é “[...] 

re-significar a noção de ideologia a partir da consideração da linguagem” (ORLANDI, 

2015, p. 43), ou seja, o sujeito produz sentidos, porque é afetado pela língua e pela história.   

Contudo, Pêcheux (1990, p. 252) afirma que “uma ideologia é não idêntica a si 

mesma, só existe sob a modalidade da divisão, e não se realiza a não ser na contradição 

que com ela organiza a unidade e a luta dos contrários”, isto é, a diferença só pode ser 

atestada quando há algo a que podemos nos opor. Isso significa que a variedade é 

necessária para a emergência das diferenças, e é nessa heterogeneidade que se encontram 

as formações ideológicas. 

Outro momento importante para a produção dos sentidos citado por Orlandi (2005, 

p. 09) é a circulação, que segundo ela, se dá em certa conjuntura e segundo certas 

condições. Vale ressaltar, que a escolha por trabalhar com um desses processos de 

produção de sentidos, não se dá pelo grau de importância, mas pelo interesse do próprio 

analista. Nesse sentido, neste trabalho, nosso foco incide sobre a formulação e a circulação 

dos discursos sobre a mulher brasileira no Facebook, embora não seja possível ignorar a 



23 

 

constituição desses discursos, porque a memória neles funciona, seja a discursiva ou aquela 

produzida pela máquina. 

 

   1.2   A circulação dos discursos no espaço digital 

 

Do nosso ponto de vista, nesse século marcado pelos avanços tecnológicos, a rede 

mundial de computadores tomou o lugar da televisão e também impressiona pelo seu 

alcance, isto é, pela possibilidade de atingir, em fração de segundos, um incontável 

contingente de sujeitos, fazendo com que as informações cheguem numa velocidade 

incomparável às mídias tradicionais (BALEM, 2017, p. 4) e acrescentamos, àqueles que 

estão conectados na/em rede. 

A capacidade de circulação de discursos na(s) rede(s) junto à “massa heterogênea 

de sujeitos” é enorme e ela(s), constituem assim, um grande espaço para a produção de 

sentidos. As redes sociais, por exemplo, são o lugar onde irrompem os mais diversos 

discursos e o lugar em que o sujeito procura completude na relação com a formação 

discursiva na qual se inscreve.  

Nesse espaço, ao formular o discurso, o sujeito tem a possibilidade de concordar ou 

questionar aquilo que lhe é dado a ver e a pensar. Nesse sentido, podemos dizer que o 

sujeito está conectado não apenas à rede mundial de computadores, mas também a sítios de 

significação, nos quais os sentidos parecem ser tão evidentes que o fazem ‘esquecer’ de 

outros (ORLANDI, 2005, p. 181).  

Portanto, ressoam, no espaço digital, memórias que são retomadas a todo instante e 

que implicam, respectivamente, na ruptura e na repetição/manutenção dos sentidos5, pois o 

que funciona no processo discursivo é a memória do dizer, que não pode ser controlada, 

porque tudo que formulamos a respeito de algum assunto ou alguém já foi dito em outra 

circunstância, embora tenhamos a ilusão de ser um discurso inédito.  

Neste trabalho e alinhando-nos ao que defende Dias (2016), o espaço digital não 

será compreendido como suporte, mas como um “meio material” no qual os discursos 

circulam, pois segundo ela:  

 

 

                                                           
5 Esse processo é proposto por Orlandi, quando ela trabalha os conceitos de paráfrase e polissemia, que será mais 

bem descrito mais adiante, no capítulo 3. 
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[...] a materialidade digital não deve se confundir com suporte porque o que 

chamamos materialidade digital é o processo de significação que se dá pela 

emergência da discursividade digital na forma material do discurso (texto, 

imagem, cena urbana, etc.), e em certo meio material (aplicativo, outdoor, 

rede social, cidade etc.) (DIAS, 2016, p. 173). 

 

Esse ponto é muito interessante para o que propomos discutir neste trabalho, uma 

vez que as condições de produção dos discursos significam no/pelo digital, na “matéria 

significante”, “[...] à qual o sentido não é indiferente, pois é ela que lhe dá uma forma” 

(ORLANDI, 1998) citado por Dias (2016, p.169).  

Enquanto meio material, as redes sociais poderiam anular a memória, reduzindo os 

discursos a sentidos predeterminados. Todavia, são esses discursos que irão reclamar 

sentidos no gesto de interpretação, permitindo que o acontecimento se inscreva na história. 

Sendo assim, não é o espaço que produz a história e a memória, mas os discursos que nele 

circulam. 

Isso acontece porque todo discurso é produzido na confluência do eixo vertical 

(memória) e do eixo horizontal (atualidade), como explicitamos no gráfico (Figura 1), e no 

qual evidenciamos que um dizer está sempre relacionado a outros dizeres que trabalham 

em rede e ao moverem-se nela, podem mudar, possibilitando que os sentidos se desloquem, 

derivem. 

No espaço digital, que tomamos por meio material, os discursos se entrelaçam e 

ganham novos sentidos e isso acontece porque o ciberespaço “[...] unifica, mistura e 

deslineariza os sentidos num imbricamento discursivo e hipertextual que (entre-)laça a 

memória e o esquecimento” (SILVEIRA, 2011, p. 01). Ou seja, as redes sociais constituem 

o lugar em que um grande número de discursos são formulados e circulam.  

Esses discursos se inscrevem em diferentes filiações, uma vez que segundo Orlandi 

(2005, p. 09), “sujeito e sentido constituindo-se ao mesmo tempo têm sua corporalidade 

articulada no encontro da materialidade da língua com a materialidade da história”. A cada 

formulação (re)produzida/compartilhada, há sempre a presença do corpo do sujeito e da 

linguagem, os quais não são transparentes e por não serem, causam conflitos e atestam a 

sua posição diante daquele discurso, bem como de outros com os quais ele se 

identifica/desidentifica ou contraidentifica.  

De acordo com Kirkpatrick (2011, p. 17), o Facebook, por exemplo, é uma 

plataforma ou um sistema operacional de dados que leva a informação de modo viral a 

pessoas do mundo inteiro, permitindo que “[...] editores, criadores de conteúdo, produtores 
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e distribuidores” (KIRKPATRICK, 2011, p. 17) se relacionem por meio de assuntos e 

experiências em comum, de forma impensada. 

Foi o que aconteceu no caso de Morales, jovem de apenas 32 anos que, em 2007, 

estarrecido com os acontecimentos praticados pelos guerrilheiros das Forças Armadas 

Revolucionárias da Colômbia – FARC, decidiu expor sua indignação nas redes sociais, 

criando um grupo chamado Un Millon de Voces Contra Las FARC, visando, num primeiro 

momento, dar visibilidade a sua revolta e conquistar alguns integrantes, possivelmente, 

amigos interessados na mesma causa. 

Todavia, o grupo viralizou e ganhou mais adeptos do que ele podia imaginar, bem 

como colaborou para a soltura de alguns dos prisioneiros. Sendo assim, esse software de 

fato deu “[...] a indivíduos em sociedades de todo o mundo mais poder em relação às 

instituições sociais e isso pode levar a mudanças muito perturbadoras” (KIRKPATRICK 

2011, p. 6). O que sem dúvida ocorreu.  

 

1.3    Unindo fios e nós/Tecendo redes 

 

No Brasil, assim como em outros lugares do mundo, já há algum tempo, as redes 

sociais vêm constituindo um poderoso instrumento político. Por meio delas, os sujeitos 

além de estabelecerem relações interpessoais diferenciadas, proporcionadas pelo advento 

da era digital, também se organizam para protestar contra aquilo que lhes incomoda, como 

aconteceu, por exemplo, em 20136, quando estudantes saíram às ruas para protestar, 

inicialmente, contra o aumento de 20 centavos nas tarifas de ônibus.  

Aos poucos, esse movimento que ficou conhecido como “Movimento Passe Livre” 

foi ganhando força e a maioria dos brasileiros, convocados pelas redes sociais, aderiu a ele, 

sacudindo a política do país. Junto às tarifas do transporte público foram levantadas outras 

pautas e a população aproveitou para se manifestar contra outros problemas que assolavam 

o país, como por exemplo, a corrupção.   

A materialidade que segue (Figura 2) dá visibilidade a um desses protestos de 2013 

e que, segundo o jornal O Globo, entrou para a história, tendo em vista o modo como os 

sujeitos foram convocados a participar deles. Esse acontecimento histórico levou mais de 

1,5 milhão de pessoas às ruas, nas mais diferentes cidades do país, que empunhando faixas 

e cartazes e/ou inscrições no próprio corpo e bradando gritos de ordem, abandonaram o 

                                                           
6 Disponível em: https://www.pinterest.co.uk/pin/453526624945814507/?lp=true. Acesso em: 20 jun. 2019. 

 

https://www.pinterest.co.uk/pin/453526624945814507/?lp=true
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estado de aparente passividade em que se encontravam e buscaram mostrar que o “gigante 

havia acordado”. 

Nessa materialidade, a faixa de cor preta que circulou em uma das ruas de São 

Paulo ressoa o luto e encaminha para sentidos relacionados ao momento difícil pelo qual 

passava o país e que ia além do aumento das tarifas de ônibus.  A formulação verbal “Se a 

tarifa não baixar, a cidade vai parar” produziu o efeito de sentido de ameaça, pois a cidade 

é, ao mesmo tempo, o palco onde as manifestações se concretizaram e também o lugar em 

que os sujeitos trabalham, alavancando a economia do país e, nesse caso, uma paralisação 

poderia resultar em prejuízo.   

 

Figura 2 

 

Fonte: https://www.pinterest.co.uk/pin/453526624945814507/?lp=true. Acesso em: 20 Jun. 2019. 

 

 

Note-se que as pessoas que empunhavam a faixa, assim como grande parte dos 

manifestantes, usavam máscaras ou panos pretos tapando parte do rosto, a fim de proteger 

a sua integridade física e de garantir seu anonimato, formando assim, um único e imenso 

bloco, não sendo possível detectar características individuais. As palavras de ordem 

entoadas produziram o efeito de sentido de homogeneidade e os braços e punhos fechados 

ressoaram a luta, a força e garra por aquilo que se defendia.  

As ruas da cidade constituíram o palco em que os sujeitos se uniram para defender 

causas que foram além do aumento das tarifas do transporte coletivo, conforme já 

assinalamos. Nesse espaço, cada sujeito deixou de ser apenas UM e passou a constituir 

parte de um todo.  

https://www.pinterest.co.uk/pin/453526624945814507/?lp=true
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Para Vasconcelos (2002, p. 20), “[...] as definições de cidade variam segundo a 

corrente em que o autor se vincula”. Segundo ele, Karl Marx e Friedrich Engels, no livro A 

Ideologia Alemã (1846), por uma via sociológica, foram os primeiros a defini-la. Para os 

autores, a cidade se relaciona tanto à população, ao capital e aos instrumentos que dela 

fazem parte, bem como às necessidades e prazeres que ela suscita (VASCONCELOS, 

2002). 

Contudo, vale lembrar que o nosso propósito não é analisar a palavra cidade e nem 

fazer uma trajetória dos sentidos que ela adquiriu nas diferentes perspectivas teóricas, mas 

pensar na produção de discursos e nos efeitos de sentidos produzidos nela e por ela, uma 

vez que os sujeitos são afetados por tudo que a constitui.   

Pelo viés do discurso e, segundo Orlandi (2004, p. 11), “nada pode ser pensado sem 

a cidade como pano de fundo”, uma vez que todas as determinações que definem um 

espaço e um sujeito se cruzam nela. Por esse viés, a cidade é compreendida como um 

espaço de cidadania que possui formas visíveis e onde o corpo social atravessa o corpo dos 

sujeitos nas mais diferentes dimensões, de modo a formar um só: 

 

[...] o corpo dos sujeitos e o corpo da cidade formam um, estando o corpo do 

sujeito atado ao corpo da cidade, de tal modo que o destino de um não se 

separa do destino do outro. Em suas inúmeras e variadas dimensões: 

material, cultural, econômica, histórica etc. O corpo social e corpo urbano 

formam um só (ORLANDI, 2004, p. 11). 

 

 

Segundo a autora, “a cidade é organização, é injunção a trajetos, a vias, a 

repartições, a programas, a traçados e a tratados [...] entretanto, organização e 

desorganização se acompanham” (ORLANDI, 2004, p. 63). A cidade abriga o social, no 

qual se encontram os conflitos, pois, por meio de seus discursos, os sujeitos praticam a 

ordem e a desordem, aquilo que falta e (des-)organiza: 

 

 
[...] o discurso social não é homogêneo dando lugar a diferentes movimentos 

de discurso que se cruzam na ‘incompreensão’. À espera dos sentidos, o 

sujeito se desorganiza. O discurso social, nessa perspectiva, apresenta-se 

como metáfora da divisão social. Nesse cenário, o urbano aparece como 

‘catalizador’ do social. Em consequência, o urbanismo se apresenta como 

complemento do imaginário que ‘interpreta’ o que é o urbano, sobrepondo-

se à cidade, delimitando-a, desenhando seus sentidos (significando-a), assim 

como ao social (ORLANDI, 2004, p.63). 

 

 



28 

 

Conforme a autora, há uma sobreposição do urbano sobre a cidade, de forma que o 

urbano apaga o real da cidade, assim como o social que o acompanha. Essa organização da 

cidade diz respeito ao arranjo das unidades, isto é, ao imaginário que funciona em torno 

dela e que deriva do discurso do urbanista.  

Essa ilusão da urbanidade, segundo a autora, encaminha para o consenso, fazendo 

com que os sentidos sobre a cidade sejam homogeneizados, seja no discurso ordinário, no 

discurso administrativo ou no do Estado, sob a forma do jurídico ou do político. Já a ordem 

se refere ao domínio do simbólico em sua relação com o real da cidade, isto é, com seus 

movimentos e com sua forma histórica (ORLANDI, 2004, p. 35).  

Por esse ponto de vista, a cidade constitui um espaço simbólico particular e vem se 

modificando em razão do e- de eletrônico. Conforme Dias (2016, p. 157), “a transformação 

dos sentidos na/da cidade e do sujeito urbano está ligada a um modo de significação do 

espaço pelas tecnologias digitais, a partir das quais os processos de significação, 

interpretação e textualização da cidade têm se dado”. 

 Para a autora, existem duas formas de mobilidade contemporaneamente: a 

mobilidade densa e a mobilidade rarefeita, que se entrelaçam para constituir sujeito, 

sentido e espaço retigráfico, produzindo a forma material da cidade, por meio da 

conectividade dos sujeitos (DIAS, 2016, p. 161). Conforme a autora, a mobilidade densa 

abrange a movimentação do sujeito de um ponto a outro no espaço urbano, não 

dissociando corpo e espaço, pois há aderência ao espaço geográfico.  

O corpo se desloca de um lugar para outro, numa temporalidade específica que 

pode ser mensurada pela relação com o espaço físico. Ou seja, a mobilidade densa diz 

respeito à organização do espaço, à sistematicidade e à fixação dos sentidos e se textualiza 

pela normatização, por meio de leis e regras como as de trânsito e as placas indicativas, por 

exemplo, que produzem um sentido estabilizado e organizam a cidade. 

A mobilidade rarefeita consiste na movimentação do sujeito no espaço urbano, sem 

que ele saia do lugar em que se encontra. Trata-se de uma espacialidade difusa, não 

geográfica e repleta de luminosidades e de displays touch screem. De acordo com a autora, 

nesse modo de movimentação, “o corpo do sujeito e o corpo da cidade se separam e se 

constituem por fragmentos e virtualidades, numa espacialidade retigráfica”, em que 

predomina a velocidade, a explosão de sentidos (DIAS, 2016, p. 159).   

A (re-)união desses dois tipos de mobilidade se dá por meio da conectividade, que 

constitui a materialidade do urbano contemporâneo, pelo digital, pois é ela que “[...] 
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significa o sujeito num ponto do espaço geo-retis-gráfico, se considerarmos a estrutura das 

redes e das ruas” (DIAS, 2016, p. 160).  

Nos manifestos de 2013, bem como nos outros que os sucederam, os sujeitos se 

mobilizaram, via redes sociais, para se manifestar não apenas contra o aumento de 20 

centavos, nas tarifas de transporte coletivo. Da rede digital (mobilidade rarefeita) passaram 

para a rua (mobilidade densa), espaço do público e onde todos são iguais, ainda que 

ilusoriamente. 

Notamos essa movimentação, na materialidade discursiva que segue (Figura 3), na 

qual, a formulação verbal “Saímos do Facebook” encaminha para sentidos de que a 

Geração Z – nascida em meio à expansão dos avanços tecnológicos – está muito ligada às 

redes sociais e que enquanto o mundo “gira” lá fora, ela está presa em um mundo virtual, 

aparentemente, sem se preocupar com questões sociais e políticas de seu país.  

Ou seja, o discurso da faixa encaminha para sentidos que negam o senso comum de 

que os jovens são indiferentes aos acontecimentos políticos do país, pois eles saíram das 

redes sociais e ocuparam as ruas. Nesse sentido, o espaço digital e o espaço urbano se 

cruzam e se complementam, constituindo uma nova forma de mobilização dos sujeitos. 

 

                                                    

Figura 3 

 

Fonte: Página Somos a Rede Social no Facebook. Disponível em:    

https://www.facebook.com/SomosARedeSocial/. Acesso em: 20 jun. 2019. 

 

               

           Deixar o Facebook e ir para a rua não significa, então, apenas mover-se fisicamente 

no espaço urbano (mobilidade densa), mas abandonar o estado de aparente inércia ao qual 

estão relacionados os usuários da rede (mobilidade rarefeita). Dizendo de outro modo, 

https://www.facebook.com/SomosARedeSocial/?__tn__=kC-R&eid=ARCsS6eek01Ywig0xOE5BAxDeNkpCheOqz7JSyzJJZSj4QHjjlL2UGp3YZwTL2i5tkjV7gIH5fqMUkvi&hc_ref=ARShoo2ahRpukovB8TgV-Q9CRspDmviK9kBbnItFyJs7UDusTulkVY1fRealFGTeJxk&__xts__%5B0%5D=68.ARDXOnmVqtyaUQ5wZiA5AXlspS_OJgdIzirR8LA8aP66Gu7QYlItAzWqqE0elwNhcQzK1RySY5IEsaJj270c6B2mhd5mkWMchQMd9JEAmyQPeL1hZ6pBFT0ZDrPE78oj0Cj9GDx5teR3l7HwtJf2YR2CUSWSo8ljjAkhmCVVhb-cIQwcDEP1xtL6Eu_8BxE8zxBhw0Y-iBifv2m7vbLtlH-NP6Tc5PbOEtccId2ohNHR8wrZ7zUpN17_Hp1a-L19ka_yleXuod1ceSO-ICHal8jotzdGYg
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tanto o espaço digital quanto o espaço urbano passam a constituir lugares nos quais os 

sujeitos são convocados a se revoltar, a se rebelar contra os desmandos do Estado opressor.  

A terceira materialidade (Figura 4) que compõe esse quadro de discussões também 

reforça sentidos de que os usuários se mobilizaram via redes digitais e ganharam as ruas. A 

formulação verbal “Somos a rede social”, escrita em uma faixa amarela (que segundo a 

cromoterapia, significa luz, calor, descontração, otimismo e alegria) ressoa sentidos de que 

as redes sociais constituem um lugar adequado para mobilizar a população para lutar por 

valores e objetivos comuns, negando, mais uma vez, sentidos de que a juventude que vive 

imersa no meio digital, estaria, supostamente, desconectada das questões que permeiam o 

mundo em que vivem. 

 

Figura 4 

 

Fonte: Página Somos a Rede Social no Facebook. Disponível em:    

https://www.facebook.com/SomosARedeSocial/. Acesso em: 20 jun. 2019. 

 

 

Ser/Tecer uma rede é unir fios e nós. É não estar sozinho, não no sentido de 

dependência, mas de união, de aliança. Assim sendo, as redes sociais constituem estruturas 

que congregam pessoas e/ou organizações que compartilham de valores e de objetivos 

comuns e que não mantêm entre si relações hierarquizadas dentro do espaço digital. Ao 

contrário, as relações que se estabelecem dentro dessas redes são horizontais, uma vez que 

são pautadas na identificação, desidentificação ou contraidentificação dos sujeitos diante 

daquilo que lhes é dado a ver/ler/pensar.  

O que ressoa, pelos dizeres do cartaz, é que: as redes sociais ultrapassaram as 

fronteiras do digital e ganharam as ruas, melhor dizendo, de que os jovens não estão mais 

isolados na rede digital, ainda que ilusoriamente, mas nas ruas, lutando por valores e 

https://www.facebook.com/SomosARedeSocial/?__tn__=kC-R&eid=ARCsS6eek01Ywig0xOE5BAxDeNkpCheOqz7JSyzJJZSj4QHjjlL2UGp3YZwTL2i5tkjV7gIH5fqMUkvi&hc_ref=ARShoo2ahRpukovB8TgV-Q9CRspDmviK9kBbnItFyJs7UDusTulkVY1fRealFGTeJxk&__xts__%5B0%5D=68.ARDXOnmVqtyaUQ5wZiA5AXlspS_OJgdIzirR8LA8aP66Gu7QYlItAzWqqE0elwNhcQzK1RySY5IEsaJj270c6B2mhd5mkWMchQMd9JEAmyQPeL1hZ6pBFT0ZDrPE78oj0Cj9GDx5teR3l7HwtJf2YR2CUSWSo8ljjAkhmCVVhb-cIQwcDEP1xtL6Eu_8BxE8zxBhw0Y-iBifv2m7vbLtlH-NP6Tc5PbOEtccId2ohNHR8wrZ7zUpN17_Hp1a-L19ka_yleXuod1ceSO-ICHal8jotzdGYg
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objetivos comuns, pois é preciso “ousar se revoltar” (PÊCHEUX, 1997, p. 304), ou seja, é 

necessário resistir à ideologia dominante.  

Segundo Dias (2016, p. 160), as redes digitais transformam o modo de o sujeito se 

relacionar com a cidade e com o outro.  

 

 

[...] a transformação dos sentidos na/da cidade e do sujeito urbano está ligada 

a um modo de significação do espaço pelas tecnologias digitais, a partir das 

quais os processos de significação, interpretação e textualização da cidade 

têm se dado. (DIAS, 2016, p. 157). 

 

 

Não há como negarmos que estamos todos, de certa forma, ligados a essa sociedade 

em rede e que todos aqueles que navegam no espaço digital são convocados, em algum 

momento, mesmo que de forma inconsciente, a assumir um lugar diante dos discursos que 

nela circulam.  

Nosso objetivo, ao trazer os movimentos sociais de 2013, nesta parte do trabalho, 

foi o de mostrar que as redes sociais constituem um poderoso instrumento político, já que 

por meio delas, os sujeitos têm se organizado sistematicamente contra tudo que lhes 

oprime e prejudica. Contudo, elas também podem servir para sedimentar sentidos 

enraizados, colaborando para reforçar pré-construídos que encaminham para a 

discriminação, para o preconceito, para a xenofobia e a misoginia, somente para citar 

alguns casos e que necessitam ser combatidos se almejamos uma sociedade justa e pautada 

na igualdade de direitos para todos, independentemente da raça ou gênero. 

Foi isso que a ONG (Organização Não Governamental) CABE (Combate ao 

Assédio às Brasileiras no Exterior), fez ao combater, por meio das redes sociais, a 

discriminação e o preconceito sofridos pelas mulheres brasileiras no exterior. É nesse meio 

material (Facebook) que essa ONG divulgou a campanha #brasileirasimequerorespeito, 

fazendo com que os discursos se textualizassem e ganhassem uma forma encarnada, em 

razão de que a constituição do espaço ocorre paralela à movimentação do sujeito nele 

(DIAS, 2016, p. 166). 

 

1.4   Os Entornos do Discurso 

 

Quando pensamos nos discursos sobre a mulher brasileira que circulam dentro e 

fora do nosso país, estabelecemos redes de significação, ou seja, levamos em consideração 



32 

 

a sua filiação a redes de memória. No imaginário coletivo, o Brasil é um país riquíssimo 

culturalmente, possui belas paisagens e um povo admirado mundialmente, por sua alegria e 

simpatia contagiantes. As mulheres brasileiras são admiradas pela sua beleza, por terem 

um corpo com curvas bem delineadas e por serem desinibidas.  

Esses discursos se repetem desde a Carta7 enviada ao rei de Portugal, em 1500, 

quando Pero Vaz de Caminha discursivizou a mulher brasileira como desinibida:   

 

 

Ali andavam entre eles três ou quatro moças, bem novinhas e gentis, com 

cabelos muito pretos e compridos pelas costas; e suas vergonhas, tão altas e 

tão cerradinhas e tão limpas das cabeleiras que, de as nós muito bem 

olharmos, não se envergonhavam. (CAMINHA, 1500). 

 

 

 

Nota-se nesse trecho, que o destaque dado por Pero Vaz de Caminha está 

relacionado, especialmente, ao fato de as indígenas não usarem roupas e de não 

esconderem suas “vergonhas”. Esse discurso ainda é constantemente atualizado, em 

especial, no exterior, onde a brasileira é significada, ainda hoje, como apenas um corpo, 

um objeto de “fácil” consumo. Esse modo de significá-la ganha força nos/pelos meios de 

comunicação de massa, como nas novelas, séries e filmes, nas propagandas e nas redes 

sociais, entre outros, que mostram o corpo da mulher brasileira quase sempre associado ao 

futebol, a paisagens paradisíacas e ao Carnaval.  

Segundo Prado (2006), Caminha foi “[...] o cronista do maravilhoso achado”, mas 

foi ingênuo ao relatar as belezas da terra recém “descoberta”. Conforme o autor, “a carta 

de Caminha, na sua idílica ingenuidade, é o primeiro hino consagrado ao esplendor, à força 

e ao mistério da natureza brasileira”. Por essa perspectiva, Prado nos mostra como esse 

modo de significar a terra brasileira foi sendo cristalizado, ganhando uma dimensão tão 

grande que não cessa de se repetir.  

O autor citado ainda discorre sobre o excesso de liberdade relatado por Caminha e 

que ainda hoje respinga nos discursos, em especial, dos portugueses, que significam o 

Brasil como a “[...] terra de todos os vícios e de todos os crimes”, confundindo “liberdade” 

                                                           
7 A BIBLIOTECA VIRTUAL DE LITERATURA. A Carta de Pero Vaz de Caminha. Disponível em: 

http://www.biblio.com.br/defaultz.asp?link=http://www.biblio.com.br/conteudo/perovazcaminha/carta.htm. 

Acesso em: 21 abr. 2018. 

 

http://www.biblio.com.br/defaultz.asp?link=http://www.biblio.com.br/conteudo/perovazcaminha/carta.htm
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com “libertinagem”. Outro ponto importante apontado por Prado (2006), na relação 

português-índio, foi o modo como a mulher foi significada: 

 

 

De fato, só o macho contava. A mulher, acessório de valor relativo, era a 

besta de carga, sem direitos nem proveitos, ou o fator incidental na vida 

doméstica. Fenômeno androcêntrico, de origem portuguesa e indígena, que 

por tanto tempo perdurou na evolução étnica e social do país (PRADO, 

2006). 

 

 

           Esses sentidos sobre a mulher brasileira são repetidos, constantemente, não apenas 

nos discursos colonialistas, mas nos mais diferentes discursos, fazendo com Portugal seja 

então “uma espinha que nos atravessa” e são essas formulações e os efeitos de sentidos que 

elas provocam que pretendemos analisar, pois esse modo equivocado de compreender a 

mulher brasileira e seu corpo faz com que muitas de nós soframos preconceitos por parte 

de alguns portugueses, que tomam esses pré-construídos8 como uma verdade única e 

inquestionável.  

Para fins de análise, neste trabalho, tomaremos o discurso da Carta de Pero Vaz de 

Caminha como o discurso fundador, a partir do qual outros irromperam. De acordo com 

Orlandi (2003), os discursos fundadores são “[...] aqueles que vão nos inventando um 

passado inequívoco e empurrando um futuro pela frente e que nos dão a sensação de 

estarmos dentro de uma história de um mundo conhecido [...]” (ORLANDI, 2003, p. 12). 

De acordo com a autora e pensando nas materialidades discursivas analisadas, neste 

capítulo, esse passado inequívoco foi e é sedimentado por meio da mídia, em especial, 

pelas redes digitais, que tem o poder de instaurar um novo modo de se relacionar com os 

sentidos, pois nesse meio material, há a ilusão de que tudo pode ser dito sem restrições, até 

mesmo para infringir a dignidade humana.  

Na Carta, Caminha (1500) diz que as índias não tinham vergonha de estarem nuas 

“[...] nós muito bem olharmos, não se envergonhavam” e esses discursos passaram a ser 

repetidos e não cessam de se replicar: 

 

 

                                                           
8 Paul Henry (1993) inaugurou a noção de “pré-construído” para se referir à presença do discurso outro no 

discurso do sujeito, isto é, para designar aquilo que remete a uma formulação anterior e exterior ao discurso do 

sujeito. Em outras palavras, o pré-construído é um elemento do interdiscurso re-inscrito no (intra)discurso do 

sujeito. Esse conceito será mais bem discutido no segundo capítulo, deste trabalho. 
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Ainda que nem sejam exatamente os que repetimos em nosso discurso 

social, diferentes já do que encontramos nos documentos históricos. Não são 

os enunciados empíricos, são suas imagens enunciativas que funcionam. O 

que vale é a versão que ‘ficou’. (ORLANDI, 2003, p. 12) 

 

 

Contudo, cabe lembrar que é da cultura indígena não usar roupas, tanto que as 

índias não se envergonhavam daquilo. Todavia, o simbólico funcionou de maneira que esse 

discurso fundou e instaurou uma nova ordem do dizer e as mulheres brasileiras, ao usarem 

roupas curtas ou decotadas, são assediadas e significadas como “sem-vergonhas”. 

A partir dessa prática simbólica em que não é mais a mulher portuguesa e nem a 

índia, mas a brasileira que expõe o corpo, os sentidos ganham novos lugares e estabelecem 

“[...] outra região para o repetível (a memória do dizer) [...]” (ORLANDI, 2003, p. 15, 

grifos da autora), organizando os mais diversos sentidos. Para a autora: 

 

 

[...] a memória não se faz pelo recurso à reflexão e às intenções, mas pela 

filiação [...] são outros os sentidos do histórico, do cultural e do social. Mas 

que assim mesmo nos constroem um imaginário social que nos permite fazer 

parte de um país, de um Estado, de uma história e de uma formação social 

determinada (ORLANDI, 2003, p. 13). 
 

 

Assim, a partir desse discurso fundador criou-se um imaginário em torno da mulher 

brasileira, que se ligou “[...] à formação de uma ordem de discurso”, tão indissociável, que 

continua vivo na sociedade contemporânea. Vale lembrar ainda, que o discurso fundador 

tem um autor e, neste caso, é Caminha, que ao produzir aquele discurso não apenas 

descreve, mas instaura discursivamente um novo discurso.  

Sendo assim, podemos dizer que a passagem do “sem-sentido” para o “sentido” não 

se dá pelos escritos (fatos) na Carta de Caminha, mas pela maneira como as primeiras 

mulheres que aqui viviam são discursivizadas por ele. Há, neste caso, um “processo 

simbólico” em que a ideologia significa, porque está presente numa relação entre 

linguagem e sentidos produzidos na Carta.  

Esses dizeres sobre a mulher brasileira ressoam até hoje nos mais variados 

discursos e produziram seus efeitos quando o Presidente Jair Bolsonaro, de acordo com o 

site Redação Pragmatismo9, na manhã do dia 25 de abril de 2019, quando tomava café da 

                                                           
9 Redação Pragmatismo.  "Quem quiser vir ao Brasil fazer sexo com mulher, fique à vontade", diz 

Bolsonaro. Publicada em 25 de abril de 2019. Disponível em 
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manhã com jornalistas dos mais diversos veículos de comunicação do Brasil, criticou o 

turismo gay, no país, mas sugeriu que os turistas poderiam “ficar à vontade para fazer sexo 

com uma mulher”. 

O discurso do presidente provocou polêmica e gerou indignação, em especial, nas 

redes sociais, porque durante a campanha eleitoral, em 2018, ele, ainda candidato pelo 

PSL, adotou como slogan o excerto bíblico “Deus acima de todos e o Brasil acima de 

tudo” (2018), segundo o site da UOL10. Ainda segundo o site, Jair Bolsonaro teria 

declarado que: “Ao final de 2014 resolvi disputar as eleições de 2018. Para tanto, comecei 

a andar pelo Brasil. E adotei uma bandeira, que é uma passagem bíblica. João 8:32: 'E 

conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará'” (UOL, 2018). O vídeo com esse discurso 

também circulou nas redes sociais.  

Imediatamente, irromperam discursos contrários ao que foi dito sobre a mulher 

brasileira e seu corpo, por ele, pois além de fazer retornar, no eixo da formulação, o 

discurso de que as brasileiras não têm moral, ainda se colocou na posição de dono, daquele 

que oferece algo/objeto à alguém em troca de benefícios, isto é, do turismo sexual.  

De acordo com o site O Globo (2019)11, após o polêmico discurso de Jair 

Bolsonaro, alguns governos estaduais, em especial, do Nordeste, região que sofre com a 

exploração sexual tanto de crianças quanto de adolescentes, além de outras instituições que 

apoiam os direitos das mulheres e dentre as quais se inclui a CABE, promoveram uma 

campanha publicitária, a fim de combater não apenas a apologia ao turismo sexual, mas, 

especialmente, o discurso do presidente. 

As propagandas não mencionam o nome do atual presidente, todavia, a formulação 

verbal “fique à vontade”, que significa “sinta-se livre, aproveitar tudo, tanto os lugares 

turísticos quanto as mulheres”, remete ao discurso do presidente. Além das propagandas 

evidenciando que a mulher brasileira não está à disposição para o turismo sexual, e que 

                                                                                                                                                                                     
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2019/04/jair-bolsonaro-brasil-paraiso-gay.html. Acesso em: 10 jun. 

2019. 

10 UOL. Bolsonaro cita Bíblia e diz que faz campanha simples, sem "milhões" do PT. Publicado em 

14/10/2018: São Paulo. Disponível em: 

https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/2018/10/14/bolsonaro-cita-biblia-e-diz-que-faz-

campanha-simples-sem-milhoes-do-pt.htm. Acesso em: 03 jan.2020. 

 

11  O GLOBO. Após declaração de Bolsonaro sobre o tema, estados lançam campanhas contra turismo 

sexual. Publicado em 05/05/2019. Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/apos-declaracao-de-

bolsonaro-sobre-tema-estados-lancam-campanhas-contra-turismo-sexual-23642854. Acesso em: 03 jan.2020. 

 

https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/2018/10/14/bolsonaro-cita-biblia-e-diz-que-faz-campanha-simples-sem-milhoes-do-pt.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/2018/10/14/bolsonaro-cita-biblia-e-diz-que-faz-campanha-simples-sem-milhoes-do-pt.htm
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viralizaram rapidamente nas redes sociais, foi lançado, também, um abaixo assinado por 

pesquisadores e advogados, entre outras entidades apoiadoras.  

Para ilustrar os efeitos de sentidos que o discurso do presidente produziu, 

recortamos três propagandas, lançadas por três estados: Maranhão, Santa Catarina e 

Pernambuco, mas muitas outras, com os mesmos discursos, foram produzidos pelos demais 

estados. Nelas, há algo que se repete, como, por exemplo, os pontos turísticos dos 

diferentes estados, cenários paradisíacos, festas típicas, bem como elementos que fazem 

parte da cultura de cada estado e que ressoam sentidos sobre um Brasil multicultural e 

cheio de beleza naturais, ensolarado e, logo, propício para o turismo. Também de repete a 

formulação verbal: “A/O (estado) está à disposição dos Turistas. A Mulher (gentílico), 

Não”.  

O recorte se deu pelo fato de as propagandas terem sido produzidas por estados que 

ficam nos dois extremos do país, a região sul e a nordeste, bem como a posição de uma 

mulher defensora de causas feministas e que representa tanto o Estado, quando o poder 

jurídico.  

A primeira propaganda foi produzida pelo estado do Maranhão (figura 5) e o pano 

de fundo é uma faixa de areia de uma praia. No alto, como se fosse um papel sobreposto, 

as formulações visuais de numa espécie de dois pontos turísticos do estado: no meio, os 

lençóis maranhenses e, do lado direito, possivelmente, um dos poços de água cristalina, 

bastante frequentes no estado. Em ambas, há a presença de turistas.  

Do lado esquerdo, um chapéu que compõe parte do figurino de uma das danças 

típicas mais conhecidas do Nordeste: o “Bumba meu boi” e que tem grande 

representatividade no estado do Maranhão, pois nos meses de junho e julho são realizadas 

as festas em homenagem a alguns santos populares, como São João, reunindo turistas do 

mundo todo.  
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Figura 5 

 
Fonte: Página - Brasil de Fato. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2019/04/30/apologia-de-

bolsonaro-a-exploracao-sexual-de-brasileiras-e-repudiada-nacionalmente/. Acesso em: 20 ago. 2019. 

 

 

Essas formulações visuais encaminham para o sentido de que o estado tem um 

grande potencial turístico e isso é confirmado pela formulação verbal “O Maranhão está à 

disposição dos turistas”. No fio do discurso, estar à disposição significa que o estado está 

preparado para receber o turista da melhor forma possível. Contudo, “A mulher 

maranhense, não” encaminha para um contra-discurso ao discurso do presidente, ou seja, 

ecoa sentidos da não exploração sexual da mulher pertencente aquele estado e enfatiza, 

pelo advérbio de negação, que ela não faz parte de tudo aquilo que pode ser desfrutado 

pelo turista. 

Esses sentidos somente são possíveis, porque, no fio do discurso, são mobilizados 

discursos que remetem para outros, que os antecederam e já significaram antes, em outro 

lugar e que a esses se atravessam. Ou seja, os idealizadores da campanha, ao produzir o 

discurso, buscaram elementos do interdiscurso e, nesse caso, sobre a mulher brasileira.  

Tanto nas formulações visuais quanto nas verbais há no retorno de já ditos/já 

vistos, que, pelo processo de repetição, foram regularizados, passando a fazer parte da 

memória coletiva dos brasileiros. Paradoxalmente, a formulação verbal nega esse discurso 

impondo o que deve ou não ser “consumido” pelo turista. 

A propaganda que segue (figura 6) também faz parte da mesma campanha, mas foi 

assinada pela OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), e, mais especificamente, pela 
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“Associação da Mulher Advogada”, que também apoiou a causa. Sendo assim, esse cartaz 

inscreve o dizer no domínio do jurídico, ou seja, não temos somente o Estado se 

posicionando, mas a justiça. 

A formulação visual da famosa ponte Hercílio Luz12, que carrega o nome do 

engenheiro e político da época e fica na capital, Florianópolis, representa um feito 

vanguardista, pois foi construída no final do século XIX, para ligar o continente à ilha. 

Além disso, a ponte Hercílio Luz tornou-se um grande marco no desenvolvimento da 

cidade, concedendo-lhe o título de capital.  

 

Figura 6 

 
Fonte: página da OAB Santa Catarina no Facebook. Disponível em:      

https://www.facebook.com/oabsc/photos/a.348131448552786/2556912797674629/?type=3&theater. Acesso 

em: 20 ago 2019. 

 

 

Além disso, notamos que a replicação da formulação verbal “Santa Catarina está 

disponível para o turista, a mulher catarinense, não” é trabalhada sobre um jogo de cores 

fortes, vivas e intensas sobre a ponte (antiga e escura). O amarelo pode significar uma 

chamada de atenção, convocando o sujeito a se posicionar contra o discurso do presidente 

e o advérbio “Não”, escrito com um tamanho de letra maior que as demais e destacado na 

                                                           
12 Ponte Hercílio Luz: Disponível em https://ndmais.com.br/noticias/obra-da-ponte-hercilio-luz-em-

florianopolis-desafiou-uma-geracao/. Acesso em: 10 mai. 2019. 

 
 

https://ndmais.com.br/noticias/obra-da-ponte-hercilio-luz-em-florianopolis-desafiou-uma-geracao/
https://ndmais.com.br/noticias/obra-da-ponte-hercilio-luz-em-florianopolis-desafiou-uma-geracao/
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cor vermelha ressoa sentidos da luta, se pensarmos no domínio da política e “PARE” se 

pensarmos no sinal de trânsito.  

Na figura 7, temos a foto de uma praia, na qual podem ser vistos barcos e lanchas, 

além de pessoas na areia, curtindo o verão de Pernambuco e, no canto direito superior, a 

bandeira do estado. Podem ser vistas, ainda, as redes sociais, de Marilia Arraes, sujeito que 

assina esse cartaz. 

 

Figura 7 

 

Fonte: página Marília Arraes no Facebook. Disponível em:      

https://www.facebook.com/arraes/photos/a.706571219356823/3052129878134267/?type=3&theater. Acesso 

em: 20 ago. 2019. 

 

 

Na formulação verbal “Tudo isso está à disposição dos turistas que vierem a 

Pernambuco. Mas nós, mulheres, não fazemos parte de nenhum ‘pacote’”. Notamos que há 

um discurso diferente dos analisados nas propagandas anteriores, porque quem assina o 

cartaz é Marília Arraes, que além de advogada é atualmente, Deputada Federal por 

Pernambuco e filiada no Partido dos Trabalhadores (PT), o que justifica, talvez, seu 

posicionamento mais arraigado contra o discurso do presidente. Segundo consta, Marília, 

desde os tempos de universidade, já militava em várias campanhas de cunho socialista e 

sempre se mostrou a frente de seu tempo. 

Ela fala não apenas em seu nome, mas em nome de todas as mulheres 

pernambucanas, ou seja, funciona como um sujeito porta-voz de todos que moram naquele 
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estado. A palavra ‘pacote’ nega que a mulher brasileira não está inclusa no pacote de 

viagens comprados pelos turistas, ressoando discursos de revolta e resistência. 

A análise dessas materialidades discursivas permite afirmar que, na formulação dos 

discursos, sempre há algo que mantém e que de tanto se repetir produz regularidades, que 

passam a fazer parte da memória coletiva, entrando para a ordem do memorável, conforme 

Indursky (2011, p. 75). Nas propagandas, o que se repete são os cenários paradisíacos (já 

descritos por Caminha), bem como na formulação que evidencia a não disposição da 

mulher brasileira para o turismo sexual. Esse discurso retorna no eixo da formulação com o 

intuito de romper com esse já dito sobre a mulher brasileira e seu corpo.  

 Desse modo, não há como negarmos que a Carta de Caminha nos deixou grandes 

heranças, entre elas, discursos que se repetem até hoje, sobre o cenário paradisíaco por ele 

encontrado, bem como sobre a mulher brasileira e que retornaram atualizados nas 

propagandas. Contudo, há uma desidentificação com o discurso de Caminha, na medida 

em que a formulação verbal nega que as mulheres sejam produtos a serem consumidos 

pelos turistas.  

Ao se replicarem, no espaço digital, esses discursos funcionaram como discurso de 

resistência e permitem compreender o funcionamento da memória discursiva que sustenta 

cada formulação. Esse importante conceito que faz parte do dispositivo teórico da teoria na 

qual inscrevemos esse trabalho será melhor discutido no próximo capítulo, no qual 

abordaremos também as noções de memória metálica, proposta, incialmente por Orlandi 

(1996) e melhor desenvolvido por Dias (2016) e que mais recentemente também propõe o 

conceito de memória digital (2018). 
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SEGUNDO CAPÍTULO 

 

DISCURSOS QUE SE REPETEM SEM CESSAR 

 

“Não confie em sua memória, ela é uma rede cheia de buracos [...].”  

Georges Duhamel 

 

“A vida é sempre a mesma para todos: rede de ilusões e desenganos. O quadro é único, a 

moldura é que é diferente.”. 

Florbela Espanca 

 

Neste capítulo, pretendemos verificar como se dá o imbricamento da memória 

discursiva e da memória metálica, no espaço digital, uma vez que esses dois tipos de 

memória funcionam juntas no processo de produção de sentidos, pois enquanto as redes de 

memória permitem que os discursos sejam repetidos/atualizados, entrecruzando passado e 

presente, as redes digitais permitem a viralização e a cristalização de dizeres. 

Para tanto, em 2.1, trazemos o conceito de memória e de acontecimento discursivo 

propostos por Pêcheux (2015a; 2015b), além dos estudos de Orlandi (2015) e Ferreira 

(2005). Para pensarmos o entrecruzamento da memória e atualidade, apresentamos um 

gráfico pensado por Uchoa (2014) e por nós, reelaborado. Na sequência trazemos as 

discussões realizadas por Courtine (2009), Pêcheux (2015b), Achard (2015b) e Indursky 

(2011), sobre os elementos do interdiscurso, detendo-nos na noção de pré-construído, para 

o entrelaçamento entre repetição, memória e sentido.  

Em seguida, no item 2.2, propomos uma discussão sobre o funcionamento da 

memória metálica, mobilizando os estudos de Orlandi (1996; 2005; 2007 e 2015) e de Dias 

(2013, 2015), que alarga as discussões sobre esse tipo de memória e propõe o conceito de 

memória digital (2018). 

Em 2.3, trazemos à baila, as discussões do Observatório da Comunicação – 

OBERCAM (2018), que compreende que a internet trouxe “condições tecnológicas” para 

que se configurasse uma sociedade em rede e possibilitasse um “espaço de expressão 

livre”, abrindo brechas para o surgimento das fake news e dos perfis fake, nos quais foram 

divulgadas fotos de brasileiras e a partir dos quais discursos misóginos e machistas sobre 

elas irromperam. 

Na sequência, entrelaçamos as discussões sobre as Fake News, revisitando os 

estudos de Orlandi (2005) sobre o boato e a notícia falsa e que, segundo ela, se colocam no 

https://kdfrases.com/frase/100857
https://kdfrases.com/frase/100857
https://kdfrases.com/autor/florbela-espanca
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entremeio da constituição (porque fazem parte de uma memória inacessível) e da 

formulação (porque possibilitam que outros dizeres irrompam). 

Para compreendermos o funcionamento do espaço digital e das hashtags, citamos 

Kirkpatrick (2011) e Silveira (2013) e para investigarmos o imbricamento das diferentes 

materialidades significantes no processo discursivo, retomamos os estudos desenvolvidos 

por Lagazzi (2009; 2011). Ainda, para pensarmos o modo como o sujeito se posiciona 

frente a um discursos, nos baseamos em Pêcheux (2014) e Indursky (2008), uma vez que 

ao se posicionar o sujeito sai do campo da unicidade dos sentidos e passa a “subjetivar-se” 

permitindo assim diferentes modos de se identificar com um ou outro discurso. Neste 

mesmo contexto, trazemos as discussões realizadas por Authier-Revuz (1998; 1982) e 

Fernandes (2002) sobre as aspas e discurso direto, pois estes elementos linguísticos 

atestam a presença do outro no discurso. 

Para encerrar o capítulo, em 2.4, discutimos os elementos do interdiscurso, 

especificamente o pré-construído, com base nas discussões e reflexões de Henry (1975), 

Pêcheux e Fuchs (2014), Courtine (2009) e Indursky (2011), que apontam duas 

modalidades desse elemento, quais sejam o encaixe sintático e o discurso transverso. 

 

 

2.1 O Funcionamento Discursivo da Memória 

 

 

Discutir o conceito de memória pelo viés da AD é pensar a própria vida em 

movimento, é verificá-la “[...] no espaço, no gesto, na imagem, e no objeto” (INDURSKY, 

2011). Ela não está no nível da cronologia, como os fatos históricos, mas constitui um 

“espaço móvel”, como bem a definiu o precursor da teoria discursiva: 

 

 

 [...] uma memória não poderia ser concebida como uma esfera plena, cujas 

bordas seriam transcendentais históricos e cujo conteúdo seria um sentido 

homogêneo, acumulando ao modo de um reservatório: é necessariamente um 

espaço móvel de divisões, de disjunções, de deslocamentos e de retomadas, 

de conflitos de regularização...um espaço de desdobramentos, réplicas, 

polêmicas e contra-discursos (PÊCHEUX, 2015b, p. 50). 

 

 

De fato, a memória para a AD é, grosso modo, uma rede cheia de buracos, lugar 

onde muitos acontecimentos escapam e acabam por não se inscreverem na história. Esses 
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acontecimentos dizem respeito ao momento em que novos dizeres rompem como a 

“estrutura vigente”, produzindo uma “nova rede de dizeres” (FERREIRA, 2005 p 11). 

Para explicar exatamente como acontece a retomada dos discursos no intradiscurso, 

ou seja, no eixo da formulação, Pêcheux desenvolveu o conceito de acontecimento 

discursivo, a partir da análise do enunciado que circulou amplamente, na França, após a 

eleição de Françoise Mitterrand, em 10 de Maio de 1981, primeiro presidente socialista da 

história daquele país. 

Traduzido para o português, “On a Gagné” significa “ganhamos” e constituiu um 

acontecimento discursivo que ressoou como “[...] um eco inesgotável, apegado ao 

acontecimento” (PÊCHEUX, 2015a, p. 21). De acordo com o autor citado ocorreu, nesse 

caso, um deslocamento, pois o enunciado saiu de um domínio do saber (esporte) e passou 

para outro, o do político, produzindo um acontecimento discursivo novo, no qual se 

entrelaçaram memória e atualidade.  

Segundo Pêcheux (2014, p. 149), essa movimentação na rede de sentidos é possível 

porque ‘algo que fala’ (ça parle) sempre ‘antes, em outro lugar e independentemente”, ou 

seja, pela batuta do interdiscurso. Conforme o autor, é a ideologia que produz a ilusão de 

que uma palavra ou enunciado significa X ou Y, mascarando assim, o caráter material do 

sentido. No entanto, o sentido somente pode ser determinado em relação ao “todo 

complexo das formações ideológicas”, isto é, elas significam de acordo com o lugar 

ocupado por aquele que produz o discurso e em relação ao “‘todo complexo com 

dominante’ das formações discursivas, esclarecendo que também ele é submetido à lei de 

desigualdade-contradição-subordinação que, [...] caracteriza o complexo das formações 

ideológicas”. 

Orlandi (2015) seguindo os estudos do fundador da AD, compreende o 

interdiscurso como a memória discursiva, definida por ela como “o saber discursivo que  

torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, sustentando cada 

tomada da palavra” e  disponibilizando dizeres que afetam o modo como o sujeito se 

significa ou significa o mundo. Contudo, vale lembrar que os discursos que produzimos já 

estão, necessariamente filiados a redes de memória e, por isso, fazem sentido.  

Exemplo disso, é a análise feita da utilização da palavra “mensalão” pelo professor 

José Uchoa (2014), da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), que em uma de suas 

aulas questiona os alunos se essa palavra foi criada por Roberto Jefferson ou já existia, 

uma vez que a maioria das pessoas só a compreende quando posta em relação com a  

corrupção. Todavia, explica o professor, essa palavra significava, para a Receita Federal, 
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antes desse acontecimento histórico, o recolhimento de imposto de renda complementar, 

realizado mensalmente e, que, atualmente, ela foi trocada por “Carnê-Leão”, em virtude do 

sentido que adquiriu ao mudar de um domínio do saber para outro.  

Ainda de acordo com o professor, a palavra “mensalão” era apenas um termo 

“rarefeito”, em razão de que a população que paga esse tipo de imposto é menor do que 

aquela que assiste televisão ou está conectada a uma rede social. Contudo, ao ser utilizada 

para se referir ao escândalo de corrupção política mediante compra de votos de 

parlamentares no Congresso Nacional do Brasil, entre 2005 e 2006, e ao deslizar para a 

mídia, inaugura novos sentidos. 

A figura 8 mostra como se dá o entrecruzamento de diferentes memórias no 

interdiscurso, possibilitando que novos sentidos irrompam, pois, de acordo com Uchoa 

(2014), o texto/discurso é uma rede.  

 

 

Figura 8 

 

Fonte: Pensada por Uchoa (2014) e reelaborada pela autora (2019). 

 

Podemos dizer, então, que a palavra “mensalão” se deslocou do domínio das leis e 

passou para o domínio da política, por meio do “jogo metafórico”. Dizendo de outro modo, 

essa palavra só faz sentido, porque se filia à memória discursiva, mas ao passar de um 

domínio a outro, sofre a interferência da história.  
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De acordo com Courtine (2009, p.106), a memória discursiva diz respeito “[...] à 

existência histórica do enunciado no interior de práticas discursivas regradas por aparelhos 

ideológicos” e, por isso, ela não se iguala à “memória individual”, à memória psicológica, 

que se restringe a reminiscências.  

No Colóquio História e Linguística, realizado em 1983, em Paris, Pêcheux 

entrelaça ao seu texto os estudos de pesquisadores de áreas distintas, como da 

sociolinguística, da semiótica e da sociossemiótica, que se propõem a discutir o papel da 

memória, relacionando-a com as disciplinas de interpretação. Nessa ocasião, ele afirma que 

a memória não pode ser compreendida no sentido de “[...] memória individual, mas nos 

sentidos entrecruzados da memória mítica, da memória social inscrita em práticas, e da 

memória construída do historiador” (PÊCHEUX, 2015b, p. 44). Conforme o autor,  

 

 

A memória discursiva seria aquilo que, face a um texto que surge como 

acontecimento a ler, vem restabelecer os ‘implícitos’ (quer dizer, mais 

tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos 

transversos, etc.) de que sua leitura necessita: a condição do legível em 

relação ao próprio legível (PÊCHEUX, 2015b, p. 52). 

 

 

No entanto, a questão a ser respondida, conforme Pêcheux, é saber onde residem os 

implícitos e, mais tecnicamente, os “pré-construídos, elementos citados e relatados e 

discursos transversos” entre outros, que surgem num “acontecimento a ler”, ou seja, num 

texto e que tornam possível que ele seja legível (PÊCHEUX, 2015b, p.52). 

Citando Achard (2015b), afirma que “não há um discurso-vulgata do implícito”, 

isto é, que não é possível comprovar a origem de um pré-construído, elemento 

citado/relatado e um discurso transverso, (re)construído no fio do discurso, pois  

 

Haveria, sob a repetição, a formação de um efeito de série pelo qual uma 

‘regularização’ (termo introduzido por Achard) se iniciaria, e seria nessa 

própria regularização que residiriam os implícitos, sob a forma de remissões, 

de retomadas e de efeitos de paráfrase (PÊCHEUX, 2015b, p. 52). 

.  

 

Isso ocorre porque, de acordo com Achard (2015b, p.13), pelo viés do discurso, 

“[...] o implícito trabalha então sobre a base de um imaginário que o representa como 

memorizado, enquanto cada discurso, ao pressupô-lo, vai fazer apelo a sua (re)construção”, 

permitindo o movimento parafrástico.  Ainda segundo o autor, “[...] o passado, mesmo que 

realmente memorizado, só pode trabalhar mediando as reformulações que permitem 
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reenquadrá-lo no discurso concreto face ao qual nos encontramos” (ACHARD, 2015, 

p.14).  

Desse modo, ao produzir discursos, o sujeito resgata implícitos, ou seja, traz, para o 

eixo da formulação, elementos que estão “ausentes por sua presença” (PÊCHEUX, 2015b, 

p. 46), mas que significam porque foram repetidos sem cessar, produzindo um “efeito de 

série”, do qual deriva a regularização.  

Ainda citando Achard, Pêcheux (2015b) afirma que essa regularização pode ser 

desmanchada diante de um acontecimento discursivo novo e que, nesse caso, há uma “ 

‘[...] desregulação’ que vem perturbar a rede dos ‘implícitos’” (PÊCHEUX, 2015b, p.52). 

Dizendo em outras palavras, essa regularização pode ser desfeita por qualquer 

acontecimento discursivo que interrompa a memória, provocando assim uma nova série. 

Pensando no conceito de repetição, Indursky (2011, p. 68), ao citar Pêcheux, afirma 

que a memória era antes pensada como a repetição, pré-construído, discurso transverso ou 

interdiscurso, mas, que na verdade, esses são funcionamentos distintos da memória 

discursiva. De acordo com a autora, os estudos sobre o sentido, nos textos fundadores, 

partem das relações de parafrasagem, isto é, das relações que as palavras e enunciados 

estabelecem entre si dentro de uma formação discursiva, compreendida como a matriz dos 

sentidos.  

De acordo com Indursky (2011, p.68) há, no processo de repetição uma “matriz de 

sentido”, a qual estabelece limites dentro de uma formação discursiva, determinando assim 

o que pode e deve ser dito.  Dessa forma, se pensarmos os discursos sobre a mulher 

brasileira, eles só se repetem, porque há uma matriz de sentido que delimita o que 

pode/deve ser dito, isto é, essa matriz foi constituída por um discurso que delimitou o 

dizer, mas que pode ser rompido, porque ao se repetir, ganha novas significações.  

 Citando Achard, afirma que a repetição acontece por um efeito de série, no qual há 

uma regularidade de alguns sentidos que ocorrem pela retomada de diferentes 

funcionamentos do discurso, como: “implícitos, remissões, efeitos de paráfrase [...]” 

(INDURSKY, 2011, p.68). 

O que nos interessa, neste ponto, é compreender como se dá a repetição no espaço 

digital, em especial, nas redes sociais. Neste espaço de produção de sentidos, os discursos 

viralizam rapidamente e podem apontar para o mesmo ou inaugurar diferentes sentidos. 
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2.2    Memória metálica/digital 

 

 

Orlandi, em texto de 1996, aborda o alcance da televisão e a sua capacidade de 

atingir uma massa de sujeitos heterogêneos.  De acordo com a autora, a televisão afeta a 

quantidade/tempo, pois, “anula a demora, elide a espera, instala o regime de urgência. 

Desfaz a necessidade cronológica: individualiza e instantaneiza. Mas é uma 

individualização muito particular, pois é produzida pela totalização, pela globalização” 

(ORLANDI, 2005, p. 179). 

Conforme a autora, esses discursos podem provocar leituras homogêneas, uma vez 

que são produzidas formulações sem cruzar o eixo da constituição, anulando o fato de que 

“[...] o sentido podia ser outro na sua historicidade” (ORLANDI, 2005, p. 182). Nesse 

meio material, de acordo com a autora citada, não há uma profundidade na rede de 

filiações e, por isso, não se encontra a “falha”, o “não-dito”, o “sem-sentido” e os sujeitos 

ficam aí no “conforto do sentido”, na superficialidade, na horizontalidade “[...] sem nunca 

se ‘significar’, sem nunca ‘fazer sentido’” (ORLANDI, 2005, p. 182). 

Ao discutir o tipo de memória que funciona na televisão, ela propõe o conceito de 

memória metálica, que foi assentado por ela em 1996 e ressignificado em obras 

posteriores. A autora explica que, num texto escrito a mão e outro escrito no computador, 

funcionam dois tipos diferentes de memória, quais sejam: a memória histórica 

(interdiscurso) e a memória metálica (a informatização dos arquivos). De acordo com ela, 

 

 
[...] uma é histórica e a outra é formal. A memória metálica (formal) 

‘lineariza’, por assim dizer, o interdiscurso, reduzindo o saber discursivo a 

um pacote de informações, ideologicamente equivalentes, sem distinguir 

posições.   

  

 

A circulação dessa infinidade de informações caracteriza esse meio, no qual 

funciona, grosso modo, a memória metálica, pois o metal não é senão uma liga de átomos. 

Desse modo, na televisão, funcionaria a memória da máquina, “a que não falha e que se 

apresenta como ilimitada em sua extensão, só produz o mesmo, em sua variação, em sua 

combinação” (ORLANDI, 2007, p. 17). Ainda de acordo com a autora, isso não quer dizer 

que não haja produção de sentidos, mas essa produção é de outra “natureza”, porque há 

diferentes materialidades que determinam “[...] diferenças nos processos de significação”. 
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Mais tarde, Dias (2013; 2015) alarga esse conceito de memória metálica, dizendo 

que a memória metálica “[...] diz respeito à circulação, a qual compreende movimentos de 

repetição, reprodução, replicação, etc”, e por meio das quais os ditos vão se ligando 

produzindo um “efeito de filiação”, em que há “quantidade e não a historicidade”. De fato, 

a memória da máquina não se liga a um passado, mas o reproduz no mesmo espaço do 

dizer, de acordo com a autora. 

É o que verificamos em nossa timeline, no Facebook, quando 

curtimos/compartilhamos determinados discursos. O que funciona é a repetição, a 

replicação de sentidos, pois há um filtro de algoritmos que permite entrelaçá-los a outros 

com os quais nos identificamos. São esses discursos homogeizantes que ganham maior 

visibilidade em nossa rede social. Contudo, segundo Dias (2013; 2015), a “[...] memória 

metálica não se restringe ao acúmulo de dados na memória do computador”, mas também 

ao funcionamento nesse espaço midiático.  

Ainda de acordo com a autora citada, pensar no funcionamento da memória 

metálica não equivale a excluir a historicidade, mas verificar como nesse processo de 

compartilhamento de informações e discursos que se entrelaçam em nossa linha do tempo, 

nos marca ideologicamente. Dessa forma, a autora afirma que é essa memória que 

predomina no espaço digital, porque ela “[...] é predominantemente da instância da 

circulação e de sua atualização filtro, hashtag, meme, feed de notícias, etc.” (DIAS, 2013 ; 

2015). 

Quando nos propomos a discutir o funcionamento dos discursos que irrompem nas 

redes sociais, pensamos que devem ser destacados alguns aspectos com relação aos 

primeiros estudos sobre o funcionamento da memória metálica, pois quando Orlandi 

(1996) desenvolveu esse conceito, o fez pensando na televisão e que como sabemos, não 

oferece a possiblidade de o sujeito se manifestar/movimentar. Isso implica considerar a 

mera repetição de um ou outro discurso, tendo em vista a inscrição do meio de 

comunicação em uma ou outra FD. O que há, nesse caso, é a produtividade, que regida 

pelo processo parafrástico, “[...] mantém o homem num retorno constante ao mesmo 

espaço do dizível: produz a variedade do mesmo” (ORLANDI, 2015, p. 37). 

Conforme a autora, a tevê trabalha “[...] para que a memória não trabalhe”, pois o 

que é posto em circulação é dado como único e acabado, “bloqueando o percurso dos 

sentidos, seu movimento, sua historicidade, seus deslocamentos” (ORLANDI, 2005, p. 

181). Segundo ela, “uma formulação se estende sobre outras, tudo se passando no nível da 
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formulação e não atingindo o nível da constituição do sentido de modo que não se sai do 

mesmo. Só se produz a variedade e não a mudança” (ORLANDI, 2005, p. 181).  

No espaço digital, os sujeitos, ainda que aparentemente, podem apenas replicar 

discursos, seja curtindo ou compartilhando posts, mas além disso, podem também 

contestar, negar, questionar outros que são linearizados na sua timeline. Discursivamente, 

podemos dizer que quando um sujeito reage a uma postagem, os discursos são atualizados 

e pode haver uma movimentação na rede de filiação de sentidos, pois como afirma 

Pêcheux (2014, p. 135), “só há ideologia pelo sujeito e para sujeitos”; e é assim que a 

língua faz sentido. 

Nesse caso, o que funciona nos processos discursivos é a criatividade, que “[...] 

implica na ruptura do processo de produção da linguagem, pelo deslocamento das regras, 

fazendo intervir o diferente, produzindo movimentos que afetam os sujeitos e os sentidos 

na sua relação com a história e com a língua” (ORLANDI, 2015, p.34), fazendo com que 

outros sentidos irrompam no eixo da formulação. 

Exemplo disso foi a circulação de uma peça publicitária (Figura 9) em uma página 

do Facebook intitulada Imagens & História 2.013, produzida pela EMBRATUR, em 1979, 

como parte de uma campanha da época cujo intuito era atrair turistas para o Brasil. 

Contudo, ao retornar no fio do discurso em 2019, no espaço digital, ela produziu outros 

efeitos de sentido, quais sejam, o de repúdio e de indignação ao discurso do atual 

Presidente da República que se posicionou contra o turismo gay no Brasil, mas disse que 

quem quisesse vir ao Brasil e “fazer sexo com mulher”, poderia ficar à vontade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
13 Sem autor: Imagens & História 2.0. Facebook, 2019. Disponível em:  

https://www.facebook.com/imagenshistoria2/. Acesso em: 20 jun. 2019. 
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Figura 9 

 
              Fonte: página de Imagens & História 2.0 no Facebook. Disponível em:       

https://www.facebook.com/imagenshistoria2/. Acesso em: 10 mai. 2019. 

 

 

Nessa propaganda da Embratur, que circulou durante a campanha “Brasil Tour 

Guide 1979” ou numa tradução livre, “Guia de Turismo no Brasil”, a mulher brasileira é 

significada como objeto sexual e o seu corpo funciona como chamariz para o turismo, 

gerando lucros para a nação. Esse efeito de sentido de corpo feminino como objeto sexual 

é produzido não apenas pela formulação visual da mulher de biquíni, numa pose sensual, 

tomando uma caipirinha, bebida genuinamente brasileira, mas pelo imbricamento da 

formulação verbal “See you there” (“vejo você lá”), que produz o efeito de sentido de 

convite ao estrangeiro.  

Note-se que a língua usada é o inglês, supostamente por ser uma língua comercial e, 

praticamente universal, já que em qualquer lugar do mundo, há sempre quem a 

fale/compreenda. Desse modo, podemos dizer que a propaganda não se destina a 

brasileiros, mas aos turistas de qualquer lugar do mundo. Ao fundo, uma bela praia, que 

embora esteja ali, não é o mais importante, pois o que deve ser consumido é o corpo da 

mulher brasileira. 

No entanto, ao retornar no Facebook, conforme já afirmamos, essa peça publicitária 

entrou em rede com outros discursos que se voltaram contra a declaração de Jair Bolsonaro 

(2019) sobre o turismo gay no país e, a partir disso e, como reação, os governos estaduais, 

principalmente do Nordeste, também fizeram circular peças publicitárias, que passaram a 

funcionar como discursos de resistência e que foram analisados no primeiro capítulo deste 

trabalho. 
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O que nos interessa mostrar, nesse ponto, é que ao retornar, no eixo da atualidade, 

os discursos da peça publicitária produzem um conflito entre o já produzido e o que “vai-se 

instituir” (ORLANDI, 2015, p. 38). Além disso, comprovam que no espaço digital, 

entrecruzam-se a memória metálica e a memória discursiva, dando origem ao que Dias 

(2018) designou de Memória Digital. 

Segundo ela, a memória digital é “o lugar da contradição, onde a memória escapa à 

estrutura totalizante da máquina (memória metálica), saindo do espaço da repetição formal 

e se inscreve no funcionamento do interdiscurso (memória discursiva)”. Para demonstrar 

esse funcionamento, apresenta dois gráficos. 

Esse primeiro gráfico proposto pela autora permite afirmar que embora a memória 

metálica seja achatada, horizontal e superficial, os discursos que nela circulam acabam 

saindo do eixo da formulação e se atravessam aos discursos que estão no interdiscurso.  

 

 

Figura 10 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DIAS (2018, p. 105). 
 

 

No segundo gráfico, a autora demonstra como a memória discursiva (da ordem do 

repetível) se desloca, no espaço digital, rompendo com um funcionamento algoritmizado, 

inscrevendo-se na história: 
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Figura 11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: DIAS (2018, p. 105) 

 

 

 

Dessa forma, destacando a importância do espaço digital na circulação dos 

discursos, a autora propõe compreender a sociedade atual, levando em consideração a 

relação entre o sujeito, a língua e a história. A partir disso, enfatiza que os sentidos na 

tecnologia não são homogêneos, em razão que é pelo “[...] equívoco que seu sentido 

funciona” e que essa equivocidade está atrelada ao “[...] processo de historicização de 

tecnologia”  (DIAS, 2018, p. 26). 

É relevante destacar que, para Dias (2018), a memória digital abriga discursos que 

estão estritamente ligados à exterioridade e que os sentidos que são constituídos neste 

espaço nos levam a pensar como o sujeito mexe neles e se move, pois “o que sustenta a 

formulação dos dizeres no digital é a sua circulação” (DIAS, 2018, p. 33). Vale lembrar 

ainda, que os discursos só circulam, porque há uma rede de memórias que os conecta.  

 

 

2.3 Nem tudo o que cai na rede é peixe 
 

 

 

O espaço digital abriga inúmeras plataformas digitais que disseminam dados e 

informações que chegam às pessoas rapidamente, produzindo diversos efeitos de sentido. 

De acordo com o Observatório da Comunicação – OBERCAM (2018), a internet trouxe 

“condições tecnológicas” para o advento de uma sociedade em rede, constituindo um 

“espaço de expressão livre”, por meio do qual os usuários recebem, produzem e 
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compartilham qualquer informação. Com isso, surgem, também, as notícias e perfis falsos, 

particularmente, nas redes sociais.  

Conforme a OBERCAM (2018, p. 16), as notícias falsas passaram a causar um 

maior impacto no século XX, com o advento da comunicação em massa, que criou 

condições para que isso ocorresse principalmente no meio social e político. Contudo, elas 

ganharam o status de fake news no espaço público, em especial, no digital, com a eleição à 

Presidência de Donald Trump, em 2016, nos Estados Unidos da América (EUA) e com a 

polêmica separação do Reino Unido da União Europeia (Brexit). Ainda de acordo com o 

Observatório de Comunicação, isso ocorreu porque havia a ideia de reforçar e disseminar 

informações falsas usando um discurso de “cariz populista”. 

No cenário político nacional, a eleição de Jair Bolsonaro (2018) para a presidência 

do Brasil, como se sabe, também foi marcada pela circulação de fake news que viralizaram  

rapidamente, em especial, no meio digital, produzindo seus efeitos.  

Para Orlandi (2005), assim como o boato, as fake news partem de um discurso de 

base, que se multiplica, criando diferentes versões, que se espalham sem nenhuma 

legitimidade: 

 

 

Sons surdos, burburinho, vozes que protestam, falsas notícias, anonimato, 

são elementos que substituem parafrasticamente na caracterização discursiva 

do boato, desembocando no enunciado de base: notícia anônima que se 

expande publicamente sem confirmação. O boato é um modo de dizer em 

que há sempre uma diferença a significar, um ruído (protesto ou falta de 

verdade) (ORLANDI, 2005, p. 134, grifos nossos). 
 

 

Ainda de acordo com a autora, assim como o boato, as fake news estão no 

entremeio da constituição – porque dizem respeito aos dizeres que estão conectados a uma 

memória diretamente inacessível – e à formulação, porque possibilitam sempre outras 

versões.  

Nas redes sociais, como o Facebook, não circulam apenas diferentes versões de um 

mesmo discurso, mas também são criados perfis falsos, seja para inspecionar outros perfis, 

para promover discursos de ódio e até mesmo para ganhar dinheiro com vendas de 

produtos inexistentes.  Kirkpatrick (2011), em seus escritos sobre o Facebook, já presumia 

um controle de privacidade e, logo, de segurança.  
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Mas a questão é preocupante – uma preocupação central não apenas para os 

usuários do Facebook, mas, como veremos, também para Zuckerberg. Ele 

sabe que, em longo prazo, o sucesso do Facebook provavelmente será 

definido pelo grau de proteção que ofereça à privacidade de seus usuários. 

Em 2010, a empresa se empenhou em simplificar e melhorar os controles 

que determinam quem vê o que sobre você (KIRKPATRICK, 2011, p. 21). 

 
 

 

Sem dúvida, os perfis fake do Facebook, além de, frequentemente, divulgarem 

dados e imagens sem autorização, colaboram também para a disseminação de pré-

construídos, que ao caírem na/em rede, viralizam de maneira incontrolável.  

Foi exatamente isso que ocorreu com um perfil fake que divulgava fotos roubadas 

de outros perfis particulares de mulheres brasileiras, em poses sensuais, segundo a ONG 

(Organização Não-Governamental) CABE (Combate ao Assédio às Brasileiras no 

Exterior). Possivelmente, as fotos tenham sido retiradas de outras páginas e colocadas 

neste grupo, porém, vale lembrar que se trata do mesmo espaço digital, todavia, por 

circularem onde circularam, produziram outros sentidos. Dizendo de outro modo, as fotos 

de mulheres seminuas, ao circularem em um perfil fake e público, ganharam novas 

significações e os efeitos de sentidos produzidos por elas também foram outros, tendo em 

vista que estes perfis falsos tinham como objetivo alavancar o turismo sexual, no Brasil. 

O perfil fake teria sido criado por sujeitos anônimos e causou grandes transtornos 

no ciberespaço, porque a tecnologia foi utilizada para disseminar discursos ofensivos 

contra as brasileiras, fazendo com que pré-construídos acerca delas fossem disseminados 

rapidamente.  

Para combater esses discursos que circularam nesse perfil fake, um grupo de 

mulheres também brasileiras que mora em Coimbra/Portugal, criou a CABE (2018), 

organização não governamental que combate o assédio às brasileiras no exterior, que, por 

sua vez, lançou uma campanha visando romper com esses discursos que promovem o 

preconceito e atentam contra a dignidade da mulher brasileira. 

Durante a campanha #brasileirasimequerorespeito, que constitui o corpus deste 

trabalho, a ONG desenvolveu outras três: #nãosecale, #mulheresapoiammulheres e a 

#falaréamelhorsolução. Essa última, é a mais recente e trata de assuntos voltados para a 

valorização da vida, bem como para a prevenção do suicídio. 

Com isso, a sigla CABE, que significava Combate ao Assédio às Brasileiras no 

Exterior, passou a designar-se, segundo as ativistas, Comissão de Apoio às Brasileiras no 

Exterior.  Essa mudança ocorreu porque com o decorrer do tempo, houve a necessidade de 

https://www.facebook.com/hashtag/brasileirasimequerorespeito?source=note&epa=HASHTAG
https://www.facebook.com/hashtag/n%C3%A3osecale?source=note&epa=HASHTAG
https://www.facebook.com/hashtag/mulheresapoiammulheres?source=note&epa=HASHTAG
https://www.facebook.com/hashtag/falar%C3%A9amelhorsolu%C3%A7%C3%A3o?source=note&epa=HASHTAG
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expandir as discussões pensando nas demais realidades que envolvem a mulher brasileira 

fora dos limites do seu país: 

 

A CABE iniciou em razão da temática do assédio (éramos ‘Combate ao 

Assédio às Brasileiras no Exterior’), que é uma demanda legítima e patente. 

Com o passar do tempo, atentamos para o fato de que o assédio é fruto de 

uma árvore com raízes bem mais profundas, afixadas em um solo patriarcal, 

machista e opressor, razão pela qual vimos, desde o primeiro ano de criação, 

a necessidade de ampliar a nossa atenção e o nosso trabalho para além do 

combate ao assédio (CABE, 201914). 

 

 

Como se pode observar, segundo as idealizadoras da CABE, a priori, a ONG 

pretendia apenas denunciar o perfil fake com o intuito de tirá-lo do ar, todavia, os inúmeros 

relatos de assédio tanto moral quanto sexual contra mulheres brasileiras que viviam no 

exterior, as deixaram revoltadas.  

Não se conformando com a situação, elas decidiram fazer um levantamento para 

saber se havia mais casos semelhantes, tendo em vista que há muitas brasileiras morando 

em outras partes do mundo.  Para tanto, criaram um questionário virtual para recolher as 

informações, mas as respostas foram poucas, porém, os relatos de abuso e de assédio foram 

bem significativos, o que as levou a criar a campanha nas redes sociais e a hashtag 

#brasileirasimequerorespeito, como forma de conscientizar as brasileiras que vivem em 

outros países a denunciar esses casos. De acordo com uma das idealizadoras da ONG: 

 

Unimos-nos para denunciar o perfil ‘fake’ com o objetivo de que saísse do 

ar, porém percebemos que foram expostos vários outros casos de assédio 

moral e sexual e não podíamos mais aceitar tal situação. Por não sabermos se 

os casos expostos eram isolados ou uma realidade, foi feito um questionário 

virtual nos grupos de brasileiros que estavam em diversos países para captar 

falas e acontecimentos de assédio que as mulheres haviam sofrido. A 

amostra não foi representativa no número de brasileiras espalhadas pelo 

mundo, porém nos chamou atenção pelos casos relatados. A partir de então 

idealizamos a campanha de conscientização #soubrasileiraSIMquerorespeito 

nas redes sociais, visto que foi através delas que tomamos conhecimento 

tantos casos de assédio, expondo essas frases para que outras brasileiras que 

tivessem passado pela mesma situação denunciassem e para chamar atenção 

para o problema (PAULA, 2018). 

 

                                                           
14 Facebook, 2019. Disponível em:  https://www.facebook.com/contatocabe/. Acesso em: 12 jan. 2020. 
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Sobre o funcionamento da hashtag, é interessante destacar que ela ganha uma 

maior dimensão no Twitter, quando lhes são atribuídas diferentes funções daquelas que 

lhes cabiam, visto que os usuários a transformaram em hiperlinks, fazendo com que ao 

clicar nela, o sujeito usuário seja conectado a vários assuntos que compartilham a mesma 

hashtag.   

Ela foi criada a partir do símbolo (#), que em português, é conhecido como o “jogo 

da velha” e no inglês significa hash, que pelo processo de justaposição com a palavra tag 

(etiqueta) passou a ser considerada uma palavra-chave, que se move dentro do espaço 

digital, ligando-se a outras de mesmo assunto e, por isso, “[...] tornando-se mais dinâmica 

que uma palavra-chave tradicional” (SILVEIRA, 2013, p. 01).  

Além dessa configuração técnica, as hashtags carregam sentidos que estão 

estritamente ligados ao funcionamento dos discursos em/na rede, uma vez que elas são 

responsáveis por disseminá-los. De acordo com a autora citada, “o aparecimento de um 

enunciado em forma de hashtag inaugura, em nosso entendimento, uma relação particular 

entre os sujeitos e o acontecimento discursivo; entre a língua e a tecnologia; entre a 

estrutura e o acontecimento” (SILVEIRA, 2013, p. 02).  

Ainda de acordo com a autora citada, para que uma hashtag ganhe dimensão 

mundial, ela tem de ser utilizada por diferentes sujeitos em diferentes países, atrelando 

assuntos que interessam às pessoas em geral e que são “midiatizados” (SILVEIRA, 2013, 

p. 02). É o que notamos na #brasileirasimequerorespeito, que faz parte da campanha 

produzida pela CABE, conforme mencionamos acima e que pode ser entendida como um 

“acontecimento discursivo”, já que entrecruza memória e atualidade como afirma Pêcheux 

(2015a, p.17). 

A memória que irrompe nessa hashtag remete aos sentidos de que as mulheres 

brasileiras não são respeitadas, haja vista os pré-construídos que circulam sobre elas no 

exterior e até mesmo no Brasil. Ao viralizar no espaço digital, essa hashtag funciona como 

um discurso de resistência contra esses sentidos já dados, pois aponta para uma 

desidentificação do sujeito com aquilo que lhe é dado a ver e a pensar (PÊCHEUX, 1997, 

p. 215) sobre a mulher brasileira. Ao circular/viralizar em/na rede, esse “sabe-se o que se 

sabe” (PÊCHEUX, 1997, p. 220) sobre as brasileiras é negado e possibilita inscrever os 

discursos sobre elas em outras redes de significação. 

De acordo com Silveira (2013, p. 04), nas redes sociais, as hashtags, por serem 

hiperlinks, ligam os sujeitos por diferentes tipos de “documentos, arquivos e memórias”. 



57 

 

Desse modo, ao mobilizar #brasileirasimequerorespeito, o sujeito nega os discursos que 

circulam sobre o que é ser brasileira, ou seja, questiona, diverge, se revolta contra eles. 

            Essa “falha no ritual” acontece, porque como afirma Pêcheux (2014, p. 146), há 

uma “norma” que identifica o sujeito. Conforme o autor, o soldado francês, ao ser 

reconhecido como francês “não pode/deve recuar”, pois se fizer isso, não será mais 

considerado um “verdadeiro soldado”. A hashtag aqui analisada, nega os sentidos já 

cristalizados sobre “ser brasileira” e, para além disso, funciona como discurso de 

resistência, produzido por um EU que convoca os demais sujeitos a se posicionarem contra 

eles. Há, pois, uma desidentificação entre o discurso da hashtag posto em circulação pela 

CABE e os dizeres sobre as brasileiras que vivem no exterior e que viralizaram nas redes 

sociais. 

Por meio dessa modalidade de tomada de posição do sujeito no discurso da 

hashtag, é possível compreendermos como o sujeito de relaciona com a ideologia, pois 

segundo Pêcheux (2014, p.146), “é a ideologia que fornece as evidências pelas quais ‘todo 

mundo sabe’ o que é um soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve, etc.”  

De acordo com o autor, o indivíduo é recrutado em sujeito pela ideologia e ao 

formular discursos, mobiliza dizeres que se inscrevem em formações discursivas e que no 

fio discurso, representam as formações ideológicas que o afetam, ainda que de modo 

inconsciente. Ainda conforme ele, essa interpelação se dá pela identificação do sujeito com 

a formação discursiva que o domina e pode assumir três modalidades. 

A primeira modalidade consiste na “superposição (um recobrimento), entre o 

sujeito da enunciação e o sujeito universal, de modo que a ‘tomada de posição’ do sujeito 

realiza seu assujeitamento sobre a forma do ‘livremente consentindo’” (PÊCHEUX, 2014, 

p.199, grifos do autor). Nesta modalidade de tomada de posição, o sujeito repete os 

discursos sem questioná-los, pois se identifica totalmente com a formação discursiva na 

qual eles irrompem. Trata-se de discursos produzidos pelo “bom sujeito”, que sofre 

cegamente as determinações de uma ou outra FD, conforme Pêcheux.  

O segundo modo de tomada de posição do sujeito em relação àquilo que o sujeito 

universal (Sujeito) lhe dá a conhecer, é a contraidentificação e caracteriza o discurso do 

“mau sujeito” (PÊCHEUX, 2014, p. 199), que se revolta, contesta, duvida e/ou questiona 

os saberes organizados pela forma-sujeito no interior de uma FD. Nas palavras de Pêcheux, 

na contraidentificação,  
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[...] o sujeito da enunciação ‘se volta’ contra o sujeito universal por meio de 

uma ‘tomada de posição’ que consiste, desta vez, em uma separação 

(distanciamento, dúvida, questionamento, contestação, revolta...) com 

respeito ao que o ‘sujeito universal’ lhe ‘dá a pensar’: luta contra a evidência 

ideológica, sobre o terreno dessa evidência afetada pela negação, revertida a 

seu próprio terreno (PÊCHEUX, 2014, p. 199). 

 

 

Conforme Indursky (2008), essa contraidentificação produz uma “tensão [...] na e 

sobre a forma-sujeito”, uma vez que o sujeito do discurso sai do campo da unicidade dos 

sentidos e passa a “subjetivar-se”. Trata-se, conforme a autora, de uma identificação 

parcial, já que o sujeito do discurso duvida e/ou questiona os saberes propostos pela forma-

sujeito, mas continua a inscrever o dizer no interior da mesma FD. 

Há uma terceira modalidade de tomada de posição do sujeito, designada por 

Pêcheux (2014) de “desidentificação” e que, como o próprio nome indica, não diz respeito 

ao modo como o “bom sujeito” ou o “mau sujeito” se relacionam com a ideologia e, logo, 

com a forma-sujeito que uma ou outra FD.  Nessa modalidade, o sujeito do discurso não se 

sobrepõe e nem questiona o sujeito universal, mas nega os sentidos que a forma-sujeito faz 

circular, afastando-se da FD que o dominava, inscrevendo o discurso em outro sítio de 

significação.  

Para Pêcheux (2014, p. 202, grifos do autor), “a ideologia [...] não desaparece; ao 

contrário, funciona de certo modo às avessas, isto é, sobre e contra si mesma, através do 

‘desarranjo-rearranjo’ do complexo das formações ideológicas (e das formações 

discursivas que se encontram intrincadas nesse complexo)”. De acordo com Indursky 

(2008), o “movimento de desidentificação é da mesma natureza que o movimento de 

identificação e se dá sobre o efeito do laço constitutivo entre inconsciente e ideologia”, 

uma vez que o sujeito só se revolta contra algum discurso, porque reconhece outro(s) com 

o qual se identifica. 

A partir disso, podemos dizer que os discursos postos em circulação pela CABE 

contestam/se revoltam contra os sentidos que circularam no espaço digital sobre as 

mulheres brasileiras que vivem fora do país, constituindo assim, uma separação em relação 

àquilo que lhes é dado a pensar, isto é, uma luta contra a evidência ideológica (PÊCHEUX, 

2014, p.199) 

Na/em rede, a CABE contesta esses discursos e convoca os sujeitos a se 

posicionarem contra eles, por meio de curtidas e de comentários. Nesse movimento, o que 
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se observa, portanto, é a desidentificação da ONG com esses discursos preconceituosos, 

produzidos por portugueses. 

Cabe lembrar, no entanto, que esses pré-construídos sobre a mulher brasileira e 

seu corpo, infelizmente, ainda circulam em quase todo o mundo e também no nosso país, 

constituindo ecos do modo como as mulheres indígenas que aqui viviam na época da 

colonização europeia foram significadas nos documentos oficiais, cristalizando-se no 

imaginário popular. 

Esse movimento de resistência da CABE teve início com a campanha lançada no 

ano de 2018, na mesma plataforma onde foi criado o perfil fake com fotos roubadas de 

brasileiras, como forma de combater o assédio às brasileiras no exterior. Além do 

Facebook, a campanha foi lançada também no Instagram, porque, segundo publicação no 

site Meio & Mensagem15, as empresas estão procurando mais o Instagram do que o 

Facebook, porque ele possui uma configuração diferenciada e ganhou muitas atualizações 

atualmente.  O referido site ainda comenta que os usuários do Facebook buscam uma 

maior interação com os amigos, enquanto os do Instagram procuram inspiração.  

Independentemente das configurações de ambas as plataformas, elas são grandes 

mediadoras no processo de produção de sentidos e, nessa mobilidade de espaços, onde o 

sujeito consegue acessar as informações de seu aparelho móvel, do lugar onde está, os 

discursos se reproduzem, se replicam, se atualizam e significam na rede de dizeres e o 

sujeito ao teclar “[...] dá sentido ao corpo” (DIAS, 2004, p. 144). 

A materialidade que segue, é uma das onze recortadas que propomos analisar no 

terceiro capítulo e que constitui o ponto nodal deste trabalho analítico, uma vez que foram 

elas que nos instigaram a verificar quais memórias ressoam sobre a mulher brasileira no 

espaço digital.  

Porém, antes de darmos início ao movimento analítico, ressaltamos que todas as 

materialidades discursivas pertencentes a essa campanha lançada pela CABE, em março de 

2018, apresentam algumas regularidades. Exemplo disso, é que todas as materialidades 

recortadas para análise são constituídas por formulações verbais (em língua portuguesa e 

inglesa, supostamente para atingir mais sujeitos) e visuais, pelas hashtags 

#brasileirasimequerorespeito, #cabe, pelo símbolo da CABE, pelos endereços de email e de 

redes sociais que atuam na proteção das vítimas de assédio, assim como pelo logomarca da 

                                                           
15 PACETE, Luiz Gustavo. Diferenças e similaridades entre Instagram e Facebook. Meio & Mensagem, 

publicado em 5 de julho de 2017. Disponível em: 

http://bdm.unb.br/bitstream/10483/3243/1/2012_MarianaVassalloPiza.pdf. Acesso em 03 jan. 2019.  
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APAV (Associação Portuguesa de Apoio à Vítima), organização sem fins lucrativos, 

fundada em 1990,  com o objetivo de promover e prestar informação, proteção e apoio às 

vítimas de crime, escrita em vermelho. 

Na campanha da CABE, o visual e o verbal se entrelaçam no processo de produção 

de sentidos e, segundo Lagazzi (2011), há a incidência do simbólico sobre o significante, 

ou seja, os discursos que ressoam por meio do muro, das cores e das palavras significam 

porque estão inscritos na língua e na história. 

 

Trabalhar a significação a partir de uma perspectiva materialista requer que 

exponhamos a relação significado/significante às condições de produção, a 

exponhamos à história, na sua contradição constitutiva (LAGAZZI, 2011, p. 

402). 

 

 

Desse modo, na materialidade discursiva em questão, há um entrecruzamento de 

diferentes materialidades significantes e é essa heterogeneidade de diferentes objetos 

materiais que produz sentidos e possibilita gestos de interpretação. De acordo com a autora 

citada: 

 

[...] a imbricação material se dá pela incompletude constitutiva da 

linguagem, em suas diferentes formas materiais, em composição 

contraditória. Uma materialidade remete a outra, movimento no qual a não-

saturação e o desajuste constitutivo do encontro de especificidades materiais 

distintas permite o jogo da interpretação 

 (LAGAZZI, 2009, p. 68). 

 

É exatamente por conta deste imbricamento dessas diferentes materialidades 

significantes que conseguimos interpretar. A incompletude da língua nos dá, de certa 

forma, o suporte para buscarmos os sentidos entre o verbal e o visual. Vale lembrar ainda, 

que neste jogo de contradições, promovido pela língua, estão as redes de memória que, por 

meio dos sujeitos, prendem e soltam os discursos, atualizando-os, conforme propomos a 

seguir. 

A formulação visual é peculiar à campanha e todos os discursos postos em 

circulação estão inscritos sob um muro/parede velha e embolorada, que ressoam sentidos 

sobre um passado sombrio de um Brasil explorado, não apenas na natureza, mas também 

as mulheres que aqui viviam, isto é, sinalizam para um passado de dor, de tristezas e de 

perdas. O bolor significa algo que está infectado e que precisa ser limpado, pois assim 
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como ele nasce em alimentos ou objetos em desuso, nasce também em discursos rançosos 

sobre a mulher. 

A CABE e a APAV assinam os cartazes e isso confere ao discurso um efeito de 

legitimidade, uma vez que ambas se voltam para o cuidado de vítimas de violência seja ela 

física ou simbólica. Além disso, há a presença de outra língua, a inglesa, a qual globaliza a 

campanha, uma vez que esta é uma língua comercial e falada em quase todo o mundo. 

As formulações verbais ecoam discursos produzidos por diferentes sujeitos e 

encaminham para o preconceito, reforçando sentidos de que as brasileiras são, na maioria 

das vezes, marginalizadas, especialmente em Portugal, que ainda as considera uma herança 

da colonização. Os ditos sobre as brasileiras se repetem nos cartazes e ecoam a voz do 

outro no discurso do sujeito. Isso é, não é a CABE quem produz os discursos, ela apenas 

repete aquilo que é dito sobre as brasileiras, no exterior.  

O recurso utilizado para produzir o efeito de sentido verdade, isto é, de que aquilo 

que está sendo dito foi realmente dito por outro sujeito sob outras condições de produção, é 

o discurso direto, marcado, linguisticamente, nas materialidades discursivas recortadas 

para análise, pelo uso das aspas. São elas que apontam para o discurso outro no discurso do 

sujeito e asseguram a sua suposta integridade e autenticidade. De acordo com Fernandes 

(2002, p. 137), o discurso direto consiste em:  

 

[...] uma espécie de teatralização da fala dos outros, tendo como principal 

objetivo a produção do efeito de sentido de verdade, pois, com ele, o leitor 

tem a impressão de que o citante preservou a integridade do discurso citado e 

de que, portanto, é autêntico o que ele produziu. É como se fosse possível 

ouvir a pessoa citada enunciar suas próprias palavras como manifestação 

plena de subjetividade e autonomia.  

 

 

Embora, conforme Authier-Revuz (1998, p. 134), o discurso direto – uma das 

formas de discurso relatado – não seja nem “objetivo” nem “fiel”, uma vez que a 

reprodução da materialidade exata de um enunciado não significa a restituição do ato da 

enunciação, a CABE recorre ao discurso direto marcado pelas aspas para produzir os 

discursos que circularam na campanha por ela patrocinada, entrelaçando assim, memória e 

atualidade. 

Desse modo, a formulação verbal “voltem para a vossa terra se aqui não está bom 

não fazem cá falta nenhuma” ressoa discursos de que a mulher brasileira, embora exerça 

algum trabalho no exterior e coopere com o crescimento econômico do país, não é 
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importante nem necessária naquele país. Essa formulação verbal funciona, então, como um 

convite para que elas deixem as terras portuguesas, caso não se submetam aos caprichos 

dos portugueses.  

 

Figura 12 

 
Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

 

Nessa formulação, assim como nas demais que irrompem nas materialidades 

discursivas recortadas para análise, as aspas marcam um discurso outro que se emaranha 

no fio do discurso. Pensando nessa heterogeneidade e, pela perspectiva discursiva, na 

questão de que o sujeito não é dono de seu dizer, de que tudo já foi dito e que as suas 

palavras são palavras já ditas, não há como negarmos que nessa materialidade circula um 

pré-construído que é resgatado pela memória e materializado no fio do discurso, por meio 

da #brasileirasimequeerorespeito.  

Todavia, nesse cartaz, não há a referência a quem produziu o discurso e 

“expuseram no Facebook”, aponta justamente para essa indeterminação do sujeito que o 

atualizou, abrindo espaço para diversas possibilidades, embora “voltem para vossa terra” e 

“cá não fazem falta nenhuma” sinalizem para o discurso de um cidadão português. 

Circula, nessa formulação, um sentido que não se dissolve na temporalidade e ao 

retornar no intradiscurso, ressoa um já dito que é suspostamente conhecido por todos, de 
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que a mulher brasileira não é bem vista em terras lusas e de que “lá” (Portugal), ela não faz 

falta, reforçando mais uma vez a ideia de mulher objeto.   

Ao (re-)produzir o discurso outro, isto é, do cidadão português, sinalizado pelo 

discurso direto e pelas aspas, a ONG resgata, no fio do discurso, sentidos que se propõem a 

combater, ou seja, o assédio às brasileiras. Desse modo, o discurso direto e as aspas 

marcam a heterogeneidade do discurso e designam, conforme Authier-Revuz (1982, p. 

135), a presença permanente “[...] de ‘outros lugares’, do ‘já dito’ dos outros discursos 

condicionando todas as nossas palavras e ressoando nelas”.  

Conforme a autora,  essa retomada de palavras do outro no discurso do sujeito 

encontra sustentação nos estudos sobre o dialogismo de Bakhtin, que afirma “[...] que todo 

discurso se faz no ‘meio do já dito de outros discursos’ [...]”, isto é, as palavras são sempre 

as palavras dos outros; bem como no conceito de  ‘interdiscurso proposto por Pêcheux, que  

postula que “[...] todo discurso enunciado por um ‘eu’ em um dado momento ‘fala e, outro 

lugar, antes independentemente’ (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 135). 

De acordo com esse viés teórico (que sustenta este trabalho), todo discurso é um 

produto do interdiscurso. Apoiada em Authier-Revuz, Fernandes (2002, p. 37), entende o 

interdiscurso como algo que é “regulado do exterior”, mas “[...] o sujeito ignora essa 

‘maquinaria estrutural’, tanto por não entender que ele nada mais é que o suporte e o efeito 

do discurso, como por acreditar ser a fonte produtora do sentido”. Isso significa que o 

sujeito não produz nada novo, mas (re-)constrói uma nova forma de dizer o mesmo, ou 

seja, ao produzir o discurso, ele atualiza já-ditos.  

Desse modo, ao produzir o discurso, o sujeito ancora seu dizer numa rede de 

formulações/já ditos, produzindo o efeito de encadeamento do pré-construído e da 

articulação e, “[...] que – repelidas as ilusões idealistas que lhes concernem – aparecem 

determinando o sujeito, impondo-dissimulando-lhe seu assujeitamento sob a aparência da 

autonomia, isto é, através da estrutura discursiva da forma-sujeito” (PÊCHEUX, 2014, p. 

150-151). 

É o que acontece nas materialidades recortadas para análise, pois o que ressoa no 

fio do discurso são sentidos acerca da mulher brasileira que, de tanto se repetirem, acabam 

por reforçarem discursos que são cristalizados no imaginário coletivo. 

 

2. 4   Modos de funcionamento do Interdiscurso 
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Partindo da tese central de que a ideologia interpela os indivíduos em sujeitos e, por 

isso, sujeito e sentidos se constituem simultaneamente, Pêcheux (2014) elabora outras duas 

teses:  

a) o sentido de uma palavra, expressão ou proposição não é literal, mas é 

determinado pelo lugar ocupado pelo sujeito dentro de uma formação social e, mais 

especificamente, em relação às formações ideológicas que estão em jogo no processo 

sócio-histórico. Desse modo, o sujeito dirá X ou Y, a depender da formação discursiva que 

o afeta, conforme já mencionamos. 

b) O funcionamento da Ideologia em geral como interpelação dos indivíduos em 

sujeitos do “seu” discurso se realiza por meio das formações ideológicas e, mais 

necessariamente, por meio do interdiscurso intrincado nesse complexo, que fornece “a 

cada sujeito sua ‘realidade’, enquanto sistema de evidências e significações percebidas – 

aceitas – experimentadas” (PÊCHEUX, 2014, p.149). 

Em síntese, para o autor, ao produzir o discurso, o sujeito inscreve o dizer em uma 

ou mais formação discursiva que o domina e que, no discurso, representa as formações 

ideológicas, compreendidas, por ele, como um elemento que pode interferir como uma 

força em confronto com outras dentro de dada conjuntura ideológica de uma formação 

social em um momento específico (PÊCHEUX, 2014, p. 149). 

Essa identificação com uma ou outra FD está assentada no fato de que os elementos 

do interdiscurso, quais sejam o pré-construído e o processo de sustentação ou articulação, 

que constituem os traços daquilo que o determina, se reinscrevem no discurso do sujeito, 

isto é, esses dois elementos do interdiscurso determinam a produção do dizer, ainda que o 

sujeito seja afetado pela ilusão da autonomia/liberdade (PÊCHEUX, 2014, p.150). 

De acordo com Pêcheux (2014, p. 151), o pré-construído “[...] corresponde ao 

‘sempre- já-aí’ da interpelação ideológica que fornece-impõe a ‘realidade’ e seu, ‘sentido’ 

sob a forma da universalidade’” e a articulação “[...] constitui o sujeito em sua relação com 

o sentido, de modo que representa, no interdiscurso, aquilo que determina a dominação da 

forma-sujeito” (PÊCHEUX, 2014, p.151, grifos do autor). 

Em síntese, a articulação e o pré-construído são elementos que constituem o 

interdiscurso e funcionam de modo a repelir a ilusão de que o sujeito é a origem do dizer. 

Nos termos de Pêcheux (2014, p.150), esses dois tipos de discrepância do interdiscurso re-

inscrevem, no discurso do sujeito, “[...] os traços daquilo que o determina”, impondo ou 

dissimulando-lhe seu assujeitamento à forma sujeito, que o domina. 
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Também Courtine (2009, p. 74 -75) compreende o pré-construído como aquilo que 

é anterior, externo ao discurso do sujeito e que “[...] independe por oposição ao que é 

construído na enunciação”. O autor afirma, ainda, que esse conceito é construído no 

interdiscurso e enunciado por um sujeito no intradiscurso, mas segundo ele, é neste ponto 

que se marca a desordem entre essas duas instâncias, uma vez que há um “encaixe 

sintático”, ou seja, um elemento (discurso) que irá se normalizar no interdiscurso e 

inscrever-se no intradiscurso formando assim um pré-construído, dando a ideia de que 

aquilo ali já se encontrava antes. O pré-construído seria constituído, portanto, pelas 

“evidências” trazidas pelo sujeito para o discurso.  

 

 

O pré-construído remete assim às evidências pelas quais o sujeito se vê 

atribuir os objetos de seu discurso: ‘o que cada um sabe’ e simultaneamente 

‘o que cada um pode ver’ em uma dada situação. Isso equivale a dizer que se 

constitui, no seio de uma FD, um sujeito universal que garante ‘o que cada 

um conhece, pode ver ou compreender’, e que o assujeitamento do sujeito 

em sujeito ideológico realiza-se, nos termos de Pêcheux, pela identificação 

do sujeito enunciador ao sujeito universal da FD: ‘O que cada um conhece 

pode ver ou compreender’ é também ‘o que pode ser dito’ (COURTINE, 

2009, p. 74 -75 grifos do autor). 

 

 

Ainda de acordo com o autor citado, mesmo que o pré-construído proponha ao 

sujeito evidências, “[...] essa modalidade se apaga (ou se esquece) no movimento da 

identificação” (COURTINE, 2009, p. 75). 

Para explicar melhor como se dá a jogo da repetição no discurso, também Indursky 

(2011, p. 69) traz para a discussão as reflexões de Henry (1975), Pêcheux e Fuchs (s/d), 

sobre a noção de pré-construído e que permitiu entendermos melhor os imbricamentos que 

ocorrem entre repetição, memória e sentidos.  

De acordo com a autora, todo discurso já produzido em outras circunstâncias de 

enunciação e que retorna no eixo da formulação, constitui um pré-construído, que 

juntamente com a articulação, constitui um dos elementos do interdiscurso, isto é, que 

possibilita compreender como se dá a repetição no processo discursivo.  

Para tanto, com base em Pêcheux (2014) aponta duas modalidades de pré-

construído: o encaixe sintático e o discurso transverso. De acordo com a autora, o encaixe 

sintático mobiliza uma operação sintática que sinaliza os limites entre aquilo que veio de 

outro lugar e o que foi produzido pelo sujeito e produz um efeito de pertencimento, uma 

vez que sujeito tem a ilusão de ser a origem daquilo que diz (INDURSKY, 2011, p. 69).  
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Ainda com base em Pêcheux (2014), a autora afirma que o discurso transverso 

sinaliza para aquilo que ele designou de metonímia e que abrange a relação da parte com o 

todo, da causa com o efeito, entre outras. Conforme ela, o discurso transverso consiste na 

“[...] retomada de saberes já-ditos em outro discurso, em outro lugar e cujo eco ressoa no 

discurso do sujeito” (INDURSKY, 2011, p. 69). 

Para ela, o funcionamento do discurso transverso permite compreender como se dá 

a repetição no discurso do sujeito, pois “o discurso-outro entra de viés no discurso do 

sujeito, tangenciando-o e nele fazendo eco de algo que foi dito em outro lugar” 

(INDURSKY, 2011, p. 70). Em suma, trata-se de um discurso que atravessa o discurso 

produzido pelo sujeito e não se trata mais de encaixar o que é apropriado, mas de retomar 

um pré-construído que está fora, mas que ali significa.   

Ainda de acordo com Indursky (2011), essas são duas formas de apropriação do 

pré-construído, que faz ressoar os discursos que se encontram em meio a diferentes 

práticas discursivas. Contudo elas se diferenciam na medida em que: 

 

 

O primeiro é objeto de uma operação de apropriação que, através de um 

encaixe sintático, estabelece correferência entre o que é apropriado e 

encaixado no discurso do sujeito e o que aí já se encontrava formulado, 

produzindo o efeito de que aquele pré-construido foi produzido ali, no 

discurso do sujeito. O segundo retoma um pré-construído que foi objeto de 

asserção em outro lugar e que, no discurso que ele se apropria, ressoa 

metonimicamente, como um implícito (INDURSKY, 2011, p.70). 

 

Na figura que segue, procuramos demonstrar, graficamente os elementos do 

interdiscurso, bem como os já-ditos se inscrevem no discurso do sujeito, sob a forma do 

pré-construído: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



67 

 

 

Figura 13 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

 

No próximo capítulo, procuramos demonstrar como o pré-construído de que a 

mulher brasileira é fácil, usa pouca roupa, não tem vergonha, é promíscua, entre outros, 

ecoa nos discursos que irromperam no espaço digital e foram combatidos pela CABE, que 

os critica/nega/polemiza e/ou rompe, com eles. 
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TERCEIRO CAPÍTULO 

RESISTIR PELO DISCURSO 

 

Os raios caem sobre os montes mais elevados, e onde encontram mais resistência é onde 

provocam o maior dano. 

(Miguel de Cervantes) 

 

 

Nesse capítulo, nosso objetivo principal é averiguar em quais redes de memória se 

filiam os discursos sobre a mulher brasileira, que circularam no espaço digital e, mais 

especificamente, na campanha promovida pela CABE, colaborando para sedimentar ou 

romper com esses sentidos já instituídos/cristalizados/sedimentados no imaginário coletivo 

sobre ela. 

 Mais especificamente, pretendemos verificar como são mobilizados os elementos 

do interdiscurso, dentre eles, o pré-construído, que funciona sob a forma do encaixe 

sintático e do discurso transverso. Isso se faz necessário, porque os discursos que 

irrompem nas materialidades analisadas constituem já-ditos que se atravessam no fio do 

discurso, produzindo o mesmo (paráfrase) ou rompendo com o já estabilizado, apontando 

assim, para o diferente (polissemia).  

Para atingir esses objetivos, dividimos as 10 materialidades discursivas recortadas 

do arquivo constituído em dois grupos, considerando que cinco delas foram dirigidas ao 

sujeito que participa do Facebook e Instagram e outras cinco diretamente à mulher 

brasileira. Lembramos que os discursos que irrompem nelas, poderiam ser utilizados para 

reforçar sentidos cristalizados de que a mulher brasileira é volúvel, interesseira e 

promíscua. No entanto, ao serem retomados pela CABE, acabam por constituir um 

discurso de resistência, porque buscam romper com o já instituído.  

Em 3.1, a partir dos estudos de Orlandi (2003;2015), tratamos da paráfrase e da 

polissemia, processos sob os quais se assentam o dizer, e como os sentidos constituem 

limites que tornam possíveis gestos interpretativos, bem como o estudo sobre ironia para 

pensarmos esse movimento. Para compreendermos os gestos de interpretação que 

embasam esse movimento da história na língua, consultamos Oliveira e Rocha (2015), e 

Fernandes (2002), que baseando-se nos estudos de Authier-Revuz (1991), trabalha com a 

heterogeneidade mostrada, mostrando como a presença do outro no eixo da formulação 

marca um conflito. 
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Em 3.2, com base em Silva (2011); Streck, Gonçalves e Petri (2018) buscamos 

compreender como funcionam os discursos de ódio, bem como as formas de combatê-lo, 

momento este que trazemos à baila as discussões feitas por Cervo e Flores (2018) e 

Fernandes (2019) sobre o discurso de resistência e como ele funciona para AD, pensando o 

funcionamento das hashtags, Araújo e Baronas (2018). 

Por fim, em 3.3 damos início ao gesto analítico das materialidades por nós 

recortadas e que constituem o corpus deste trabalho, tomando por base as discussões 

teóricas empreendidas nos capítulos anteriores, bem como Silva (2011), Streck, Gonçalves 

e Petri (2018), que trabalham com o discurso de ódio. Para compreender o funcionamento 

das hashtags, buscamos respaldo teórico em  Paveau (2017), Araújo e Baronas (2018) e em 

Cervo e Flores (2018) e Fernandes (2019) para pensar o discurso de resistência, latente em 

nossas análises; Henry (2013) fornece a sustentação teórica para investigar como os 

discursos se atravessam no fio do discurso do sujeito, com a  noção de pré-construído e 

Mittmann (2008) e Pavan (2019), que reforçam as discursões sobre a memória discursiva;  

Por fim, para pensarmos como a história produz mexidas nas redes de filiação de sentidos, 

trazemos as discussões de Piscitelli (2007), Sá (2002), Freyre (2003) e outros. 

 

3.1 Entre o mesmo e o diferente 

 

Conforme vimos afirmando, neste trabalho, tomamos a Carta de Caminha como 

discurso fundador a partir da qual a mulher brasileira foi significada como desinibida. No 

entanto, esse discurso vem sendo questionado e não cessa de irromper outros que procuram 

negá-lo, se materializando por meio da música, de poemas, de propagandas, entre outros 

tipos de texto. O poema que segue, intitulado As meninas da gare, Oswald de Andrade 

repete o discurso de Caminha: 

 

Eram três ou quatro moças 

bem moças e bem gentis 

Com cabelos mui pretos pelas espáduas 

E suas vergonhas tão altas e tão saradinhas 

Que de nós as muito bem olharmos 

Não tínhamos nenhuma vergonha 

 

O poema em questão retrata a visão irônica de Oswald sobre como Caminha 

descreveu as índias, contudo, o que promove uma movimentação nas redes de sentido é o 
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título atribuído a ele, visto que gare, em francês, significa estrada de ferro, estação, lugar 

onde geralmente ficavam as prostitutas.  

De acordo com Oliveira e Rocha (2015, p. 124), a Carta escrita por Pero Vaz de 

Caminha para o El-Rei D. Manuel, tornou-se a “certidão de nascimento” para os brasileiros 

e é um dos textos mais revisitados tanto pela produção literária, nas manifestações 

artísticas, quanto para pensarmos a sociedade atual por meio de processos analíticos, pois 

ela possibilita sempre (re-)leituras. Conforme as autoras, “Oswald, leitor e crítico reexplora 

o texto mais antigo da literatura brasileira para apresentar sua versão crítica de questões 

sociais – exploração de trabalho, exploração sexual, desigualdade – ainda atuais” 

(OLIVEIRA E ROCHA, 2015. p. 136-137). 

Embora Andrade tenha realizado seus estudos na França, é considerado o 

nacionalista de seu tempo, já que sempre defendia a sua pátria – Brasil. Ele também 

publicou o Manifesto Antropófago, em Maio de 1928, e estreou na Revista de 

Antropofagia, onde trabalhou questões relacionadas às ideias da época em que a história 

nacional era pensada.  

Os poemas publicados, segundo Oliveira e Rocha (2015. p. 130, grifos das autoras), 

“assemelham-se a cartões postais, enviados por um viajante, um caminhante”. Entre eles, 

As meninas da gare, no qual parafraseia a Carta de forma poética, e, ao fazer isso,  

ressignifica, dá novos sentidos às mulheres brasileiras, atualizando o dizer ao mesmo 

tempo em que os nega.  

Ao repetir, Andrade atualiza o discurso da Carta, ressignificando as mulheres 

brasileiras como prostitutas nas estações de ferro, que, supostamente, aguardam o 

“estrangeiro” chegar. Essa movimentação na rede de sentidos (índia-prostituta) ressoa a 

escravidão sexual da mulher brasileira, que começa com as índias e se estende até os dias 

de hoje. Na Carta, o encontro dos portugueses com as índias foi descrito como um 

acontecimento antropológico, uma vez que os olhares direcionados ao corpo nu, refletiam 

um conjunto de representações coletivas e segundo o qual, eles deveriam ser cobertos. 

Além disso, por estarem nus, as índias deveriam se envergonhar dos olhares dos 

portugueses e essa falta de vergonha, causou-lhes estranhamento.  

Podemos dizer, então, que a palavra “vergonha” pode inscrever o discurso em, pelo 

menos, duas diferentes FDs. No discurso caminiano, a palavra ecoa sentidos relacionados à 

naturalidade com que as índias andavam nuas. Já no poema transcrito, a palavra encaminha 

para o sentimento de humilhação ou desonra, pois as mulheres estão na estação de trem 
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esperando a chegada de alguém que procura por “serviços sexuais” e encaminha para a 

naturalidade com que o homem trata a exploração sexual feminina.  

Por meio do mesmo, se instituiu o diferente, isto é, as palavras deslizam para outros 

sítios de significação. Isso acontece porque a linguagem em funcionamento está assentada 

nos “processos parafrásticos” e “polissêmicos”, a partir dos quais todo discurso se move 

(ORLANDI, 2015, p. 34). 

 

Os processos parafrásticos são aqueles pelos quais em todo dizer há sempre 

algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória. A paráfrase representa 

assim o retorno aos mesmos espaços do dizer. Produzem-se diferentes 

formulações do mesmo dizer sedimentado. A paráfrase está do lado da 

estabilização. Ao passo que, na polissemia, o que temos é o deslocamento, 

ruptura de processos de significação. Ela joga com o equívoco. (ORLANDI, 

2015, 34).  

 

 

Ao atualizar os dizeres da Carta, Oswald mexe com os sentidos (índias/prostitutas), 

que estão filiados a uma rede e, ao fazer isso, ele insere o diferente, que só é possível, 

porque o real da língua está sujeito à falha, assim como o real da história está passível de 

rupturas. Desse modo, tanto os sentidos quanto os sujeitos podem ser outros, dependendo 

de como são afetados pela língua, de como se inscrevem na história, bem como de como se 

colocam entre a paráfrase e a polissemia (ORLANDI, 2015, p. 35). 

Nesse espaço entre o “mesmo” e do “diferente”, inscrevem-se os pré-construídos 

sobre o Brasil e, consequentemente, sobre a mulher brasileira, os quais, segundo Sá (2002, 

p. 31), são reproduzidos pela imprensa, que teve por base outro discurso já aceito 

socialmente.  

 

Ao considerarmos que todo discurso retoma um outro discurso preexistente, 

encontramos nisso uma idéia (sic) que em parte invalida, por exemplo, a tese 

de que a culpa da imagem negativa do Brasil está na imprensa, pois esta 

estaria, portanto e tão somente, retomando discursos já ditos [...] os meios de 

comunicação, de um modo geral, baseiam-se na formulação de discursos 

estereotipados aceitos socialmente [...] o poder dos meios de comunicação 

não está na reprodução de estereótipos, uma vez que os indivíduos também 

reproduzem conceitos socialmente aceitos. O grande poder dos meios de 

comunicação está na sua credibilidade e no seu alcance (SÁ, 2002, p. 31). 

 

De acordo com a autora citada e pensando nos meios de comunicação de massa, em 

especial, a rede mundial de computadores e sua capacidade de alcance e credibilidade, 
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podemos dizer que, ao mesmo tempo em que eles colaboram para sedimentar sentidos já 

cristalizados, também constituem um lugar privilegiado para romper com eles. 

Ainda de acordo com Sá (2002, p. 112-113), o Brasil é visto como o paraíso, mas 

não aquele atrelado à flora e à fauna, mas ao pecado original.  

 
[...] o País acaba por ser conhecido como o lugar do sexo fácil e barato. 

Mesmo aos olhos do observador pouco atento, é óbvia a tentativa de atrair 

turistas ao Brasil por intermédio de imagens de belas mulheres e com 

referências ao apelo sexual. (SÁ, 2002, p. 113). 

 

 

É possível compreender os discursos que se constituíram em torno da mulher 

brasileira, porque os sujeitos que os produzem são marcados ideologicamente e entre o 

“mesmo e o diferente” e entre o “efêmero e o que se eternaliza” há sempre a possibilidade 

do novo, do diferente (ORLANDI, 2015, p. 36).  Para a mesma autora, esses sentidos 

falam em nós, porque foram constituídos pela história e estão no espaço da memória, isto 

é, daquilo que repetimos sem nos dar conta: 

 
[...] dar sentidos é construir limites, é desenvolver domínios, é descobrir 

sítios de significância, é tornar possíveis gestos de interpretação. E aqui 

também a noção de historicidade mostra sua especificidade, seu aspecto 

paradoxal: ela constrói o gesto de interpretação e, ao mesmo tempo, é ela 

própria interpretativa, porque sua matéria é simbólica (ORLANDI, 2003, p. 

15, grifos da autora). 
 

O efeito de sentido produzido, no poema, é, então, o de ironia, porque, segundo 

Oliveira e Rocha (2015. p. 133), a leitura da Carta já não é mais a mesma, tendo em vista 

que ela “foi definitivamente contaminada”, porque os portugueses lançaram, sobre a 

mulher brasileira, não somente um olhar antropológico, mas também sexualizado, que 

deixou marcas na construção da identidade nacional, tanto que o Brasil é constantemente 

apontado como um dos países com um dos maiores índices de turismo sexual. Assim 

sendo, “colhemos hoje o fruto maduro de uma lenta, complexa e dolorida gestação de 

nossa história de país colonizado16”. 

Authier-Revuz (1991) apud Fernandes (2002) afirma que a ironia constituiu uma 

forma de heterogeneidade mostrada e de não-coincidência do discurso consigo mesmo. No 

caso do poema modernista, podemos dizer que ele ressoa o discurso da Carta, ou seja, 

                                                           
16 Disponível em: http://obviousmag.org/fragmentos/2015/pero-vaz-de-caminha-e-as-meninas-da-gare.html. 

Acesso em 20 de janeiro de 2020. 
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marca a presença de um discurso outro, no eixo da formulação, mas que a ele não se 

alinha, marcando, assim, um conflito.  

Orlandi (1983) assinala que a ironia não é um mero jogo de oposição, ou seja, não 

consiste em dizer o contrário do que se pensa. Conforme a autora, a característica básica da 

ironia é jogar “[...] com a relação entre o estado de mundo tal como ele se apresenta já 

cristalizado – os discursos instituídos, o senso comum – e outros estados de mundo” 

(ORLANDI, 1983, p. 26). Isso significa que, para ter efeito irônico, de acordo com a 

autora, “[...] o discurso deve instaurar alguma coisa de insólito, de incongruente, 

pressupondo a congruência e solidez do senso-comum. Essa incongruência pode ser 

observada em sua função de ruptura, de destruição” (ORLANDI, 1983, p. 30). 

No poema de Andrade, o sentido instituído/cristalizado pelo discurso da Carta é 

rompido, apontando para outros sítios de significação, pois as mulheres não são ingênuas 

como as índias e não tem nenhuma vergonha de oferecer o corpo àquele que chega nas 

estações. Além disso, o estrangeiro considera natural se apropriar do corpo da mulher 

brasileira. 

Sendo assim, Oswald de Andrade, como um grande nacionalista de sua época, em 

um gesto interpretativo, se desidentifica com o discurso produzido por Caminha em sua 

Carta e, por meio da ironia, procura desconstruir sentidos cristalizados sobre a mulher 

brasileira. Esse mesmo movimento pode ser observado no corpus recortado para análise, 

tendo em vista que os discursos formulados pela CABE não são utilizados para reforçar 

pré-construídos sobre a mulher brasileira, mas para combatê-los e negá-los, constituindo 

assim, um discurso de resistência.  

 

3.2   Resistir no/pelo discurso 

 

 

Como sujeitos afetados por diferentes ideologias, aprendemos desde cedo a 

gostar/amar ou não gostar/detestar/odiar certas coisas e certos discursos.  A palavra “odiar” 

soa forte e nos marca como sujeitos, uma vez que aquilo que nos é dado a ver/crer nos 

repudia. O ódio é um sentimento que identificamos no externalizar da linguagem, uma vez 

que segundo Silva (2011, p. 447) a externalidade transpõe as ideias “do plano mental 

(abstrato) para o plano fático (concreto)”. Esse sentimento do ódio se materializa no 

discurso e nos marca ideologicamente na medida em que, como sujeitos, ocupamos lugares 

diferentes na nossa formação social. 
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Ainda segundo a autora, se o ódio não for transposto do plano mental para o fático, 

será apenas um sentimento: “discurso não externado é pensamento, emoção [...]” (SILVA, 

2011, p. 447) e por estar apenas no campo das ideias, não causaria nenhum prejuízo àquele 

que supostamente fosse o seu alvo, tendo em vista constituir um “ódio sem o discurso 

[...]”. 

Podemos dizer, então, que o discurso é a chave para desencadear a ira diante de 

algo que desagrada/incomoda. Pelo viés da teoria materialista do discurso, ao não partilhar 

do mesmo conjunto de ideias e representações, o sujeito se movimenta e contesta, 

questiona, se revolta contra aquilo que lhe é dado a ver/pensar/ler.  

Conforme Brugger (2007, p. 118) citado por Silva (2011, p. 118), esse discurso 

contrário normalmente irrompe quando há referência “[...] a palavras que tendam a 

insultar, intimidar ou assediar pessoas em virtude de sua raça, cor, etnicidade, 

nacionalidade, sexo ou religião, ou que têm a capacidade de instigar a violência, ódio ou 

discriminação contra tais pessoas”. De acordo com Silva (2011, p.448), Brugger (2007) fez 

uma excelente divisão, desse discurso de ódio, quando o divide em insulto e instigação.  

 

O primeiro diz respeito diretamente à vítima, consistindo na agressão à 

dignidade de determinado grupo de pessoas por conta de um traço por elas 

partilhado. O segundo ato é voltado a possíveis ‘outros’, leitores da 

manifestação e não identificados como suas vítimas, os quais são chamados 

a participar desse discurso discriminatório, ampliar seu raio de abrangência, 

fomentá-lo não só com palavras, mas também com ações (SILVA, 2011, 

p.448, grifos da autora). 

 

 

Dessa forma, podemos pensar que o insulto é diretamente direcionado à vítima, em 

determinada conjuntura, ou seja, em uma condição de produção específica, em um dado 

momento. Já a instigação se dá num contexto mais amplo, pois diz respeito ao ideológico, 

isto é, convoca outros sujeitos a se identificar, desidentificar ou se contraidentificar com 

um ou outro discurso.  

Segundo Streck, Gonçalves, Petri (2018, p. 247), enquanto discurso, ódio constitui 

uma “prática social”, uma vez que ele não é uma simples “exposição de ideias”, mas é 

posto em circulação para manchar/macular a imagem do outro. Desse forma, os discursos 

de ódio não podem ser considerados liberdade de expressão, porque ferem a dignidade 

humana. Há, segundo elas, no Brasil contemporâneo, pessoas que defendem grupos que 

sofrem com as “ideologias dominantes”, e podemos citar, como já o fizemos 
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anteriormente, os discursos de ódio que ganharam visibilidade, mais recentemente (porque 

certamente estavam apenas silenciados) contra os índios, os favelados, os quilombolas, os 

migrantes, entre outros. Nesse sentido, pensamos que a CABE trabalha para romper com 

os discursos preconceituosos e xenofóbicos contra as brasileiras no exterior.  

Nesse movimento de não concordância ao instituído, há muito o que se 

fazer/dizer/resistir, pois os sujeitos que produzem discursos de ódio foram moldados, como 

“ceras moles” por essa ideologia dominante, alicerçada nos Aparelhos Ideológico de 

Estado (AIEs), conforme Althusser (1985, p. 68). Nesta perspectiva, vale lembrar que pela 

perspectiva teórica na qual nos alicerçamos, por ser interpelado pela ideologia e 

atravessado pela língua e pela história, o sujeito está condicionado a repetir somente aquilo 

que lhe é permitido do lugar em que ocupa em sua formação social, desfazendo, assim, a 

ilusão de liberdade de que ele pode tudo dizer ou fazer.  

Essa seleção/delimitação de discursos ocorre porque, segundo Pêcheux (2014), “a 

ideologia interpela o indivíduo em sujeito” (2014, p. 134). Ainda segundo o autor, é a 

ideologia que fornece “[...] as evidências que fazem com que uma palavra ou um 

enunciado ‘queiram dizer o que realmente dizem’ e que mascaram, assim, sob a 

‘transparência da linguagem, aquilo que chamaremos o caráter material das palavras e 

enunciados” PÊCHEUX, 2014, p. 146). 

Isso significa que as palavras significam diferentemente de acordo com o lugar que 

ocupamos e que só dizemos aquilo que nos é permitido dizer, embora sejamos afetados 

pela ilusão de plena liberdade. De acordo com Streck, Gonçalves e Petri (2018, p.248),  

“somos chamados pela ideologia e a ela respondemos, mas também podemos resistir e 

tomar uma posição-sujeito singular, movimentando sentidos e produzindo práticas sociais 

de tipo novo interior de uma sociedade, por mais conservadora que ela seja”.  

Desse modo, nas materialidades discursivas a serem analisadas, os discursos são 

formulados por sujeitos marcados pela ideologia de que o Brasil será sempre colônia de 

Portugal e, por isso, os sujeitos que pertencentes àquela nação, repetem esses discursos, 

que estão em algum lugar do interdiscurso, mas voltam atualizados em um dado momento 

e em uma certa conjuntura. No entanto, quando são mobilizados pela CABE, no espaço 

digital, deslizam para outros sítios de significação e passam a constituir um discurso de 

resistência. 

Segundo Streck, Gonçalves, Petri (2018, p.252), o discurso de ódio pode funcionar 

em todos os tipos de “possibilidade linguística”. Sendo assim, o Facebook possibilitou que 

esses discursos “ao contrário” interpelassem uma grande quantidade de sujeitos, que 
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passaram a apoiar a CABE, que ao dar visibilidade aos discursos de ódio que circulavam 

nas redes sociais e questionando-os por meio da hashtag:  #brasileirasimequerorespeito, 

produziu a ruptura com já-ditos sedimentados no imaginário coletivo de que toda brasileira 

é prostituta/puta, interesseira e não merece respeito.  

Conforme Araújo e Baronas (2018, 179) as hashtags passaram a constituir um “[...] 

elemento familiar da paisagem gráfica e digital contemporânea”, uma vez que elas estão 

em vários lugares, até mesmo naqueles em que não é possível o clique para conectar-se 

àquela rede de assuntos, como no caso da campanha da CABE, em que elas não estão 

funcionando como hipertextos, mas estão integradas “linguisticamente nos enunciados”.  

De acordo com Paveau (2017) citada por Araújo e Baronas (2018, 181) as hashtags 

de protesto tendem a virazilar mais rapidamente, pois há uma “operação tecnodiscursiva”, 

que está relacionada à “investigabilidade do discurso”, a qual busca recuperar postagens e 

a interação dos sujeitos na rede/em rede, bem como contrapor os sentidos, uma vez que ao 

usar a #brasileirasimequerorespeito há uma desestabilização dos pré-construídos de que a 

brasileira não merece respeito. Ao postar as materialidades discursivas selecionadas para 

esta análise, a ONG convocou os sujeitos a apoiarem a causa e estes responderam à 

convocação curtindo ou compartilhando os cartazes, mostrando assim o 

descontentado/revolta em relação ao que foi publicado nas redes sociais e que ofendiam a 

dignidade da mulher brasileira. 

Falar sobre o significado de resistência parece uma tarefa simples, quando 

pensamos no sentido dessa palavra dicionarizada. Segundo o Dicionário Brasileiro da 

Língua Portuguesa Michaelis17 (online), um dos líderes absolutos no mercado e referência 

tanto no Brasil como em Portugal, resistência significa: “recusa do que é considerado 

contrário ao interesse próprio”; “Não aceitação da opressão”. No sentido militar e político, 

conforme o dicionário, resistência aponta para o “movimento de luta nacional contra o 

ataque do inimigo, para manter a posição ocupada”, entre outros.  

Pelo viés do discurso, segundo Fernandes (2019), há várias formas de resistir: pela 

dança, pela música, pelas pichações e grafites, dentre tantas outras, mas resistimos sempre 

pelo/no discurso. Isso porque, para a AD, como já mencionamos, as palavras não têm um 

sentido literal. Assim sendo, selecionamos esses sentidos e não outros, justamente porque 

                                                           
17 MICHAELIS. Dicionário da Língua Portuguesa. Resistência. Disponível em:    

https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/resist%C3%AAncia/. Acesso em: 

18 set. 2019. 
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eles permitem compreender o movimento da língua na história e a posição ocupada por 

diferentes sujeitos, que ao fazerem “escolhas” no momento da formulação dos discursos, 

deixam ver seu posicionamento ideológico e político. De acordo com Cervo e Flores 

(2018, p. 221)  

 

Na Análise de Discurso, a resistência está associada à própria interpelação 

do sujeito pela ideologia, a partir da necessidade de o sujeito se inscrever em 

determinada formação discursiva e ocupar uma posição no discurso, tomada 

de posição essa que pressupõe, na sua própria constituição, resistência em 

relação a outras possíveis. 

 

Ou seja, para a teoria materialista do discurso, a resistência funciona em relação às 

tomadas de posição do sujeito e que consistem em, conforme Pêcheux (2014, p. 199): a) 

“sofrer cegamente” as determinações do sujeito universal e ocupar o lugar de “bom 

sujeito”(identificação); b) distanciar-se, duvidar, questionar, contestar e se revoltar contra o 

sujeito universal e assim, ocupar o lugar de “mau sujeito”(contra-identificação) e; c) 

colocar a ideologia para funcionar “às avessas, isto é, sobre e contra a si mesma”, por  

meio do “desarranjo-rearranjo” do complexo das formações ideológicas e que, no discurso, 

correspondem às formações discursivas (desidentificação) (PÊCHEUX, 2014, p.202). 

No gesto analítico que segue, procuramos mostrar como a resistência aos discursos 

sobre a mulher brasileira no exterior se efetiva, a partir da tomada de posição da CABE. 

Pensamos que isso é feito, quando ela traz, para o intradiscurso, nas redes sociais, os já-

ditos que circularam no espaço digital, mas faz com que esses sentidos funcionem às 

avessas. 

 

3.3 Gesto Analítico 

 

Conforme já adiantamos, no primeiro capítulo deste trabalho, as materialidades 

discursivas, que fazem parte do arquivo constituído para essa pesquisa, são parte da 

campanha lançada pela CABE, em março de 2018 e circularam no Facebook e Instagram 

como forma de resistência aos discursos misóginos e preconceituosos que irromperam nas 

redes sociais, em Portugal, sobre as mulheres brasileiras. 

Nelas, o verbal e o não verbal se entrecruzam no processo de produção de sentidos 

e segundo Lagazzi (2009, p. 68), essa imbricação material “[...] se dá pela incompletude 

constitutiva da linguagem”, não sendo possível, desse modo, dissociar o verbal do não 

verbal, no gesto de interpretação. 
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Em termos gerais, podemos dizer que as materialidades discursivas apresentam 

algumas regularidades que lhes são constitutivas e muito importantes para compreender o 

processo discursivo. Por exemplo, em todas elas, os dizeres são formulados sob o que 

aparenta ser um muro/parede velho e embolorado, que apontam para discursos antiquados 

e ultrapassados, nos quais ressoam pré-construídos sobre a mulher brasileira, que vêm de 

longa data, mas ainda estão enraizados no imaginário coletivo. Trata-se, portanto, fazer 

circular, no espaço digital, discursos que disseminam o ódio, o preconceito, a 

discriminação e a xenofobia. 

Em todas as materialidades discursivas, os dizeres são aspeados, marcando, assim,  

a presença do outro no discurso, ou seja, as aspas remetem a já-ditos, que retornam no eixo 

da formulação, atualizados. Além disso, todas as materialidades são constituídas por 

formulações verbais escritas em língua portuguesa e inglesa, supostamente utilizadas para 

atingir maior número de sujeitos e pelas hashtags: #brasileirasimequerorespeito e #cabe. 

Além do logo da CABE, endereços de e-mail e de redes sociais que atuam na proteção das 

vítimas de assédio, assim como o logo da APAV (Associação Portuguesa de Apoio à 

Vítima), escrito em vermelho, conferem ao discurso um efeito de legitimidade, conforme o 

que afirmamos no primeiro capítulo deste trabalho. 

Outra regularidade diz respeito a quem produziu o discurso, tendo em vista que 

dentre as dez materialidades recortadas, apenas a metade delas têm autoria enquanto na 

outra metade, o que se observa é o uso de verbos na 3ª. pessoa do plural, que aponta para a 

impossibilidade de atribuir a autoria a esse ou aquele sujeito, produzindo, assim, um efeito 

de sentido de que ninguém é responsável por aquilo que é dito, pois os dizeres são da 

ordem do senso comum, daquilo que todo mundo sabe. 

Assim sendo, para fins de análise, dividimos as materialidades discursivas em dois 

grupos. No primeiro deles, recortamos, do arquivo constituído, cinco materialidades. Em 

todas elas, o adjetivo pátrio “brasileira” ecoa a discriminação, o preconceito e a xenofobia. 

As duas primeiras materialidades (Figuras 14 e 15) comparam a mulher brasileira a “outras 

mulheres”, provocando um efeito de sentido de que ela é promíscua; uma produz o efeito 

de sentido de que elas são interesseiras (Figura 17) e as outras duas afirmam que elas não 

merecem qualquer tipo de consideração, porque são “putas” ou “não prestam” (Figuras 18 

e 19). Nessas materialidades, os sujeitos que produziram os discursos não são 

identificados, exceto em duas, em que são atribuídos a uma mulher que trabalha num 

instituto radiológico e a uma colega de trabalho. 
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O segundo grupo também é constituído por cinco materialidades e têm alvo certo: 

brasileiras que moram no exterior. Nas três primeiras, os dizeres são creditados ao 

proprietário do apartamento, ao chefe e a um ex-namorado, respectivamente (Figuras 20, 

21 e 22) e nelas ressoam sentidos de que a mulher brasileira utiliza o corpo para conseguir 

benefícios, vantagens. As duas últimas constituem perguntas e nelas, o sujeito que 

produziu os discursos também não são identificados (Figuras 23 e 24).  

Pensamos que o uso de verbos que apontam para a indeterminação do sujeito se dá 

para manter certo distanciamento daquilo que é dito e, assim, eximir-se de qualquer 

responsabilidade. Faz-se necessário salientar também, que todos os discursos que têm 

autoria, são atribuídos a homens, exceto um (física do instituto de radiologia) e isso 

provoca seus efeitos no processo discursivo, pois inscreve o dizer numa FD machista e 

misógina cujas possíveis raízes apontam para os primeiros discursos produzidos pelo 

colonizador para comunicar o rei de Portugal sobre o descobrimento/achamento do Brasil. 

Dito isso, damos sequência ao gesto analítico, sempre lembrando que para a teoria 

materialista do discurso, o sentido não é único e que, portanto, outras interpretações são 

possíveis. Segundo Orlandi (2015, p. 27), “uma análise não é igual a outra”, pois cada 

analista mobiliza os conceitos que mais bem sustentam seu gesto de leitura e isso “tem 

resultados cruciais na descrição dos materiais”. Assim sendo, o dispositivo teórico da 

interpretação, além de englobar o conjunto de conceitos que sustentam a Análise de 

Discurso, encampa o dispositivo analítico, de responsabilidade do analista, que lança o 

olhar sobre os discursos que tem diante de si e mobiliza um ou outro conceito, de acordo 

com os objetivos propostos e com a questão de pesquisa que busca responder. 

Na materialidade discursiva que segue (Figura 14), diferentemente das demais, não 

há a marcação do sujeito que produziu a formulação verbal: “Todos sabem que as 

brasileiras são mais promíscuas do que outras mulheres”.  No entanto, o uso do pronome 

indefinido “todos” produz o efeito de sentido de totalidade, isto é, de que qualquer pessoa 

sabe que a mulher brasileira se relaciona sexualmente com vários parceiros. 

Essa formulação verbal reforça o pré-construído de que a brasileira seria mais 

promíscua que todas as outras, pois, supostamente, teria relações sexuais com vários 

parceiros, apontando assim, para o efeito de sentido de degradação moral, que é 

sedimentado na nossa formação social, pelo discurso religioso, principalmente. 
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Figura 14 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

  Esse pré-construído é sedimentado e volta a circular no fio do discurso pelo 

processo de repetibilidade. Segundo Indursky (2011, p. 70), “[...] a noção de repetibilidade 

permite observar que os saberes pré-existem ao discurso do sujeito [...]”. Ou seja, tudo 

aquilo que já foi dito sobre a mulher brasileira retorna no eixo da formulação como 

verdade inquestionável, sem que o sujeito disso se dê conta, pois ele “esquece” que esses 

discursos foram formulados antes e em outros lugares e acredita ser a fonte dele. Nesse 

funcionamento da memória, os discursos são repetidos à exaustão, promovendo a 

regularização (INDURSKY, 2011, p. 70). 

Como a AD não trabalha com verdades absolutas, mas com as possibilidades de 

gestos de interpretação, pensamos ser necessário buscar compreender como a história se 

alia à memória, no processo de produção de sentidos, pois, para a autora citada, [...] são os 

discursos em circulação urdidos em linguagem e tramados pelo tecido sócio-histórico, que 

são retomados, repetidos, regularizados” (INDURSKY, 2011, p. 71). 

Como vimos afirmando, desde a chegada dos portugueses nas Américas, 

especialmente, no Brasil, a mulher foi retratada pelo seu corpo e por suas atitudes diante 

dele, uma vez que ela andava nua, sem nenhuma vergonha. Esse modo de significá-la 

ainda é repetido e cristalizou-se na memória coletiva. Nesse sentido, podemos mesmo dizer 



81 

 

que a mulher brasileira foi impedida de se inscrever na história pelo discurso e assim se 

inscreveu pelo corpo, ou melhor, inscreveram-no na/pela história. 

De acordo com Orlandi (2012), “o corpo é uma materialidade significante” e há, 

nele, sentidos que ressoam e que significam, porque não se trata somente de um corpo 

físico, mas simbólico. Desse modo, o pré-construído sobre a mulher brasileira e seu corpo, 

que começou a ganhar contornos com a Carta de Caminha, foi reforçado pelos mitos e 

lendas, produzindo um efeito de sentido de “brasilidade”.  

 

 
O mito das Amazonas parte de um fato real (a provável existência de 

mulheres que ajudam os homens mesmo na guerra), se enriquece de detalhes 

e incorpora o imaginário. Por isso, o ideário brasileiro se reveste de 

sensualidade, força, beleza, características atribuídas às Amazonas, 

transmitidas por filiações, para qualificar o país (SÁ, 2002, p. 35 grifo 

nossos). 

 

 

 

Ainda de acordo com a autora citada, esse sentido de brasilidade se repete, com 

frequência, na produção de discursos dos portugueses e dos próprios brasileiros, fazendo 

com que o país seja mais conhecido pela sensualidade e emotividade que pelo “intelecto ou 

racional”.  

A materialidade que segue (Figura 15) também ecoa sentidos de que mulheres 

brasileiras são promíscuas. De acordo com o site do Ministério da Saúde, dados da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) apontam que “[...] todos os dias ocorrem 1 

milhão de novas infecções. Doenças antigas, que remontam à Idade Média, como a 

Sífilis, por exemplo, ainda hoje pode ser considerada uma epidemia18”. De acordo com o 

órgão estatal, esse aumento nas ISTs (Infecções Sexualmente Transmissíveis) ocorre 

porque o uso do preservativo vem caindo com o passar do tempo, principalmente entre o 

público jovem. 

Na formulação verbal da materialidade em foco, as brasileiras são significadas por 

sua nacionalidade, pelo seu corpo, apontando para um discurso preconceituoso e 

xenofóbico, pois reforça sentidos de que as brasileiras praticam mais sexo do que mulheres 

de outra nacionalidade. Desse modo, elas estariam fora de um padrão de comportamento 

sexual e, por isso, são significadas como promíscuas. Segundo Piscitelli (2007, p. 733), “a 

                                                           
18 Disponível em: http://www.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/45969-brasil-esta-preparado-para-conter-

avanco-das-doencas-sexualmente-transmissiveis. Acesso em 21 de jan. 2020. 

http://www.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/45969-brasil-esta-preparado-para-conter-avanco-das-doencas-sexualmente-transmissiveis
http://www.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/45969-brasil-esta-preparado-para-conter-avanco-das-doencas-sexualmente-transmissiveis
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corporalidade considerada aspecto distintivo da brasilidade envolve diversos aspectos 

como forte destaque para os estilos de sexualidade, que envolvem disposição para o sexo e 

práticas sexuais [...]”. 

 

 

Figura 15 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

Esse modo de discursivizar a prática sexual feminina da brasileira remete, 

novamente para os discursos da colonização, que ainda ressoa no fio do discurso do 

português. Porém, segundo Freyre (2003), com base em outros estudiosos, entre eles, o 

médico Oscar da Silva Araújo, os primeiros propagadores de doenças venéreas, como a 

sífilis, por exemplo, no nosso país, foram os franceses, que “comerciavam com os nossos 

indígenas” e “não menos infectados não deviam estar os portugueses, gente ainda mais 

móvel e sensual do que os franceses” (FREYRE, 2003, p. 56). O autor assinala ainda, que 

os espanhóis também colaboraram para introduzir essa doença no Brasil, que se coaduna 

com o processo de miscigenação e são anterior ao processo civilizatório: 

 

 

Costuma dizer-se que a civilização e a sifilização andam juntas: o Brasil, 

entretanto, parece ter-se sifilizado antes de se haver civilizado. Os 

primeiros europeus aqui chegados desapareceram na massa indígena quase 



83 

 

sem deixar sobre ela outro traço europeizante além das manchas de 

mestiçagem e de sífilis. Não civilizaram: há, entretanto, indícios de terem 

sifilizado a população aborígine que os absorveu (FREYRE, 2003, p. 55). 

 

 

Assim sendo, embora estudos comprovem que as ISTs chegaram ao nosso solo 

juntamente com os colonizadores, o discurso do europeu ainda sinaliza para sentidos que 

derivam da promiscuidade da brasileira. 

Outro fator que contribui para cristalizar esses sentidos são os discursos sobre o 

turismo sexual, em especial, aqueles que circulam sobre o Carnaval, significado, muitas 

vezes, como a festa permissividade, isto é, em que tudo aquilo que não pode ser feito sob 

condições de produção ditas “normais” é consentido, como beber além da conta e praticar 

sexo em demasia. Conforme Araújo (2003, p. 28):  

 

[...] no carnaval ficam suspensas as regras que controlam o olhar. O mundo 

se abre ao poder ver e ao poder fazer, com inversões como o pobre 

despertando a inveja dos ricos e o estabelecimento de relações de desejo e 

profunda lascívia. No carnaval celebram-se as coisas abstratas e inclusivas, 

como o sexo, a alegria, o prazer, o luxo, o canto, a dança e a brincadeira. 

 

 

Desse modo, propagandas como a analisada no Capítulo II, no qual a formulação 

verbal “Vejo você lá” (1979) aliada à formulação visual de uma mulher de biquíni e pose 

sensual, assim como o discurso do Presidente Jair Bolsonaro, no qual afirma que o turista 

pode “ficar à vontade para fazer sexo com uma mulher” (2019), ainda ressoam sentidos 

velhos e ultrapassados de que as mulheres brasileiras estão sempre à disposição dos 

turistas, não apenas estrangeiros, para a prática sexual. Discursivamente, dizemos que há o 

entrecruzamento da memória e da atualidade e, de acordo com Pavan (2019, p.177), “a 

memória discursiva, nessa perspectiva, corresponde àqueles discursos que podem originar 

novos discursos, que se (re)dizem, num processo que se inscreve na história num jogo de ir 

e vir, de inscrições e de apagamentos”. 

Outro ponto que chama a atenção nessa materialidade discursiva é o sujeito que 

produz o discurso. Trata-se de uma mulher que ocupa o lugar de física de radioterapia do 

hospital oncológico. Ao dizer isso, ela silencia o discurso científico e sua condição de 

mulher e passa a falar do lugar de estrangeira. Mesmo ocupando o lugar de uma 

profissional da saúde, o que significa no seu discurso, é certo “ranço” pelas brasileiras. 

Desse lugar, a técnica em radiologia, por meio da memória discursiva, reestabelece pré-
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construídos sobre as brasileiras, reforçados em todas as materialidades discursivas aqui 

analisadas, isto é, de que elas são putas/prostitutas, promíscuas, objetos, pessoas nas quais 

não se pode confiar, entre outros qualificadores.  

Voltando à questão de que as brasileiras têm mais cânceres que outras mulheres, 

buscamos compreender esses sentidos que ainda circulam, em especial, no exterior, 

verificando estatísticas sobre o câncer de colo de útero, no Brasil. 

De acordo com o Instituto Nacional de Câncer José de Alencar Gomes da Silva 

(INCA) – Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) (2018)19 um dos cânceres que mais atinge as 

mulheres brasileiras é o câncer do colo do útero e que por muito tempo foi considerado 

uma doença que atingia as mulheres, que cometiam excessos na prática sexual. Essa 

doença esteve assim, por muito tempo atrelada ao fator sócio-econômico e à imoralidade. 

Na verdade, isso ocorria porque esse tipo de câncer era identificado em seu estágio final e 

juntamente com os estudos sobre ela, especialistas começaram a entender que a prática 

sexual intensa fosse a sua causa.  

Havia, ainda, outros médicos que acreditavam que a doença teria como causa, a 

falta de higiene, as condições precárias de vida, o maior número de gestações, entre outros, 

relacionando a doença principalmente à região nordeste que apresentava um número 

considerável de portadoras dela.  

Na sequência, trazemos alguns dados (Figura 16) recolhidos pelo INCA- Instituto 

Nacional de Câncer juntamente com o IARC – International Agency for Reasearch on 

Cancer, em 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
19 Disponível em: https://www.inca.gov.br/publicacoes/apresentacoes/mulher-e-o-cancer-do-colo-do-utero-

exposicao-versao-em-pdf. Acesso em: 05 jan.2020. 

https://www.inca.gov.br/publicacoes/apresentacoes/mulher-e-o-cancer-do-colo-do-utero-exposicao-versao-em-pdf
https://www.inca.gov.br/publicacoes/apresentacoes/mulher-e-o-cancer-do-colo-do-utero-exposicao-versao-em-pdf
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Figura 16 

 

 

Fonte: Página do Folha de São Paulo: Disponível em:  https://www.ac24horas.com/2014/01/05/acre-tem-3a-

maior-taxa-de-mortalidade-por-cancer-colo-utero/. Acesso em: 10 jan. 2020. 

 

Se observamos o infográfico, os dados comprovam que a região norte é a que 

apresenta os maiores índices de mortalidade causada pela doença. No entanto, conforme o 

coordenador do Programa de Prevenção ao Câncer do Colo do Útero e de Mama, da 

Secretaria de Saúde de Minas Gerais, Sérgio Bicallo, esse seria o “câncer da pobreza”, 

pois, segundo ele, só morre quem não têm acesso aos exames de rotina e a um bom 

laboratório de análise do Papanicolau.  

A pesquisa também investigou dados que compararam o Brasil a outros países em 

desenvolvimento, levando em consideração o IDH – Índice de Desenvolvimento Humano,  

e concluiu que o país apresenta diferentes “Brasis”, uma vez que no norte as taxas de 

mortalidade são semelhantes às da Índia e de Bangladesch e as do Sudeste, próximas as 

dos Estados Unidos.  
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Levando em consideração os dados da pesquisa e devido ao fato que o câncer do 

colo do útero pode ser causado, principalmente, pelo HPV - Papilomavírus Humano, que é 

transmitido sexualmente, podemos compreender os efeitos de sentidos produzidos na 

formulação da materialidade em tela. Todavia, no infográfico, podemos notar que o Brasil 

não é o único país que tem grandes taxas da doença, uma vez que a Índia apresenta o maior 

número de mortalidade por causa desse tipo câncer. 

A técnica em radiologia, ao dizer que as brasileiras têm uma prática sexual maior 

que outras mulheres e que, por isso, têm cânceres mais agressivos, faz ressoar um já-dito, 

que já foi significado antes, sob outras condições de produção, isto é, antigamente como 

mencionado acima, por falta de pesquisas e de estudos mais avançados, a doença estava 

relacionada à prática sexual mais intensa. 

Todavia, os sentidos mudaram com as condições sociais do país e pesquisas 

atestam que a morte pela doença se dá pela falta de assistência médica e que o Brasil não é 

o único a registrar altos índices dela. São esses sentidos banhados de preconceito que 

ressoam nessa materialidade, que não leva em consideração outros fatores causadores da 

doença, mas somente a sexualidade ou sensualidade da brasileira, reforçando sua inscrição 

em uma FD xenofóbica. 

É por esses e outros discursos, que afirmamos neste trabalho analítico, o “ranço” 

europeu, especificamente o de Portugal, pelo Brasil, pois a ideia de colônia ainda está 

fixada na memória daquele povo e, por isso, os sujeitos são atravessados por esse discurso 

e insistem em repeti-los.  

Pavan (2019), com base nos estudos de Pêcheux, que retoma Courtine ([1981] 

2009, p. 74), considera que o “[...] enunciável é exterior ao sujeito enunciador [...]” e cita-

os para definir interdiscurso como ‘o lugar no qual se constituem, para um sujeito falante, 

produzindo uma sequência discursiva dominada por uma FD determinada, os objetos de 

que esse sujeito enunciador se apropria para deles fazer objetos de seu discurso”.  

Nas materialidades analisadas, os sujeitos que produzem os discursos se apropriam 

de dizeres sobre as mulheres brasileiras que se encontram cristalizados no exterior, em 

especial, em Portugal, que ainda é alçado ao lugar de colonizador das novas terras por eles 

encontradas/achadas. É essa movimentação e regulação de saberes que determina as FDs 

pelo processo de “reconfiguração incessante” pensada por Courtine (2009, p. 99-100), 

como o interdiscurso. 

Vale lembrar que, nesse processo, de acordo com Pavan (2019), o interdiscurso não 

é particular a uma FD, mas as formulações são determinadas por uma certa conjuntura 
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histórica e incorporam “[...] elementos pré-construídos produzidos no exterior de si mesmo 

[...]” (PAVAN, 2019, p. 137 – 138). 

Na materialidade que segue (Figura 17), a formulação verbal: “Mulheres brasileiras 

vêm para o nosso país para roubar nossos homens ou para se prostituir” encaminha para os 

sentidos de que a mulher brasileira é aventureira e via de regra, vai para Portugal para 

trabalhar como garota de programa. 

De acordo com Lara Alegre (2007), atualmente, as brasileiras são as principais 

abastecedoras do mercado do sexo, em Portugal. Segundo a autora, a maioria delas é 

jovem, branca, solteira, não tem profissão definida e migra para aquele país por vontade 

própria, em busca de melhores condições de vida. Conforme os resultados da pesquisa 

realizada, a maioria dessas mulheres se encontra em situação irregular e afirma não ter 

planejado trabalhar na indústria do sexo, mas o faz por questões financeiras.  

A autora aponta duas hipóteses para a situação de prostituição em que se encontram 

as brasileiras em Portugal: são imigrantes, que estão por sua própria vontade em Portugal 

ou são vítimas de tráfico de seres humanos, que têm os seus direitos mais básicos 

violados20 (LARA ALEGRE, 2007).  

O tráfico de seres humanos se caracteriza pelo comércio de seres humanos, 

especialmente para escravidão sexual, trabalho forçado ou exploração sexual 

comercial, tráfico de drogas ou outros produtos; para a extração de órgãos ou tecidos, 

incluindo o uso para barriga de aluguel e remoção de óvulos; ou ainda, como cônjuge no 

contexto de um casamento forçado. 

Segundo Duarte, Gomes, Santos (2009, p. 75), as mulheres migrantes são as mais 

vulneráveis, uma vez que tendem a cair em redes de tráfico, na qual são exploradas tanto 

fisicamente quando na sua dignidade.  As brasileiras, por apresentarem um estereótipo ‘[...] 

ligado à alegria e à sensualidade’, têm sua inserção na indústria do sexo facilitada: 

 

 

[...] prostitutas em clubes e bares de alterne provêm, sobretudo, da América 

Latina, designadamente do Brasil (62%) e da Colômbia (8%). Parece ser 

esta, igualmente, a percepção de algumas organizações da sociedade civil 

por nós entrevistadas que trabalham no terreno com mulheres que se 

prostituem. [...] Ora, ao emergir como uma das nacionalidades 

predominantes no ‘mercado do sexo’ em Portugal, muitas mulheres 

                                                           
20 Disponível em: http://www.funag.gov.br/ipri/btd/index.php/10-dissertacoes/846-as-brasileiras-profissionais-

do-sexo-em-portugal-prostitutas-ou-prostituidas-vitimas-de-trafico-de-seres-humanos-ou-imigrantes-ilegais. 

Acesso em 10 de Outubro de 2019. 

http://www.funag.gov.br/ipri/btd/index.php/10-dissertacoes/846-as-brasileiras-profissionais-do-sexo-em-portugal-prostitutas-ou-prostituidas-vitimas-de-trafico-de-seres-humanos-ou-imigrantes-ilegais
http://www.funag.gov.br/ipri/btd/index.php/10-dissertacoes/846-as-brasileiras-profissionais-do-sexo-em-portugal-prostitutas-ou-prostituidas-vitimas-de-trafico-de-seres-humanos-ou-imigrantes-ilegais
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brasileiras ficam ligadas a processos de exclusão social e mundos de 

precariedade que naturalmente poderão, em determinado momento, 

configurar situações de tráfico sexual (DUARTE; GOMES e SANTOS 

2009, p. 76). 

 

 

No que se refere ao tráfico e à prostituição, em suas pesquisas, as autoras citadas 

apontam dois tipos de tráfico: o tráfico forçado e o tráfico voluntário e que segundo as leis 

brasileiras, não apresenta qualquer diferenciação: 

 

 

O Código Penal de 1982 (aprovado pelo Decreto-Lei 400/82, de 23 de 

Setembro) estabelecia no artigo 217.º, n.º1 que quem realizar tráfico de 

pessoas, aliciando, seduzindo ou desviando alguma, mesmo com o seu 

consentimento, para a prática, em outro país, da prostituição ou de actos 

contrários ao pudor ou à moralidade sexual, será punido com prisão de 2 a 8 

anos e multa até 200 dias’ (DUARTE, GOMES E SANTOS, 2009, p. 76 

grifos nossos). 

 

 

No Código Penal Brasileiro, o tráfico, independentemente de ser “com ou sem 

consentimento” é considerado crime. Esse discurso opera sobre um regime de 

contrariedade, uma vez que tráfico é sempre tráfico, ou seja, é ilegal, clandestino e não 

pode haver consentimento. As mulheres que optam por entrar no mundo da prostituição, 

muitas vezes, por questões familiares e sociais, não escolhem estar nessa situação e a 

maioria delas sofre com a falta de respeito e vive em situação precária.  

O que nos interessa, nesse ponto do trabalho, entretanto, não é enfatizar a diferença 

entre os tipos de tráfico, mas a circulação do pré-construído enraizado na nossa formação 

social de que a mulher brasileira tem uma conduta questionável no que se refere a sua vida 

sexual, não apenas no exterior, mas até mesmo dentro do nosso país. 

Voltando para o que nos move neste trabalho analítico, o que nos instiga verificar 

sentidos produzidos acerca das brasileiras no exterior é justamente a representação que os 

portugueses têm sobre as mulheres dessa nacionalidade. Independente, se há mulheres que 

buscam seguir seus sonhos a qualquer custo, se querem cidadania, se precisam ajudar a 

família, se são voluntárias ou forçadas à prostituição, o que nos cabe neste trabalho é 

discutir e resistir aos discursos preconceituosos que circulam sobre a nossa nacionalidade. 

De acordo com Mittmann (2008, p. 119), o que sustenta esses discursos e, logo, os 

sentidos ‘[...] é a memória, como algo pré-existente e exterior, ausente mas presente, 

funcionando sob a forma de retorno”. É ela que permite (re-)conhecer os já ditos que 

retornam atualizados, no fio do discurso e que são determinantes para o processo de 
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produção de sentidos. No caso das materialidades recortadas para análise, o efeito de 

sentido produzido é o de aversão ao português e, mais especificamente, o preconceito 

contra a brasileira, significada como prostituta.  

De acordo com Ferraza (2019, p. 7), as prostitutas [...] embora excluídas, são 

consideradas como um elemento para manter a ordem, como uma válvula de escape, como 

a proteção do casto. Ou seja, a prostituta é condenada, mas não é extinta, é vista como uma 

necessidade para que o homem não degrade sua esposa”. Citando Lins (2007), a autora 

esclarece que “as prostitutas caracterizam-se como as guardiãs da moral sexual da 

sociedade, sendo o seu verdadeiro crime revelar a hipocrisia dessa dupla moral. Assim, a 

prostituta, deve permanecer na clandestinidade, para garantir a identidade de quem às 

procura (clientes)” (FERRAZA, 2019, p. 8). 

 

Figura 17 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

De acordo com a matéria publicada pelo jornal O Globo, em 14/09/2019, o Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) revelou a exploração de brasileiras por uma rede 

internacional de prostituição e tráfico de pessoas em Portugal. Conforme Gonçalo 

Rodrigues, diretor do órgão, em Lisboa, as brasileiras formam a maioria das mulheres 

encontradas em prostíbulos. 



90 

 

Ainda de acordo com ele, essas mulheres são aliciadas por redes organizadas que as 

procuram não só em Portugal, mas diretamente no Brasil, caracterizando tráfico de 

pessoas, tendo em vista que as mulheres são enganadas com falsas promessas. Segundo a 

reportagem, elas chegam do Brasil para trabalhar como modelos, em boates ou em outros 

lugares, mas acabam tendo que trabalhar como prostitutas21. 

Na formulação verbal da materialidade discursiva em análise, um dos sentidos que 

repercute sobre a mulher brasileira é o de “desmanteladora de lares” e de “garota de 

programa/prostitutas”, que deriva do simples fato de elas serem brasileiras, como se a 

nacionalidade fosse o seu “cartão de visitas”. Isso acontece, porque a formulação atualiza e 

textualiza a memória (ORLANDI, 2001, p. 16). Dizendo de outro modo, de tanto se 

repetir, esse discurso foi regularizado e passou a fazer parte da memória coletiva não 

apenas dos portugueses. 

Chama a atenção, o uso do pronome possessivo “nosso(s)”. Ao dizer que as 

brasileiras “vêm para o nosso país” e “roubam nossos homens”, instaura-se no fio do 

discurso um lugar de pertencimento: as brasileiras são as estrangeiras e forasteiras, que 

ocupam um lugar que, de fato, não lhes pertence. Esse sentido é reforçado, ainda, pelo 

verbo “roubar”, que significa tomar para si algo que não lhes pertence. 

A formulação verbal é atribuída a uma “colega de trabalho”, evidenciando que o 

preconceito contra as mulheres brasileiras não está enraizado apenas nos discursos dos 

homens, mas também das mulheres portuguesas, para quem as brasileiras constituem uma 

verdadeira ameaça à família, uma vez que destroem casamentos e, via de regra, atuariam 

como profissionais do sexo.   

Conforme já mencionado, esses pré-construídos sobre as brasileiras são 

constantemente repetidos pelos diversos meios de comunicação de massa, principalmente 

nas propagandas, que enfatizam a beleza da mulher brasileira e promovem um discurso 

midiático equivocado, ressaltando que há um padrão de mulher no Brasil e que todas 

fazem parte dele.  

São essas redes de sentidos que garantem a repetição e mantém vivo o pré-conceito 

contra as brasileiras, uma vez que são as “redes de memória que sustentam o memorável” 

(INDURSKY, 2011, p. 76, grifos da autora).  Mais uma vez, o que ecoa, no eixo da 

formulação, são sentidos de que todas as brasileiras são prostitutas e de que querem roubar 

os maridos das portuguesas. 
                                                           
21 Disponível em: https://oglobo.globo.com/mundo/brasileiras-sao-submetidas-exploracao-sexual-em-portugal-

23948133. Acesso em 10 de Out. 2019. 
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Para chegar aos possíveis sentidos da materialidade que segue (Figura 18), a fim de 

verificar as filiações dos discursos às redes de memória, faremos um percurso histórico da 

designação “puta”, valendo-nos do dicionário, instrumento linguístico que permite, mesmo 

que imaginariamente, atestar a unidade da língua. Segundo Orlandi (2002, p.108), “[...] o 

uso do dicionário se faz sobre o efeito de pré-construído, como um ‘lembrete’ de uma 

realidade já estabelecida e certa, um lugar onde ‘se sabem’ as palavras de nossa língua”. 

A formulação verbal “Brasileiras não merecem respeito, são todas putas”, 

produzida por sujeitos que ocupam a posição de universitários, ressoa sentidos pejorativos 

e preconceituosos sobre a mulher brasileira, reforçando os sentidos de que ela faz do corpo 

um instrumento de trabalho, ou seja, o seu corpo funciona, inclusive, como uma moeda de 

troca.  

Conforme Ferraza (2019, p. 1), a designação “puta” traz, pelo funcionamento da 

memória, sentidos relacionados à “[...] devassidão, sensualidade, à transgressão aos valores 

estabelecidos e cultuados pelo modelo de família tradicional burguesa, à fuga ao 

socialmente estabelecido, ao perigo às mulheres tidas como castas/honestas”. Ainda 

conforme a autora, “a mulher solteira que não pode ser controlada/que não se deixa 

controlar pelos preceitos morais da sociedade patriarcal é vista como puta, como devassa, 

como libertina. Marcada e nomeada por escolhas nas roupas, nas atitudes e escolhas 

sexuais. Aquela que rompe lares” (FERRAZA, 2019, p.08).  

Desse modo, ao dizer que as brasileiras são todas “putas”, não se faz referência 

unicamente, àquelas mulheres que recebem pagamento pelos favores sexuais prestados, 

mas também àquelas que não se adequam às normas estabelecidas pela sociedade patriarcal 

(portuguesa).  

Note-se que a utilização do pronome indefinido “todas” aponta para a não exceção 

e produz efeitos de sentido de totalidade. O que chama a atenção, é que esse discurso é 

produzido por aqueles que ocupam um lugar na universidade e que inclui, portanto, 

estudantes, professores e funcionários. O que causa estranhamento é que as universidades 

configuram ou deveriam configurar um lugar de luta, de busca pela igualdade de direitos, 

mas, nesse caso, funciona como lugar onde discursos já sedimentados na nossa formação 

social são atualizados. Ou seja, independentemente do grau de instrução, funciona, no 

imaginário coletivo, o sentido de que nenhuma mulher brasileira merece respeito. 
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Figura 18 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

Fernandes e Souza (2013) propõem uma análise da palavra “puta” e, para tanto, 

analisam como quatro dicionários de períodos diferentes significam essa palavra, quais 

sejam, “Novo Aurélio Século XXI: o dicionário da língua portuguesa, de Aurélio Buarque 

de Holanda Ferreira (1999); Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, de Antonio 

Houaiss (2001); Diccionario da Lingua Portugueza, de Antonio de Moraes Silva (1789) e 

o Dicionário da Língua Brasileira, de Luiz Maria da Silva Pinto (1832). 

 

FERREIRA, 1999  

puta. [Do lat. *putta, por puta, ‘menina’.] s.f. Chulo 1. Meretriz 2. Mulher 

devassa, libertina.  

HOUAISS, 2001  

puta. s.f. (s XIII cf. AGC.) tab. 1. m.q. PROSTITUTA 2. pej. qualquer 

mulher lúb [...]. ETIM. 

Orig. contrv., os dicionários de língua portuguesa, em geral, remetem a f. 

fem. Do lat. puttus, ‘rapazinho, menino’ (> port. puto), no lat. vulg.* puttus, 

fem. * putta.  

SILVA, 1789  

PUTA, f. f. (do Ital. ,, puta „ donzella, moça honefta. § Mulher , que devaffa 

a fua honra, e pecca contra a caftidade com homem que não he feu marido. 

Caftan, z,.f. 253,. „ torres cheyas de putas „ Diar. d’Ourem f 609.  

PINTO, 1832  

Puta, s. f. (T. Baixo) Mulher deshonesta, que pecca contra a castitade, 

meretriz. (FERNANDES e SOUZA, 2013, p. 64, grifos das autoras) 
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Conforme as autoras citadas, exceto Pinto (1832), Silva (1789), Ferreira (1999) e 

Houaiss (2001) apresentam a origem da palavra em questão.  

 

Segundo Silva (1789), puta em sua origem italiana significa donzella, 

moça honefta. Ferreira (1999) diz que a origem da palavra é latina e 

significa menina, do mesmo modo Houaiss (2001) traz a origem 

etimológica como feminino do latim vulgar puttus, rapazinho, menino 

(em Portugal: puto), cujo feminino é putta (FERNANDES e SOUZA, 

2013, p. 64). 

 

Embora a teoria discursiva não trabalhe com a etimologia das palavras, ela é 

importante para compreender os movimentos de sentido na história e que, segundo Orlandi 

(2007, p. 33), não diz respeito à evolução ou cronologia, mas à determinação histórica dos 

sentidos.  

             O que se podemos observar, nesses verbetes, é que a palavra, em suas origens, não 

apresenta sentido pejorativo, mas no processo de determinação histórica, sofreu um 

deslizamento, uma falha. De acordo com as autoras (2013), essa falha ocorreu justamente 

pelo fato de que o sentido de prostituta está atrelado ao de menina, ou seja, são mulheres 

que se passam por meninas, fingindo “[...] inocência, pureza, fazendo entrar em circulação 

um sentido que é também, historicamente, atribuído à condição feminina: o 

comportamento ardiloso, traiçoeiro, enganador, de constante logro” (FERNANDES e 

SOUZA, 2013, p. 65). 

Dessa forma, os efeitos de sentidos produzidos pela palavra “puta”, nos dias de 

hoje, coincidem com o de prostituta, apontando para o preconceito, o qual segundo Orlandi 

(2002, p. 198), “[...] está na origem da estagnação social e histórica”. Essa falta de 

progresso impede “[...] novas formas sociais e históricas na experiência humana”. Ou seja, 

novas formas de dizer e, por isso, é preciso se revoltar, ressignificar, redizer, romper com 

os já ditos. 

Chama atenção ainda, o discurso de que as “putas” não merecem respeito, pois 

conforme o imaginário coletivo, elas são mulheres que prestariam favores sexuais, em 

troca de dinheiro e/ou proteção e, por isso, não seriam “dignas” de respeito. 

O mesmo acontece na próxima materialidade discursiva (Figura 19) em que a 

formulação verbal “Brasileiras não prestam”, dito por alguém em um bar, ecoa discursos 

de que as brasileiras não têm uma boa reputação, podendo ser infiéis e/ou interesseiras.  
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  “Não prestar”, nesta formulação, não remete a algo que não serve mais ou que não 

pode ser mais usado, mas significa ser imoral, ter uma índole duvidosa e faz ressoar 

sentidos sobre a infidelidade e promiscuidade da brasileira. Esse deslizamento de sentido 

ocorre porque o sujeito que formula o discurso se inscreve numa formação discursiva 

preconceituosa, assim como todos os outros analisados, fazendo circular discursos de ódio 

e/ou xenofóbicos contra as brasileiras. 

 

 

Figura 19 

 
 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 
 

.  

De acordo com Henry (2013), “o discurso não funciona de modo isolado, ele está 

sempre ligado a outros discursos que se convocam, que são convocados por sua letra, sua 

materialidade”. Na materialidade em questão, o que nos chama a atenção é justamente, o 

preconceito, a xenofobia e o discurso de ódio. 

De acordo com Neves22, a palavra xenofobia vem do grego: xénos (estrangeiro, 

estranho) e phóbos (medo) e significa, portanto, “medo do diferente” ou “medo do 

                                                           
22 SILVA, Daniel Neves. "Xenofobia"; Brasil Escola. Disponível em: 

https://brasilescola.uol.com.brhttps://brasilescola.uol.com.br/sociologia/xenofobia.htm. Acesso em 21 de janeiro 

de 2020. 
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estrangeiro” e no sentido clássico da palavra, significa a aversão por grupos de 

estrangeiros. No entanto, pode também ser empregado em referência à aversão contra 

pessoas do mesmo país, mas que são consideradas forasteiras. 

A xenofobia está diretamente relacionada com o fenômeno da migração23, que 

ocorre por diversos fatores, como a fuga da violência ou da guerra ou a busca por melhores 

condições de sobrevivência. No Brasil, essa aversão ao diferente têm se manifestado de 

muitas as formas, seja por meio de discursos preconceituosos e/ou discriminatórios 

direcionados aos quilombolas e indígenas ou aos venezuelanos que estão entrando no 

nosso país para fugir da grave crise econômica e política que se instalou na sua terra natal, 

bem como por meio da violência física e da segregação. São também vítimas desse tipo de 

crime, os haitianos, angolanos, moçambicanos, entre outras nacionalidades africanas. 

Essa aversão ao estrangeiro ou ao forasteiro está, geralmente, relacionada a 

questões históricas, sociais, econômicas, culturais e religiosas e resulta do 

desconhecimento do outro e da cristalização de estereótipos24. Assim, “todo muçulmano ou 

árabe é terrorista e toda brasileira, prostituta”. É esse o sentido que ressoa na materialidade 

em tela e que não cansa de produzir seus efeitos. 

Na sequência, trazemos as materialidades que compõem o segundo grupo no qual, 

conforme adiantamos, circularam discursos direcionados diretamente às brasileiras que 

vivem no exterior. Na primeira materialidade recortada para análise (Figura 20), são 

atualizados sentidos sobre o corpo da mulher brasileira. Contudo, a formulação verbal 

“Com o calor latino do seu corpo você não vai passar frio aqui” é atribuída ao proprietário 

do imóvel em que uma mulher brasileira vive.  Não se trata mais de um dizer que é 

repetido por “todos”, mas foi produzido por um sujeito em específico, embora também 

encaminhe para o consenso. Isso significa que de tanto se repetir, pelo funcionamento da 

memória, o sentido de que a mulher brasileira é promíscua, foi regularizado. 

Nesta materialidade, o discurso é direcionado à mulher brasileira, discursivizada 

como “fácil", uma vez que supostamente usaria seu corpo “caliente”, para favorecimento 

próprio. O efeito de sentido produzido é o de que ela o utiliza para obter benefícios, como, 

por exemplo, descontos ou a isenção do aluguel, dentre outros. 

                                                           
23 ANGELO, Vitor Amorim de. Portugueses e brasileiros - Relação teve períodos de xenofobia. 

https://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia-brasil/portugueses-e-brasileiros-relacao-teve-periodos-de-

xenofobia.htm. Acesso em 05 de mar. 2020. 

24 SILVA, Daniel Neves. "Xenofobia"; Brasil Escola. Disponível em: 

https://brasilescola.uol.com.brhttps://brasilescola.uol.com.br/sociologia/xenofobia.htm. Acesso em 21 de janeiro 

de 2020. 
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Quando o proprietário do apartamento diz “Com o calor latino do seu corpo você 

não vai passar frio aqui”, põe em circulação sentidos de que o corpo latino é quente, 

enquanto o do europeu é frio, o que atestaria a preferência dos portugueses por ele. Note-se 

que, nessa formulação verbal, não apenas as brasileiras têm o corpo quente, mas todas as 

latinas.  

Supomos que esse sentido deriva do discurso dos colonizadores não apenas do 

Brasil, mas dos demais países latino-americanos, que tem início no século XV, com a 

descoberta da rota marítima para a Índia. Assim, ter o corpo “quente” faz ressoar o 

discurso do colonizador europeu, que relega a mulher e seu corpo à condição de objeto 

sexual. 

 

Figura 20 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

Segundo Piscitelli (2007, p. 733), em entrevistas, algumas brasileiras que vivem na 

Europa, inclusive algumas casadas, falam sobre a diferença das mulheres brasileiras e 

europeias e sobre essa preferência dos europeus pelas mulheres do Brasil, principalmente 

quando se trata de relação sexual  

 

[...] Porque elas até fazer sexo, elas não gostam. Fazem... porque são 

interessadas em alguma coisa. A brasileira..., em geral, faz porque gosta, é 

carinhosa de natureza [...] ‘Ensinei, sim, que não é daquela maneira, que vai 
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em cima da mulher e faz e depois sai e vai se lavar... Ensinei porque senão 

eu não estava bem. Eu falei, não te ofendas, mas não é assim, primeiro se 

beija, beija, beija, brasileiro gosta de beijar... E não é só beijo...  

 

Nesse sentido, a palavra calor não significa “quente” no seu sentido literal, mas 

desliza para a volúpia, para a lascívia e para a luxúria. A partir do discurso do sujeito 

estrangeiro (Figura 20), bem como das mulheres brasileiras (entrevistas), é possível 

verificar a repetição de um já-sabido que, de tanto se repetir, passa a ser regularizado, isto 

é, entra na ordem do senso comum. Contudo, esse já dito significa diferentemente: para o 

proprietário do apartamento, produz efeitos de sentido de preconceito, sinalizando para a 

xenofobia, enquanto nas entrevistas, ser brasileira é motivo de orgulho, pois ressoa 

sentidos de que as mulheres brasileiras são melhores que as europeias, inclusive, no que se 

refere ao desempenho sexual.  

Pensamos que esse efeito de sentido de orgulho que ecoa nas entrevistas tem a ver 

com a popularização dos movimentos feministas, que alçaram a mulher ao lugar de 

protagonista da sua própria história.  A partir desses movimentos, ela passa a ser a dona do 

seu próprio corpo, isto é, lhe é assegurado o direito de manifestar e/ou exercer seu desejo 

sexual, pois sem a liberdade sobre o próprio corpo, nenhuma outra pode ser pensada. 

O advérbio de lugar “aqui” aponta para o lugar de onde o sujeito estrangeiro que 

aluga um imóvel para a mulher brasileira formula o seu discurso e sinaliza para a 

superioridade daquela raça, em detrimento da nossa. Ele é o dono não só do imóvel, mas 

também do corpo latino/brasileiro, cujo calor foi discursivizado e exaltado desde a 

colonização da América. 

O que ressoa e não deixa de produzir seus efeitos nesta materialidade discursiva, 

assim como como nas outras que constituem o corpus deste trabalho, são os ditos sobre a 

mulher brasileira, que vem ecoando desde o tempo da colonização. Isso ocorre, porque, de 

acordo com Fernandes (2010, p. 49),  

 

[...] os sujeitos produzem seus discursos ancorados em já-ditos, revelando a 

existência de traços, no discurso, de discursos anteriores e cuja fonte é 

esquecida/apagada. Tal definição remete para o fato de que todo discurso se 

constituiu a partir de outros discursos ou de um discurso já-lá.  

 

Na materialidade que segue (Figura 21), assim como a Figura 20 traz em sua 

formulação a palavra “corpo”, porém nessa, há uma referência particular ao corpo 

brasileiro, o que nos instiga a pensar que corpo é esse.  
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A formulação verbal: “Use o seu corpo de brasileira para conseguir clientes para a 

empresa”, conforme destacado na materialidade, foi produzida por um homem, o chefe. 

Nessa materialidade, o sujeito chefe não só inscreve o dizer em uma formação discursiva 

preconceituosa, como também abusa do poder pela posição que ocupa, sugerindo à 

funcionária a usar seu corpo para conseguir aumentar a clientela da empresa.  

 
 

 

 

Figura 21 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

 

Sendo assim, o sujeito produz esse discurso, porque ocupa um lugar 

hierarquicamente superior e inscreve o dizer no interior de uma formação discursiva, na 

qual esse tipo de discurso é natural e segundo a qual, a mulher brasileira tem uma beleza 

natural que não apenas deve ser exaltada, mas também utilizada para diferentes fins, 

incluindo o financeiro/econômico. Todavia, essa beleza está estritamente ligada a um 

corpo: o corpo da brasileira. 

 

[...] o sujeito se inscreve em uma formação pela qual suas palavras têm um 

sentido sob um modo que lhe aparece como natural, como sendo o sentido-

lá, transparente. Ele se reconhece nele (ele se identifica ao sentido, sempre 

já-lá) (ORLANDI, 2001, p. 26). 
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Esse pré-construído de que a brasileira tem um corpo mais esbelto que as demais 

mulheres de outras nacionalidades, foi construído ao longo dos anos, primeiramente, com a 

miscigenação, a qual proporcionou às brasileiras traços únicos.  Depois, com investimentos 

na cultura da beleza, a qual tende a acentuar os traços estéticos desse corpo tão desejável.  

De acordo com Malysse (2002, p.2), o corpo é considerado uma obra de arte, a qual 

vai se esculpindo com o tempo.  

 

 
[...] o corpo é considerado uma obra de arte em potencial, obra que o artista 

social tem o dever de refinar e estilizar dia após dia por meio de uma série de 

exercícios (de)formadores, sempre orientados por uma busca estética, por 

uma otimização da aparência física. Nos últimos trinta anos, o culto ao corpo 

se fortaleceu muito num sentido capitalista e comercial. 
 

 

Nota-se, que para Malysse (2002), esse corpo busca certa perfeição e está muito 

atrelado ao capitalismo. Em pesquisa, sobre o corpo como capital, Goldenberg (2006, p. 

116) cita Gilberto Freyre (1987) para discutir a influência europeia sobre o modo das 

brasileiras se vestirem. 

 

 

Freyre enaltecia o corpo da mulher brasileira, ‘miscigenado’, um ‘corpo 

equilibrado de contrastes’ e propunha uma ‘consciência brasileira’, dizendo 

que a brasileira deveria seguir modas adaptadas ao clima tropical, em vez de 

‘seguir passivamente e, por vezes, grotescamente, modas de todo europeias 

(sic) ou norte-americanas’ (GOLDENBERG, 2006, p. 116). 

 
 

Pensando nessa busca pela identidade corporal, a mulher brasileira foi se moldando 

socialmente, pelos discursos que visavam a busca por essa identidade.  Freyre, em seus 

escritos, buscava evidenciar a imagem do corpo feminino, destacando em suas obras como 

algo “erotizado, hipersensual e exótico, representado por mulatas bonitas e sensuais e/ou 

personagens negros e malandros” (SANTOS, 2014, p. 96), construindo assim uma cultura 

da “liberdade moral e sexual”.   

Ainda de acordo com Santos (2014, p. 96), o corpo significa na cultura e no grupo 

no qual o sujeito está inserido.  

 

O corpo pode ser entendido como um fenômeno social, apresentando um 

significado para a cultura e/o grupo no qual o indivíduo encontra-se inserido, 

servindo, até mesmo como elemento de distinção social ou de 

pertencimento. No corpo também são refletidos os valores, comportamentos, 
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limites de uma classe e/ou grupo social, bem como as transformações sociais 

de uma determinada sociedade. 

 

 

 

Conforme a autora citada, no corpo são refletidos valores. A partir dessa 

formulação, nota-se que na materialidade em tela, ao dizer “use seu corpo de brasileira”, o 

chefe atribuiu a ele, por meio de uma ordem (“use”), um valor, neste caso, “positivo” para 

o que pretende conseguir, ou seja, clientes. Nesta formulação, ele também faz uma 

distinção social, restringindo de que corpo fala: não se trata de qualquer corpo, mas o 

corpo da brasileira. Ao fazer isso, ele retoma um pré-construído que retorna pela memória 

discursiva e ‘torna possível todo dizer” (ORLANDI, 2015, p.29). 

O pré-construído é colocado em funcionamento por um sujeito que ocupa o lugar 

de chefe e, portanto, a quem é permitido dar ordens, e de estrangeiro, pois é esse discurso 

que o atravessa.  As palavras ditas por ele “corpo de brasileira” significam, porque tem 

textualidade, uma vez que estão cristalizadas na FD dos portugueses que ocupam 

diferentes posições sujeito e compreendem o corpo da brasileira como moeda de troca,  

silenciando outros sentidos (ORLANDI, 2007, p. 52).  

Sendo assim, toda vez que o sujeito traz em sua formulação palavras que ressoam 

sentidos de prostituição e o vinculam à mulher brasileira, ocorre um equívoco na língua, a 

falha, pois não se trata de uma repetição, mas da construção de novos sentidos para 

sentidos já estabelecidos e institucionalizados. 

Na materialidade discursiva que segue (Figura 22), ecoam sentidos sobre a 

imigração das brasileiras para os países europeus. A formulação verbal “Sabe como uma 

brasileira consegue cidadania? Por sexo”, aponta mais uma vez, para o sentido de que as 

brasileiras usam o corpo em benefício próprio. 
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Figura 22 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

Segundo Piscitelli (2007, p. 717), as inquietações em relação ao turismo sexual e 

migração, neste caso, para a Itália, tiveram início em 1990. As brasileiras saíam de suas 

cidades, porque eram atraídas com o propósito de casamento ou emprego, porém, 

acabavam sendo forçadas a prostituir-se no continente Europeu. Muitas dessas mulheres, 

por conhecer esse mundo da prostituição, após o período permitido, voltavam ao Brasil e 

acabavam por continuar como prostitutas, se relacionando, geralmente com estrangeiros, 

visando outros possíveis convites à migração para Europa.  

Ainda de acordo com a autora citada, no período por ela pesquisado, havia um 

número bem significativo de casamentos celebrados entre italianos e mulheres 

estrangeiras. 

 
Em 2000, os 20.000 casamentos celebrados entre pessoas nascidas na Itália e 

no exterior representaram 7,1% do total de casamentos. De acordo com 

dados relativos ao censo de 2001, havia na Itália em torno de 200.000 casais 

mistos e a maioria absoluta (71%) era integrada por homens italianos e 

mulheres estrangeiras.12 Como a maior parte das concessões de cidadania 

estão vinculadas a esses matrimônios, o efeito é que as mulheres são mais 

numerosas entre os novos cidadãos (PISCITELLI, 2007, p. 720). 
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Nesse contexto de migração existem vários fatores, que fazem os portugueses 

desejarem as brasileiras como suas esposas, bem como elas aceitarem e, muitas vezes, 

buscarem por isso. As razões delas seriam a situação econômicas e a deles, por satisfação, 

conforme descreve (PISCITELLI, 2007, p. 726)  

 

Um dos motivos que conduzem esses homens a escolha de esposas 

brasileiras é a procura de estilos de feminilidade considerados difíceis de 

achar entre as italianas, ‘menos independentes’, que incluem a disposição 

para a maternidade. A paternidade é um projeto importante para esses 

homens.  
 

              
 Segundo uma das mulheres italianas entrevistadas, os homens vão em busca de 

uma brasileira, porque não conseguiram uma italiana, pois são machistas e desejam uma 

mulher submissa. Segundo a entrevistada, são homens que ‘não fazem nada em casa, não 

cuidam das crianças’ (PISCITELLI, 2007, p. 727). 

Nota-se que neste trabalho desenvolvido por Piscitelli (2007), os discursos estão 

ancorados em duas formações discursivas distintas: a dos homens que desejam uma 

brasileira, porque as julgam mais femininas (FD machista) e a das mulheres italianas, que 

consideram as brasileiras mulheres submissas (FD xenofóbica).  

Entre essas formulações, existe também um atravessamento da FD da beleza, pelo 

fato de as brasileiras se preocuparem não apenas com a limpeza e a organização da casa, 

mas consigo mesmas (cabelo, pele, roupas). Isso faz enaltecer ainda mais a identidade da 

brasileira e reforça os sentidos de que ela é sensual, beirando mesmo ao exagero:  

 

 

E, na ambigüidade (sic) que permeia a construção do estilo nacional 

vinculado ao Brasil, em um procedimento nada original, as mulheres são 

construídas como símbolos da essência nacional. Esse procedimento é 

freqüentemente (sic) sintetizado na percepção das brasileiras como dotadas 

de uma exacerbada sexualidade, associada à prostituição (PISCITELLI, 

2007, p. 730) 

 

 
    

Levando em consideração as discussões feitas pela autora, na materialidade em tela, 

quem produz o discurso é o ex-namorado e talvez ex- pela resposta dada. Como se sabe, 

não é fácil obter cidadania nos países europeus, mas os pedidos aumentam a cada dia. Em 
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Portugal, é grande o número de brasileiros que solicitam a cidadania portuguesa e isso 

acontece porque o país possui uma qualidade de vida maior em comparação com o Brasil e 

menor taxa de violência. Ter dupla cidadania, significa, portanto, ter melhores condições 

de vida e conseguir benefícios não somente na Europa, mas em outros continentes.  

Conforme Bassanezi (2012, p. 182), o movimento migratório de brasileiras se 

intensificou no final do século XX, mas não é possível quantificá-lo, porque na maioria das 

vezes, elas entram nesses países de forma clandestina. Buscando um “lugar ao sol” na 

Itália, na Espanha e em Portugal, além de outros países da Europa Ocidental, poucas vão 

acompanhadas pelas famílias e concentram-se, especialmente, nas capitais desses países, 

com o objetivo de fazer dinheiro e retornar ao Brasil. 

A escolha por um ou outro país, segundo a autora, se dá por diferentes motivos, seja 

porque obtiveram visto, porque tem parentes e amigos morando lá, porque a língua é “mais 

fácil de aprender”, porque os salários são altos ou ainda, porque a prostituição rende mais. 

Ainda conforme ela, o crescimento do turismo sexual em algumas regiões do Brasil, como 

norte e nordeste tem contribuído para essa grande migração de brasileiras para a Europa, 

tendo em vista que elas são convidadas ou até mesmo aliciadas por turistas estrangeiros à 

procura de sexo. 

No entanto, ao chegarem nesses países, são inseridas no mercado informal e ficam  

 

 

A mercê da ‘boa vontade’ de seus empregadores, no que diz respeito ao 

pagamento e ao estabelecimento da jornada de trabalho. Não são raros os 

casos em que eles retêm salários, passaporte e cerceiam a liberdade das 

brasileiras. Recém-chegadas, essas mulheres em geral, não dominam a 

língua, desconhecem a cultura e a realidade do país de destino, que é 

marcada, muitas vezes, pela falta de emprego e moradia e por sérios 

problemas gerados pelas discriminação em relação aos extracomunitários, 

os que não pertencem à União Europeia (BASSANEZI, 2012, p. 182, grifo 

da autora). 

 

 

O que ressoa, no eixo da formulação, é justamente esse despreparo ou 

desconhecimento das brasileiras com relação à língua ou à cultura do país de destino e, 

após expirado o visto de turista, ainda assim, a maioria delas não deseja ou não consegue 

voltar e, para sobreviver, muitas vezes, se sujeita a trabalhos degradantes, aquém daqueles 

que poderiam desempenhar ou entram para o mundo da prostituição.  De acordo com 

Bassanezi (2012, p. 190),  
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No mundo atual, os embarques e desembarques, ‘ir, vir, voltar, tomar 

outros rumos’ são mais fáceis e frequentes e fazem parte da vida de muitas 

brasileiras [...] No entanto, as atuais crises econômicas, as duras políticas 

imigratórias, a vigilância severa nas fronteiras, as manifestações xenófobas 

e os desastres naturais nos atuais países receptores têm pesado também na 

decisão de permanecer ou voltar. 

 

Cabe ressaltar, que nem todas as migrantes se prostituem e que a maioria delas 

viaja com um propósito bem definido (estudar ou mandar dinheiro para a família, por 

exemplo) e, por consequência, acabam se casando com europeus. Todavia, não deixam sua 

nacionalidade e isso as afeta, porque os discursos preconceituosos ainda permeiam a 

sociedade atual.  

 

No Brasil, esses casais iniciaram seus relacionamentos em um terreno no 

qual noções de feminilidade e masculinidade vinculadas à origem nacional, 

‘raça’, classe e idade se imbricavam em processos nos quais as mulheres 
nativas, tornadas exóticas, eram intensamente sexualizadas e os estrangeiros 

considerados a corporificação dos estilos mais valorizados de masculinidade 

(PISCITELLI, 2007, p. 730). 
 

 

Na materialidade discursiva (Figura 23) a formulação “Você é brasileira e não é 

gostosa? Como assim?” traz um questionamento feito por um sujeito, o qual não 

identificamos, dito em condições de produção específicas como uma festa. As marcas no 

texto, como o ponto de interrogação e o verbo “disseram” conjugado na terceira pessoa do 

plural possibilita compreendemos esses sentidos, como, por exemplo, de que ser brasileira 

e não ser “gostosa” causa surpresa e estranhamento.  

A palavra “corpo” não está linearizada como nas formulações verbais que 

compõem as materialidades anteriormente analisadas, mas significa pela memória, pelo 

pré-construído. Ser “gostosa” encaminha, então, para sentidos relacionados não somente à  

boa forma física e à beleza, mas a algo saboroso, agradável ao paladar. Conforme Da Matta 

(1986, p. 52),  

 

[....] equacionamos simbolicamente a mulher com a comida e o doce com o 

feminino, deixando o salgado e o indigesto para estarem associados a tudo 

o que nos ‘cheira’ a coisas duras e cruéis. Ao mundo difícil da ‘vida’, da 

‘rua’ e do trabalho em geral, esses universos que são profundamente 

masculinos e, por conseguinte, estão longe das cozinhas, dos temperos e 

das boas mesas e camas, onde se pode exercer uma comensalidade 

enriquecedora. 
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O fato é que, de acordo com o autor, “as comidas se associam à sexualidade” (DA 

MATTA, 1986, p.60). Assim a palavra “gostosa” desliza de um sítio de significação para 

outro e, escapando do domínio da culinária, passa a ter outro sentido. 

 

 

Figura 23 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

Nesse caso, a brasileira é a “gostosa”, isto é, quando usado para (des-)qualificar 

pessoas, esse adjetivo faz ressoar efeitos de sentidos sobre a sexualidade, evidenciando o 

corpo, que estaria pronto para ser devorado/degustado. Essa migração, do domínio da 

culinária para o da sexualidade, inaugura um acontecimento discursivo novo, entrelaçando 

memória e atualidade, conforme Pêcheux. 

Nesse caso, são atualizados sentidos sobre o corpo da brasileira, enaltecido desde a 

Carta, fazendo funcionar o pré-construído, que de acordo com Pavan (2019, p. 178), está 

ligado ao que é exterior ao sujeito e, por isso, é da ordem do “não-sabido”. De acordo com 

ela:  

 

O conceito operatório de pré-construído é o que permite pensar o mecanismo 

da inscrição do sujeito em um domínio de saberes. Trata-se do elemento que 

torna possível a constituição/reprodução do efeito-sujeito, uma vez que a 
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mobilização (não-sabida) de um saber do interdiscurso para o interior da 

formulação aponta para o processo de inscrição do sujeito em uma FD 

(PAVAN, 2019, p. 179). 

 

Na formulação em análise, a palavra “gostosa” foi dita por um sujeito supostamente 

estrangeiro, em uma festa, mas já foi utilizada em outro lugar e significou no intradiscurso, 

porque “[...] o dizer (presentificado) se sustenta na memória (ausência) discursiva” 

(ORLANDI, 2015, p. 81). 

Esse sentido é possível, porque pré-construídos sobre a mulher brasileira, 

provenientes do interdiscurso, retornam no eixo da formulação. Ou seja, como diz 

Indursky (2011, p. 85), “[...] mostram como o trabalho do sentido sobre o sentido se faz 

pelo viés do discurso transverso que ecoa nesse discurso como uma presença-ausente, sem 

a qual tais sentidos seriam não-sentidos”. 

Segundo Henry (2013), em entrevista para o Jornal da Unicamp25, há uma diferença 

entre a noção de pressuposição e a de pré-construído, tendo em vista que a pressuposição 

vem da lógica e diz respeito a asserções implicitamente literais, as quais são acionadas por 

mecanismos linguísticos daquilo que pressupõe, isto é, “é preciso pressupor algo para que 

a frase tenha um sentido” (HENRY, 2013). Já o pré-construído, “[...] é uma generalização 

dessa ideia, quer dizer, efetivamente há asserções, para dizer como os lógicos, mas eu diria 

discursos que são convocados como se eles nunca fossem anteriores ao discurso explícito 

atual”, ou seja, são saberes externos que evocados pelo sujeito em sua formulação 

discursiva ressoam sentidos de um discurso novo, não dito anteriormente.  

O que é interessante ressaltar, neste momento, é como a CABE, ao promover essa 

campanha, deu visibilidade a discursos que não estavam ali, como por exemplo, discursos 

preconceituosos contra as brasileiras, mas ressoaram no eixo da formulação e fizeram eco; 

os sujeitos se movimentaram entre o “dizer e não dizer” e muitos tornaram-se apoiadores 

da bandeira levantada pela ONG. Podemos pensar, que se as palavras não fossem 

acompanhadas e atravessadas pelo silêncio, talvez não teriam tido uma representatividade 

tão grande na rede e nas ruas. 

Na materialidade que segue (Figura 24), a formulação verbal “Quer ser minha 

putinha?” produzida por um usuário do Facebook, funciona como uma proposta/pedido às 

brasileiras. No entanto, não é um pedido de namoro e/ou casamento, mas para ser a 

                                                           
25 Entrevista concedida ao Jornal da Unicamp, na I Jornada Internacional de Análise de Discurso e Psicanálise 

“A-versão do sentido”. Disponível em: 

https://www.unicamp.br/unicamp/sites/default/files/jornal/paginas/ju_587_paginacor_09_web.pdf. Acesso em: 

12 jan.2020. 
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“putinha”, que usada no diminutivo produz o efeito de sentido de tratamento carinhoso, 

como se assim, fosse menos ofensiva. Além disso, o pronome possessivo “minha” 

encaminha para o efeito de sentido de pertencimento/posse, como se a mulher fosse 

propriedade do homem. 

 

Figura 24 

 

Fonte: Página da CABE no Facebook: Disponível em:  https://www.facebook.com/cabe.br. Acesso em: 10 

jul. 2018. 

 

O que ressoa, nesta materialidade discursiva, pelo funcionamento da memória, são 

sentidos sobre as suas mulheres, significadas como “fáceis”, isto é, como dispostas a 

prestar serviços sexuais, em troca de melhores condições de vida, supostamente 

proporcionada pelos portugueses.  

Convém mencionar ainda, que a palavra “puta”, já esteve atrelada à pureza, mas 

atualmente, se inscreve em redes de memória que ferem a integridade e honra da mulher 

brasileira. De acordo com Pêcheux (2015a, p.16), o acontecimento discursivo se dá no 

embate da memória e da atualidade. Assim sendo, os sentidos da palavra “puta” deslizaram 

e de pureza, passaram a ser relacionados à prostituição e libertinagem. Esses últimos foram 

sendo cristalizados ao longo do tempo, pela sociedade e não cessam de se repetir, 

especialmente no exterior, que ainda vê o Brasil como o país colonizado e suas mulheres 

como as índias da Carta de Caminha, que, segundo ele, andavam nuas e “não tinham 

nenhuma vergonha”.  
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Neste ponto, novamente recorremos aos dicionários, os quais ajudam a 

compreender os movimentos do sentido ao longo da história e também colaboram para 

sedimentar pré-construídos, pois não só funcionam como um “lembrete” como também 

possibilitam que alguns efeitos de sentido e não outros sobre a palavra “puta” sejam 

cristalizados. No movimento da língua e da história, esses sentidos são retomados e se 

deslocam das redes de memória da pureza para as da prostituição.   

Não se pode esquecer, também, que os sentidos postos em funcionamento pela 

memória discursiva mudam de acordo com a posição ocupada pelos lexicógrafos, os quais 

também são afetados pela língua e pela história, uma vez que para Orlandi (2002, p. 21) 

“[...] sujeito e sentido se constituem ao mesmo tempo”, ou seja, o sentido não se fecha, mas 

não pode ser qualquer um. 

 

[...] o lexicógrafo constrói no dicionário uma imagem do ‘outro’, 

considerando aí como uma alteridade social e histórica. Além de projetar um 

público leitor, vemos se esboçar nos verbetes um cenário das práticas sociais 

onde os sujeitos se encontram inseridos (NUNES, 2006, p. 24). 

 

 

Sendo assim, de acordo com Fernandes e Souza (2013), o verbete “puta” para Silva 

(1789) e Pinto (1832) significa a mulher que peca contra a castidade, inscrevendo o 

discurso redes de memórias pertencentes do domínio do religioso. Já em Ferreira (1999) e  

Houaiss (2001), a questão da moral é silenciada e o que passa a significar são os sentidos 

ligados à prostituição, ou seja, à comercialização do corpo:  

 

[...] os sentidos atuais da palavra ‘puta’ sofreram um deslizamento, mas, ao 

mesmo tempo, reproduzem o mesmo, ou seja, é um termo que se coloca na 

tensão entre a paráfrase e a polissemia, pois, temos na produção do novo (a 

polissemia) os vestígios que repetem funcionamento de uma memória 

discursiva (paráfrase), instalando sentidos que vinculam o verbete a uma 

moral religiosa (FERNANDES e SOUZA, 2013, p. 67). 

 

 

Dessa forma, a palavra “puta” dificilmente ressoará outros sentidos não 

relacionados à prostituição, mesmo que, em outros lugares da história tenham apontado 

para os sentidos de pureza feminina. Isso significa que o que se inscreveu na história foi o 

pré-construído de que as mulheres brasileiras são prostitutas e de que, por isso, não 

merecem respeito. Foi esse o sentido que se consolidou, de tanto se repetir. 
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Conforme Indursky (2011, p. 69), é a noção de pré-construído que permite 

compreender como repetição, memória e sentido se (entre-)tecem. Isso porque, segundo 

Pêcheux (1997, p.164), “‘o pré-construído corresponde ao sempre-já-aí da interpelação 

ideológica que fornece-impõe a ‘realidade’ e seu ‘sentido’ sob a forma da universalidade 

(o mundo das coisas). 

Nas materialidades analisadas, funciona uma das modalidades do pré-construído, 

isto é, podemos compreender um dos funcionamentos discursivos sob o qual se assenta a 

repetibilidade. De acordo com Indursky (2011, p. 70), o discurso transverso “[...] ilumina o 

modo como este processo de retomada se faz no discurso do sujeito: o discurso-outro entra 

de viés no discurso do sujeito, tangenciando-se e nele fazendo eco de algo que foi dito em 

um outro lugar”. 

Esse é o importante lugar da noção de memória para a AD: ao produzir o discurso, 

o sujeito o faz pelo regime da repetibilidade – da qual deriva a regularização – embora seja 

afetado pela ilusão de que é o dono absoluto daquelas palavras. Ainda de acordo com a 

autora citada:  

 

Se há repetição é porque há retomada/regularização de sentidos que vão 

constituir uma memória que é social, mesmo que esta se apresente ao 

sujeito do discurso revestida da ordem do não-sabido. São os discursos em 

circulação, urdidos em linguagem e tramados pelo tecido sócio-histórico, 

que são retomados, repetidos, regularizados (INDURSKY, 2011, p. 71). 

 

O funcionamento da memória discursiva e, mais especificamente do pré-construído, 

que nas materialidades analisadas, toma a forma do discurso transverso é apenas uma das 

questões que atravessam as materialidades analisadas e, nos termos de Indursky (2011, p. 

75), podemos dizer que a Carta de Caminha funciona como um “lugar de memória” que 

reverbera nas materialidades que foram usadas,  em Portugal, pela CABE como discurso de 

resistência contra esse conjunto de ideias e de representações que ainda nos afeta, como 

mulheres e brasileiras. 

Do nosso ponto de vista, as materialidades discursivas analisadas constituem, 

portanto, uma paráfrase da Carta de Caminha, na qual, o viajante faz uma descrição 

(considerada, por alguns historiadores, “inocente”) das mulheres brasileiras (índias), que  

andavam nuas e “cujas vergonhas de tão inocentes não nos causavam vergonha”. 

É esse imaginário sobre a mulher brasileira, reforçado por filmes e livros e aulas de 

história que ainda povoa a memória coletiva não somente dos nossos colonizadores, mas, 
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infelizmente, também dos brasileiros e citamos, como exemplos, a propaganda da 

Embratur e o discurso do presidente da República, Jair Bolsonaro.  

Apoiando-nos em Indursky (2011, p. 76), podemos dizer que os discursos sobre a 

mulher brasileira – que se repetem em lugares de memória, desde a Carta de Caminha –  

“[...] passaram a ser objeto de repetição e de repetição da repetição, até cristalizarem e, por 

conseguinte, regularizarem um conjunto de sentidos e saberes que discursivizaram esse 

acontecimento histórico”, neste trabalho, entendido como a primeira vez em que o 

português se depara com as índias que habitavam o país recém - descoberto. Ainda de 

acordo com a autora, “tais saberes se organizam em redes discursivas de formulações que 

garantem o regime de repetibilidade destes saberes, sustentando, dessa forma, as redes de 

memória que sustentam o memorável” (INDURSKY, 2011, p. 76).  

Isso significa que os sentidos sobre as mulheres brasileiras, que circularam no 

Facebook e no Instagram, em Portugal, não se alteraram, mas apenas os atualizaram, 

inscrevendo o dizer nas mesmas redes de sentido da Carta. No entanto, ao serem repetidos 

pela CABE, se deslocam e se revestem de outro(s) sentido(s), funcionando como discurso 

de resistência. 

Outra questão crucial, neste trabalho, diz respeito ao funcionamento da memória 

digital, pois de tanto circular nas redes sociais, os discursos sobre a mulher brasileira que 

nelas irrompem e viralizam, acabam por reforçar esses sentidos que não cessam de se 

repetir, manchando a honra e a reputação não apenas das brasileiras que vivem na Europa. 

Esses dois tipos de memória se atravessam no discurso digital, mas têm funcionamentos 

distintos, pois enquanto a primeira é da ordem do memorável, já que é da ordem do já-

sabido, do já-dito, a segunda organiza os discursos em looping, de modo que esses já-ditos 

aparecem e desaparecem na mesma velocidade. 

Por fim, citamos Dias (2018), que ao tratar da formulação de discursos no espaço 

digital, afirma que, ao produzir o discurso na rede, o sujeito é afetado pela ilusão de 

liberdade, pois acredita que ali pode tudo dizer e de que a censura não funciona para 

estancar os sentidos.  

 

 
Liberdade na medida em que sustenta o mito da facilidade de acesso, que 

instaura a ilusão de que a rede está aí para todos; o mito da total 

disponibilização de qualquer tipo de conteúdo, promovendo ilusão de que os 

traços da censura, da hierarquia social, são nesse espaço diluídos; o mito da 

completude, que nos faz acreditar que nesse espaço se cabe tudo; o mito da 

proteção da identidade, diante do qual acreditamos ser anônimos, protegidos 

pela tela do computador [...] (DIAS, 2018, p. 254). 
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Para a autora, são essas ilusões que afetam o sujeito e fazem com que ele diga ou isso 

ou aquilo. No entanto, como sabemos, esse espaço de produção de sentidos não é um espaço 

em que vigora a total liberdade, pois nele também o sujeito não é livre para dizer o que quer, 

pois está subordinado às normas legais, sociais e de convivência e, caso rompa com elas, será 

obrigado a se responsabilizar por aquilo que diz. 

À CABE coube combater/resistir aos discursos que circularam em Portugal sobre a 

mulher brasileira e que de tanto se repetirem, desde a Carta de Caminha, foram cristalizados 

no imaginário coletivo até mesmo dos brasileiros e para encerrar esse nosso gesto de 

interpretação, recorremos a Pêcheux (1997, p. 275), que afirma que: “[...] não se deixa jamais 

um erro dormir impunemente em paz, pois esse será um meio seguro para que ele perdure”. 

Ou seja, por mais que os discursos, do ponto de vista da Análise de Discurso, 

consistam na repetição da repetição, precisamos “ousar nos revoltar” e “ousar pensar por nós 

mesmas”. 
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TECENDO AS PALAVRAS FINAIS 

  

Tecer é estar em constante movimento e assim são as palavras para a teoria 

materialista do discurso, na qual nos embasamos para tecer os fios que dão os sentidos 

neste trabalho. Sendo assim, nosso primeiro objetivo neste processo em curso, foi 

compreender o espaço digital como o lugar onde os sujeitos são convocados a se 

posicionar diante daquilo que lhes é dado a ver e a ouvir. Para que isso fosse possível, 

verificamos a movimentação do sujeito, no espaço digital, enfatizando a noção desse 

espaço como “meio material” (Dias, 2016), uma vez que ele não pode ser considerado 

apenas um suporte no qual os sentidos circulam, mas como o lugar em que os sujeitos se 

significam e, ao fazê-lo, significam o mundo.  

Esse ponto foi de grande valia para que pudéssemos atestar como os discursos são 

formulados e circulam na/em rede, significando no/pelo digital, na “matéria significante”, 

na qual segundo Orlandi (1998) citado por Dias (2016, p.169), “[...] o sentido não é 

indiferente, pois é ela que lhe dá uma forma”. Desse modo, tomamos a rede social 

Facebook e Instagram, como meio material, no qual circularam as materialidades 

recortadas para a análise, que permitiu compreender que não é o espaço que produz a 

história e a memória, mas os discursos que nele circulam, uma vez que esses discursos 

reclamam sentidos no gesto de interpretação, permitindo que o acontecimento se inscreva 

na história. 

Dessa forma, para compreendermos os efeitos de sentidos que um discurso produz, 

foi necessário revisitarmos os estudos de Orlandi (2005), que considera três momentos de 

grande relevância para o processo de produção de sentidos: a constituição, a formulação e 

a circulação. Vale lembrar, neste ponto, que a escolha de nos voltarmos para um ou outro 

momento não se dá pelo grau de importância, mas depende dos objetivos de cada analista. 

Sendo assim, trabalhamos com a constituição – porque diz respeito aos dizeres que estão 

conectados a uma memória diretamente inacessível – e com a formulação, porque 

possibilita sempre outras versões, ou seja, a atualização dos discursos.  

Contudo, a circulação mereceu atenção especial, uma vez que também procuramos 

compreender o funcionamento da memória discursiva e digital (DIAS, 2018), no processo 

discursivo no espaço digital, porque, enquanto aquela permite que os discursos sejam 

repetidos/retomados/atualizados, entrecruzando passado e presente, implicando na ruptura 

ou na manutenção dos sentidos, essa permite a viralização dos dizeres, que de tanto se 

repetirem, acabam sendo regularizados. 
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Pensamos a circulação de discursos, no espaço digital, como um dos efeitos da 

tecnologia no espaço urbano e como a cidade vem se modificando por conta dela. De 

acordo com Orlandi (2004, p. 11), “nada pode ser pensado sem a cidade como pano de 

fundo”, tendo em vista que o corpo social atravessa o corpo dos sujeitos nas mais 

diferentes dimensões; neste momento, analisamos três materialidades discursivas, que 

circularam nos manifestos ocorridos no Brasil em 2013, as quais nos permitiram 

compreender como o corpo da cidade e, por conseguinte, o corpo dos sujeitos estão, 

inextricavelmente interligados, não sendo possível separar um do outro (ORLANDI, 

2004).  

A partir das análises sobre as mobilizações contra os 0,20 centavos nas tarifas de 

ônibus, foi possível compreender os “objetos simbólicos” produziram sentidos tanto o 

espaço urbano (mobilidade densa) quanto o espaço digital (mobilidade rarefeita) passam a 

constituir lugares nos quais os sujeitos são convocados a se revoltar, a se rebelar contra os 

desmandos do Estado opressor. O gesto analítico permitiu, ainda, compreender de que 

forma as redes sociais ultrapassaram as fronteiras do digital e ganharam as ruas, pois, é 

preciso “ousar se revoltar” (PÊCHEUX, 1997, p. 304), ou seja, é necessário resistir à 

ideologia dominante.  

Tomamos o discurso da Carta de Pero Vaz de Caminha como discurso fundador a 

partir do qual, outros foram formulados e circulam, embora para a perspectiva teórica na 

qual nos inscrevemos, não seja possível delimitar o ponto exato no qual eles irromperam 

(ORLANDI, 2003). Contudo, do nosso ponto de vista, os discursos da Carta sobre a 

mulher brasileira continuam ressoando nos discursos não apenas do colonizador, isto é, o 

discurso caminiano “[...] entra de viés no discurso do sujeito, tangenciando-o e nele 

fazendo eco de algo que foi dito em outro lugar” (INDURSKY, 2011, p. 70). 

Discursivamente, podemos dizer que, nesse documento, ocorreu a passagem do 

“sem-sentido” para o “sentido”, não pelos escritos (fatos) da Carta de Caminha, mas pela 

maneira como as mulheres que aqui viviam foram discursivizadas por ele, inaugurando 

redes de memória que continuam ressoando até hoje. Portando, há, nesse caso, um 

“processo simbólico” em que a ideologia significa, porque se faz presente pela língua e 

pela história. 

Verificamos, ainda, como esses discursos retornaram, atualizados, em três 

propagandas promovidas por três diferentes estados brasileiros e que teriam sido 

produzidas como um gesto de resistência ao discurso do Presidente da República, Jair 
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Bolsonaro, que se manifestou contrário ao turismo gay no país, mas disse que quem 

quisesse vir para cá para “fazer sexo com mulher”, ficasse à vontade.  

A análise dessas materialidades discursivas atesta que, na formulação dos discursos, 

sempre há algo que se mantém e que de tanto se repetirem, esses dizeres passam a fazer 

parte da memória coletiva, entrando para a ordem do memorável, conforme (INDURSKY, 

2011, p. 75).  Nas propagandas, o que se repete são os cenários paradisíacos (já descritos 

por Caminha), bem como formulações verbais que evidenciam a não disposição da mulher 

brasileira para o turismo sexual e que funcionam como discurso de resistência àquilo que 

foi dito pelo Presidente da República.  

Dizendo de outro modo, as propagandas fazem circular discursos que rompem com 

já-ditos sobre a mulher brasileira e seu corpo. Sendo assim, não há como negarmos que a 

Carta nos deixou heranças, entre elas, discursos que se repetem até hoje, sobre o cenário 

paradisíaco encontrado pelos portugueses, bem como sobre a mulher brasileira e que, 

constantemente, retornaram atualizados no eixo da formulação.  

Tratamos do conceito de acontecimento discursivo, tal como proposto por Pêcheux 

(2015a), para pensar no deslizamento do sentido de um domínio do saber para outro, ou 

nos termos da teoria na qual inscrevemos este trabalho, no ponto de encontro entre 

memória e atualidade. Seguimos investigando como se dá o imbricamento da memória 

discursiva e da memória metálica, no espaço digital, uma vez que de acordo com Dias 

(2018), no espaço digital, elas se entrecruzam, dando origem à memória digital, por ela 

compreendida como “[...] o lugar da contradição, onde a memória escapa à estrutura 

totalizante da máquina (memória metálica), saindo do espaço da repetição formal e se 

inscreve no funcionamento do interdiscurso (memória discursiva)”.  

Como o ponto nodal do nosso trabalho analítico se deu pelo principal interesse de 

verificarmos quais pré-construídos,  “sustentam cada “tomada da palavra”  (ORLANDI, 2015) 

ou o ‘sempre- já-aí’ (PÊCHEUX, 2014), sobre a mulher brasileira são formulados e circulam 

na/em rede, abordamos a proliferação de  notícias e perfis  fake no espaço digital, voltando-

nos para os discursos que circularam num perfil fake criado por sujeitos anônimos para 

disseminar discursos ofensivos contra as brasileiras, bem como para as ações da CABE para 

combatê-los.  

Neste ponto, analisamos o funcionamento discursivo das hashtags, em especial, a 

usada na campanha desenvolvida pela CABE: #brasileirasimequerorespeito, que viralizou no 

espaço digital e funcionou como um discurso de resistência contra os sentidos já dados, 
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apontando para uma desidentificação da ONG com aquilo que lhe foi dado ver e a pensar 

(PÊCHEUX, 1997, p. 215) sobre a mulher brasileira.  

Ao circular/viralizar em/na rede, esse “sabe-se o que se sabe” (PÊCHEUX, 1997, p. 

220) sobre as brasileiras foi negado e possibilitou inscrever os discursos sobre elas em outras 

redes de significação, pois ao mobilizar #soubrasileirasimequerorespeito, o sujeito nega os 

discursos que circulam sobre o que é ser brasileira, ou seja, questiona, diverge, se revolta 

contra eles. Dessa forma, a #soubrasileirasimequerorespeito, negou os sentidos já cristalizados 

sobre “ser brasileira” e funcionou como um discurso de resistência, produzido por um EU 

(ONG) que convoca os demais sujeitos a se posicionarem contra eles.  

Foi a partir desse percurso analítico, que pudemos afirmar que os discursos postos 

em circulação pela CABE contestam/se revoltam contra os sentidos que circularam no espaço 

digital sobre as mulheres brasileiras que vivem fora do país, constituindo assim, uma luta 

contra a evidência ideológica (PÊCHEUX, 2014, p.199).  A CABE também se desidentificou 

com os discursos postos em circulação, porque ela convocou, na/em rede os sujeitos a se 

posicionarem contra eles, por meio de curtidas e de comentários.  

Essa tomada de posição do sujeito frente aos discursos, decorre da 

identificação/desidentificação/contraidentificação com uma ou outra FD e está sustentada no 

fato de que os elementos do interdiscurso – o pré-construído e o processo de sustentação ou 

articulação – determinam a produção do dizer, ainda que esse sujeito seja afetado pela ilusão 

da autonomia/liberdade (PÊCHEUX, 2014, p.150).  

Neste ponto, abordamos as duas modalidades do pré-construído: encaixe sintático e 

discurso transverso e nos demoramos mais neste último, porque ele corresponde “[...] ao 

‘sempre- já-aí’ da interpelação ideológica” (PÊCHEUX, 2014, p. 151), impondo ao sujeito 

seu assujeitamento à forma-sujeito, que o domina. Isso se fez necessário, porque, nas 

materialidades analisadas, discursos que são anteriores ao discurso do sujeito, nele se 

esgueiram/entram sorrateiramente/se atravessam no eixo da formulação. 

Por fim, abordamos os processos sob os quais se assenta a produção dos discursos, 

uma vez que, de acordo com Orlandi (2015, p. 36), “essas são duas forças que trabalham 

continuamente o dizer, de tal modo que todo discurso se faz nessa tensão: entre o mesmo e o 

diferente” e em seguida, tratamos do discurso de ódio, uma vez que o ódio, enquanto 

sentimento, não fere a dignidade humana, mas sim ao ser externalizado pela linguagem, Silva 

(2011), o qual, enquanto discurso, constitui uma “prática social”, Streck, Gonçalves e Petri 

(2018). Neste momento analítico, retornamos as discussões de Pêcheux (2014) e trazemos as 

de Fernandes (2019) e Cervo e Flores (2018) para pensar o discurso de resistência, uma vez 
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que os discursos de ódio são postos em circulação não para disseminar, mas para resistir, 

passando, então, para o nosso gesto de interpretação. 

Procurando alcançar nosso principal objetivo, qual seja, verificar quais pré-

construídos sobre a mulher brasileira retornam no fio do discurso da campanha da CABE, 

funcionando como um discurso de resistência, seguimos tramando os fios entre a teoria e a 

prática. Cabe enfatizar, que todas as materialidades aqui selecionadas para análise, se não 

fossem postas em circulação, seriam apenas arquivos e de acordo com Nunes (2013) “[...] o 

discurso não são os arquivos, o texto não é discurso. O discurso é o texto mais tudo o que 

permite dar um sentido, interpretação. Não é, portanto, somente o texto”. 

Nesse olhar para a rede de fios que se descortinava nossa frente, concluímos que, 

nas materialidades analisadas, funciona uma das modalidades do pré-construído: o discurso 

transverso, entendido por Indursky (2011, p. 70), como um dos modos de retomada do 

discurso no discurso do sujeito, uma vez que faz ecoar já-ditos em outro lugar e que 

passam a ser atualizados no eixo da formulação.  

No caso das materialidades discursivas analisadas neste capítulo, o discurso que 

entra de viés, tangenciando o discurso do sujeito, é a Carta de Caminha, que funciona 

como um “lugar de memória” e segundo a qual, as mulheres brasileiras (índias), na época 

da colonização, andavam nuas e “cujas vergonhas de tão inocentes não nos causavam 

vergonha”. 

Esses sentidos naturalizados e cristalizados na memória do colonizador foram 

repetidos como verdades absolutas, nas redes sociais, em Portugal, em um perfil fake. 

Porém, quando foram usados pela CABE, ou seja, quando esses discursos preconceituosos, 

ditos por portugueses às brasileiras, foram postos em circulação, nas redes sociais, 

juntamente com a #brasileirasimequerorespeito, a ONG não disseminou-os, mas sim se 

posicionou contra, rompendo com esses saberes sedimentados na memória coletiva e 

deslizando para outro sítio de significação, rompendo assim com o já-lá sobre a mulher 

brasileira. As palavras são as mesmas, não se alteraram, mas os efeitos de sentido de 

indignação e de revolta ganharam força no digital e colaboraram de forma efêmera para a 

quebra do preconceito, da discriminação e da xenofobia contra esse conjunto de ideias e de 

representações que ainda nos afeta e agride, como mulheres e brasileiras. 

Damos um efeito de fechamento neste trabalho (in)concluso, retomando as palavras 

de Pêcheux (1997, p. 281), que diz que “não há dominação sem resistência” e que 

“ninguém pode pensar do lugar de quem quer que seja”. Isso significa que, como mulheres, 

temos de continuar quebrando barreiras e estereótipos e isso se faz, pensando e nos 
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significando por nós mesmas, ou seja, é necessário negar o já instituído. Logo, é preciso 

tecer outras redes e isso, sabemos fazer muito bem. 
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